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que fazem profissão de tl'abalhos forenses;

precedida de pareceres de distinctos advogados, e colltendo, t.anto a doutrina,
como a marcha regular do respectivo processo

com todas as applicações do direito antigo e patrio moderno;
especialmente nO.que entende com as excepções

de suspeição-e de= incompeLencia de juizo-onde se acham observadas
todas as leis e regulamentos,

tanto do processo commercial, como do civil, até o Regll\. de 2 de Maio de 1874
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Quando resolvi-me á. fazer o pequenotrabalho,que
dou agora á. publicidade, o desejo de prestar um ser_
viço ao fôro, antes, do que a vaidade de exhibir
conhecimentos juridicos, foi o incentivo que me de­
moveu.

Reconhecia, que a importante materia das ex.cep­
ções não se achava devidamente tratadét por nenhum
dos praxistas, que sobre ella escreveram; de sorte
que era necessario recorrer a muitos livros para con­
sultar sobre aquillo que se poderia achar contido em
mTI só.

Emprehendi um supremo esforço para mim, é
verdade, pela deficiencia de minhas habilitações;
mas, em compensação, sobraram-me a coragem e a
persistencia, e assim pude chegar ao fim a que me
propl~. ,

Inconsciente, porem, da utilidade que poderia o
meu trabalho prestar ao fôro, sujeitei-o ao esclare­
cido exame e apreciação dos distinctos e illustrados
advogados, os TIms. Srs. Drs. Manoel do Nascimento
Ma0hado Portella, Joaquim José da Fonseca, Fran­
cisco dePaula Penna e' José Joaquim de Oliveira
Fonseca, os quaes, com a franqueza que lhes pedi,
animaram-me á sua publicação, dando os pareceres
que a'diante vão inseridos.



Quando digo que reconhecia não se achar a mã.
teria das excepções devidamente tratada pelos pra·
xistas, refiro-me ao facto de ter cada um, que sobre
ella escreveu, resumido-a de tal modo, que era mis­
ter, umas vezes recorrer p. todos para ver qual mais
extensa e precisamente se havia della occupado, e
outras vezes porque em uns não se encontrava o que
ia encontrar-se em outros,

Entendi, então, que fazer um tratado especial das
excepções, posto que resumido, observando a dou­
trina de todos os praxistas e estabelecendo a marcha
regular do respectivo processo com applicação do
direito antigo, e patrio moderno, bem como discri­
minando todos os casos sobre que podem ser ellas
offerecidas, tanto no processo civil, como no com­
mercial, seria um trabalho de alguma sorte provei­
toso e util.

Tal foi o meu intento.
Dando, pois, á publicidade o meu humilde tra­

balho, peço encarecidamente para elle a benevo­
lencia dos doutos.



Devolvendo a V. S. o seu T-ratado das Excepções,
cumpre-m~ dizer-lhe que pela leitura, que delle fiz,
conclui haver V. S. conseguido o fim a que se pro­
poz :- alL'\.iliar, como diz, aos que se dedicam á
vida do fôro, discriminando todos os casos sobre
que possam ser offerecidas as Excepções, e occupan­
do-se e .tensamente das que respeitam propriamente
á pratica.

Nas quatro partes em que dividiu o seu T-ratado,
occupou-se V. S., não só da theoria, como da pratica
das excepções, illustrando a materia de cada um dos
paragraphos com diversas notas referentes á legis­
lação respectiva, á doutrina dos escriptores, decisões
do Governo e julgados dos Tribunaes.

Reconhecendo o merito do seu trabalho sobre
tão importante parte da theoria e pratica do pro­
cesso, conclúo pedindo á V. S. que acceite as mi­
nhas congratulações pela prova que nelle deu de sua
intelligencla e applícação ao estudo.

Recife, H de Setembro de 1879.

De V. S.

ALlencioso AmiO"o, Criado e Obrigado,

"Mano 'l do Nuscimenlo M(.Lchado Portella.





Li e apreciei o seu Tl'ataclo das Excepções.
Perfeitamente elaborado', contendo tanto a dou­

trina, como a marcha regular do respectivo processo,
tudo com exactidão e clareza, não póde deixar de
interessar ás pessoas do fõro.

E' um trabalho, que o honra, e que o deve ani­
mar na continuação de seus estudos e publicações.

E' o que, com muita satisfação, tenho a dizer-lhe
com relação ao seu Tl'atado elas Excepções.

Recife, 8 de Abril de 1879.

Joaqttim José elCL FonseccL.





Li com a devida attenção o Tmtado das E::ccepções,
'que V. S., com sua carta de 12 do mez proximo pas­
sado, fez a honra de submetter á meu humilde exame,
e, respondendo, com satisfação cumpro um dever
declarando, que o fructo do seu afanoso estudo,
discriminando a simples contestação das excep­
ções propriamente ditas, compulsando a legislação
e escriptores sobre tão importante materia, e com­
pilando com criterio os respectivos preceitos e
regras em tratado claro e methodico, é no meu inva­
Hoso entender de relevante utilidade para o f61'o, e
uma prova significativa da feliz intelligencia e gosto
de V. S. pelas lettras juridicas, as quaes não são
privilegio dos laureaclospelasFaculdades de DireitG,
mas são campos accessiveis e de saudaveis fructos
á colheita de todos quantos delles se fazem dignos
pelo trabalho e estudo.

Recife, 24 de Março de 1879,

, ou rle V. , .

Com estima coou idcraç50,

AUClllo, AO'co(uoso AlJligo e Ohrigarlo Collcga.

Franc'isco ile Pnttla Penna,





o seu trabalho Tmtaelo ela e:aepções merece er
impresso para utilidade do Fôro. Os livros elemen­
tares, como o de que se trata, encerram a dupla
utilidade de instruir os que ainda começam a exer­
citar-se, e de servir como de indice, ou melnelíllZo, aos
que pretendem aprofundar o estudo da Jurispru­
dencia. As monographias têm a vantagem de reunir
em pequeno espa~o o que por n1Lutos volumes anda
espalhado.

Continue a aproveitar a aptidão e gosto, de que
dispõe. Os titulas, de que falla em Sl!la .carta, são
presumpções, e as presumpções valem menos, que
·os factos.

Recife, 20 de Fevereiro de 1879.

De r. S.

Amigo e Criado Obrigadissimo,

hsé Joa'1lâm de Oliueim j10n eCll
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TRATADO DAS EXCEPCOES
u

PARTE PRIMEIRA

CAPITULO I

THEORIA

§ 1

Excepção é a defesa que não entra na cathegoria
de liUs-contestação puramente negativa, deduzida
pelo réo em forma de artigos, e pela qual elle se
propõe demorar ou perimir a acção do autor.

Segundo o dizer do Jurisconsulto Ulpiano, nam
1'eus in exceptione acto)' est. L. i. a ft. de except-apre­
sentando o réo qualquer excepção, toma eUe na de­
manda uma posição activa, que lhe impõe a obri­
gação de provar a sua allegação, por isso que, no
exercicio das excepções, que lhe competem, procura
e11e obstar ou embargar a acção com factos novos e
novas considerações, que lhe dão direito á uma pl'e­
tenção distincta da acção proposta; e, assim, essa
sua allegação é susceptivel e mesmo necessita de
uma demonstração e verificação-Digo Liu. 44. Tit.
i. O {mg. i o•

E' por isso que o. réo nas excepções não toma a
posição passiva de quem nega, mas a activa de
quem afJ.rma, incumbindo-lhe o dever de provar a
excepção que apresenta, sob pena de ser rejeitada,
do mesmo modo que o autor deve provar a sua
acção, sob pena de ser o l'éo absolvido: Reus ab.·ol­
u'Ítw',etiwnsinildipsepro titerit.LL. 1.' e4. a Cocl. de
eclerulo.

Tendo o autor vantagens naturaes sobre o réo,
licito foi alargar em favor deste os meios possiveis
de defesa. porque, apresentando-se o autor em juizo
muito livremente ~. a sen modo preparado, o réo é
por elle perturbado no repouso em CJue se acba,
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ficando, por isso, sugeito á uma condemnação­
muitas vezes injusta. D'alJi, seguedo diz o Conse­
lheiro P. Rapt. em sua obra de Pruct. 3' edic., S30,
resulta:

1.° que os direitos que alguem possa demandar
em f6rma de acção, com maior razão, q1lando réo.,
poderá oppol-os em fórma de excepção: « qtti 7wbet
actionem, mttlto magis except'ionem.»

2.° que devendo o autor fundar-se ::;empre em
direito proprio, ao réo é licit.o oppor direito de ter­
ceiro, se com ist0 perime a acção: Dig. POl't. Tom..
1.° §§ 26 e 27.

3.° que alguns direitos que por certos motivos espe­
ciaes não podem ser pedidos por acção, no campo
da defesa podem ser invocados como excepções,
por exemplo: in ?'etentione, Ze?·lnn/,eJ'n. p. 2. C. 2. § D.

3.° que sendo prohibido ao autor. o exercicio
simultaneo de diversas acções sobre o mesmo
objeeto, ao réo, todavia, é licito usar de muitas ex­
cepções contra a mesma acção, corntanto que se
não destruam reciprocamente-LL. 5 e 8 ele except,
e L. 43 de 1'eg. jUl'?·s.

As excepções podem ser tambem ofrerecidas
sem <-lue I receda acção, e, n'este caso, são apresen­
tadas em forma de queixa, como, por exemplo, na
diffamação do estado da pessoa. E' um meio muito
frequentemente usado no fóro, quando se qner asse­
gurar que taes predios, ou pessoas, não estão obri­
gados a certos encargos e prestações, (lue se cos­
tuma ou se pretende exigir (a).

§3

o réo póde 01 por-se á uemanda; OLl contrarian­
do-a, e, n'este caso, pede directamente a sua absol-

(fi) Penh l~lel1l. da Pme!. Form.; Gomes ])i s. ~ II. 70,. \
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vição; OU contrapondo-lhe um direito seu para illidir
o direito pretendido pelo autor, e, então, pede queo
autor seja julgado carecedor dd acçào. Assim, pois,
excepção é, em theoria, a acção do réo contraI osta
ú do autor.

Segundo a definição que demos no § 1. l> vê-se,
que toda a excepção é defesa, mas que nem toda a
defesa é exeepção, porque esta exprime particular­
mente um direito do réo ou uma pretenção distincta
da demanda sobre que ell.e a offerece, e por si
mesma susceptivel de uma nova instrucção e veri­
ficação, como tambem j ~l dissemos no final do'
mesmo paragrapho.

A contestaçào assemelha-se á uma lucta braço a
braço e corpo a corpo entre o autor e o réo; a ex­
cepção representa o réo na posição defensiva, lLvran­
do-se elos golpes do autor e ferinelo-o ao mesmo
tempo.

Assim as consideravam os Romanos, como diz o
Conselheiro P. Bapt. eJ/'/,slbaobr. cito § 35 noto 1."

Segundo o Direito ftomano, os meios propostos
pelo defensor diziam-se ipso jnl'e, quando eram
tirados elo Direito Civil, ficando por sua natureza
pertencendo ao exame do juiz; mas quando eram
concedidos pelo Pretor,. e o Juiz, sem a precisa
autorisação d' este, não pod ia conhecer d' elles, então
eram denominados-e...ccepliones. .

Depois, porém, que a famosa lei-Ile f'or'intbU.' eí
únpelrationibus, lo Imperador Constantino, abolio o
uso das formas, ficou a lefesa sendo consideratla
uma regra de justi 'a e não um favor, e d'ahi, um
pleno direito-in jUl'e.

A excepção, portanto, é um legitimo direito de
tlefesa, e não um favor concedido ao réo.
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Mas, attemlendo ao fim das excepções, isto é,.
tendo umas de dilatar tão somente as deman las, e
oLltras ele extingLliL-as para sempre, entendeu-se
conveniente fazer uma distincção entre ellas, cha­
mando-se dilatarias aquellas que tivessem por fim
adiar o exercicio elo direito do autor por não haver
este satisfeito certas condições da lei, e pel'ernpto­
1'ias, as que tivessem por fim negar ao autor o
pretendido direito, matando logo a sua pretenção.

A lei, em certos casos, no intuito de abrevia­
rem-se as demandas, póde estabelecer que as
excepções sejam apresentadas, discutidas e pro­
vadas conjunctamente com a contestação para que
sejam decididas por uma só e mesma sentença.

§ 7

Como jtl tivemos occasião de dizer no § 1.0, desde
qLle o réo offerece uma excerção tem o dever de
provaI-a, do mesmo modo que ao autor incumbe
provar a acção que propõe,. sob pena de ser o réo
absolvido, e este principio firma-se na regra-I'eus
in e.x;ceptione acto!' est (a).

S 8

As excepções, em regra, são imprescriptiveis,
I 01' ser o uso d'ellas subordinado á acção do autor.
Assim, emquanto esta não é proposta, não se pócle
dizer que haja ela parte do réo negligencia, que é o
L'undamAntó da prescripção: quce sunt tempol'al'ia
ad agenclwn, peJ'petLta sunt acl excipiendwn (b).

(a) L. J ff. de e.rcepl.
(IJ) L. 5 ~ G. D. dr rloli el. mel. (!.'Ccepl. L. 5 corl. de e.1'Cepl.

Mnckeldc!l-JIl1IlIIel riu D/'oil. R(JlJwin. § '115-7Jig. Lie. H Tit. 1­
{m{/, Ü, • a.
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Ha, todavia, algumas excepções, que se extin·
:gufm 101' um certo lapso de tempo, ainda que
dentro d' esse tempo não sejam propostas as ac ões
-contra as quaes elias·deviam ser oPllostas.

Entre outras, conhecemos a de esbulho, (a) a de
pacto, ele non petenelo in perpetWl.t1n,-a ele 1'estituição
in integ?'U1n, {b} a cZe non nU1nel'c~ta3 pectmia3 etc. te).

CAPITULO II

Drn ÃO DA E:ll:EPÇÕES QUANTO Á THEORIA

10

Em theoria, as excepções se dividem em pl'ejtt­
(liciaes, 'tec~es e pessoaes, segundo o Hm a que ellas
se applicam.

São pl'ejudiciaes, - as que. têm 101' objecto a
qualidade ou estado das pessoas; como as que se
oppõem na acção de petição de herança, alle­
gando-se que o autor não :. parente de defuncto;
e' tambem são prejudiciaes as que têm por objecto
uma questão preliminar de cuja decisão depende
a principal; como a de esbulho (cZ) a de falsidade (e).

São 1'eaes-aquellas que estão inherentes á cou 'a
(in 1'e?n concept(3) e podem ser oppostas por todos
os que têm interesse na causa, sendo, por conse­
guinte, transmissiveis aos herdeiros e fiadores; aos
herdeiros porque, succedendo na cousa, devem
necessariamente succeder na excepção; aos fia­
dores, porque não podem continuar na obrigação

(n) Ol'd. Liv. 3 Til. 7 S) 3., Liv.) 4 Til. 58 pr.
(I) Ord. Liv. 3 Til. 4J 5·-Decr. de 31 de OUllÚJ!'O de 1831.
(c) Orei. Li\'. ~. Til. -I.
ld) Ord. Li\'. 3, Til 7 ~ 3; Li\'. 1, Til. 5, pr. - ilv. á 0['[1.

Li\'. il, Til. 50 pr. n. 6,
1') Ord. Li\'. 3 Til. 60. l'



24 TRATADO DAS EXCEPÇÕES

accessoria. qnando a principal estú extincta, como
sejam as de eOUSCb J~blfJaela, tmnsaeçü,o, jw'amento, (Cb)
pa[Jalnento, pl'esel'ipçüo, dolo, 'lnello, etc. {b J.

São pes 'OCbe ',-a . que estão inherentes it pessoa,
(in lJeI'sonam eoncepl(3) competindo-lbe exclusiva­
mente em razão de algum titulo OLl de alguma
consideração pessoal; e. por isso, não se estendem
aos fiadores, e, algumas vezes, nem mesmo aos
berdeiros d'essa pessoa, como por exemplo,' as ele
beneficio de eompeteneia,-as de pC/.eto ele nüo pedir a
divida Cb wn dos devedol'es solidarios-e todas quantas
se fundam em vantagens concedidas pela lei ao
devedor, ou pelo credor em .consideração á S'la
pessoa (e)_

Além das excepções de que acabamos de tratar
no paragrapbo I recedente, temos ainda as-cmo­
mCblas, pel'1Jel!baS e tempomes, (d) e bem assim as
clilat01'ias e pel'emplol'ias, das quaes, por se appli­
carem mais propriamente á pratica, trataremos
adiante.

§ '12
São anomalas :
As que participam da natureza das dilatorias

e peremptorias ao mesmo tempo, e que pódem
ser oppostas antes ou depois da -lili '-conle 'laçüo

(a) Mel\. Freir. J... 4, Til. 13 § 6.
(b) P. Bapl. Pml. do Prac. 3./l cd. § 3U.
(e) P. BapL. ciL. § 39 - Hamalho Prax:. Bt'as. Cap. 3 § 233. Pela.

deOniçõe adma cx:po las, comprehende-se bem a nece idade que
e lem do conhecimenlo claro e preciso de tas especies de excep­

ções para fazer-se applicação da auloridade de cou a julgada e resol­
ver a- difliculdades que a lal respeito se podem dar.

A<lvoO'adus e Juizes devem bem conhecei-as: o primeiros para
que a offereçam precLamenle, e o segundos para rlue as apreciem
e as julguem como o criterio de um Juiz lhes pu le e eleve exigir.

(d) l\Iello Freire Liv. 4, TiL. 13 §§ 2 e 4-50uZ3 Pinlo, [l1'Ímeil'u
linhas GOI,-Pcreira e ouza, pl'im ira, linho 1~2 noL. 281-
Rnmalho 1'I'tI\.. Grns. :-; 233.
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como as de Senatus consulto lIfacedonictno -de Velleicmo
-de (also P1·ocl.wador etc. (a)

~ 13
São perpetuas:
As que duram perpetuamente e se pódem oppõr

em todo o tempo, como a maior parte das excepções,
segundo a maxima: qum sLmt temp07'a7'ia ad agendum,
perpetua .mntad excipierulttm, á quenos referimos no §8.

§ 'l4
Sã.o temporaes:
As que não pódem ser oppostas senão dentro de

certo tempo. Taes são as que se oppãem por modo
de acção, como ade esbullw ou f01'çanova-qlNmreUai!no{­
ficiosi- nonnumemtm pecunim-nOnnUlnel'atce dotis etc. (ú)
Estas excepções tem por effeito suspender tão
somente a lide, e é por isso que se chamam tempo­
raes (c).

Dissemos alguma cousa sobre as excepções no
que respeitam propriamente á theoria, e como o
nosso proposito, escrevendo este pequeno tratado,
é mais ou menos auxiliar aos que se dedicam ávida
do fóro, discriminando todos os casos sobre que
ellas possam ser offerecidas, e dando-lhes d' ellas os
necessarios conhecimentos, é mister mais extensa­
mente occllparmo-n03 das que respeitam propria­
mente á pratica, por isso que a todos é preciso esse
conhecimento pratico, á fim de que não luctem com
difficuldades, Iuando, por ventura, as tiverem de
oppôr.

(a) Baro. á OreI. Liv. 3. Til. Ml SI 2, u. 2-Rarn. Prax. Bms. §233
-Per. c Souz. pl'Íl11eíras Iinh. cil. uot. 281.

(ú) Intentando-se contra o réo uma acção de domínio, pode elle
olTerecer a c<'l.'cl!Pfão de espolio para repeliu' a pretenção do autor, it
Jim de que e-te não soja ouvido na que tão da propriedade, em
quanto a não re tituu'- Ord. L. 3, Til. 40 SI 2; Liv. 4, Til. 5 , pr.
- Th. Yala:c. Ali g.5 n. 17.

(r) lll'llllCIll <lei Panei. Liv. Id, Til. tu. G.
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PARTE SEGUNDA

Modo pratico das excepções

CAPITULO I

DEFINIÇÃO

.§ 15

Pratieamente definindo excepção, diremos, que
ella é a allegação -articulada do réo para dilatar sim­
plesmente aàemanda ou extinguil-a para sempre (a)_

CAPITULO II

DJ:YISÃJO

§ 16

As 'excepções, na.pratica, se dividem em dilalO1'ias
'e perernpto?'ias: estas extinguem ou perímelTI a acção
em todo ou em parte (b) e aquellas apeBas demo-

(CL) P. Bapt. SI ~H3-3:a edicç.-Mor. Carv. Prax. For. s 2!J.7­
Aceitamos esta definição como clara e judicio a, ao passo qne lião
podemos cl'ncordal' com a quedá Pereira e Souza no '121, porque,
como diz lIfor. Carv., a definição deve ser tal que cOlJlenba 011
abranja todo o definido, e esta de Pereira e Souza não comprehende
as excepções dilatorias.

Loureiro em seus Elem. de Theoria e Pratica do Proc., tiL 8,
§ 1, diz: que excepção é uma allegac:ão f\scripla e dividida em
artigo, por meio da qual o réo c propõe ou dilTerir, ou perimil' a
acção do autor, e ({Ue, conseguilltcllIenle, se cU vide em uilaloria e
]Jcl'cmptol'ía.

Concordamos tambem com esla definição, porque comprehende
todo o definido,e é, por isso, semelhanle a fi uc damos no texlo.

(b) Grd. Liv. 3 Til. 20. § 15.
Mor. Carv. define excepçõe peremptorias arruella que CXtill­

guem lotalmenle a acção; mas nó não podemos aceilar esta defi­
Jli~ão, e achamo mais aceita eis a de Pereira e ~ ouza, e Souza
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ram-na sem a extinguir: (a) as primeiras tem por
fim sómente a observancia das leis que regem a
ordem do processo e as formas do juizo, abstrahin­
do-se da substancia da questão principal' as segun­
das perimem a acção, isto é, põem fim a todo o
negocio, aprecianuo a substancia da questão prin­
cipal (b).

CAPITULO III

EXCEPÇÕES DILA.TORIA. .

§ 17

As excepções dilatarias pódem redLlzir-se a
quatro classes, a saber:

1.. Das que se oppãem á jurisdicção do juiz.
2.' Das que dizem respeito á legitimidade das

partes, ou de seus procuradores.
3. n Das que dizem respeito á ordem do pro­

cesso (c).
4. n Das que dizem respeito ao negocio de que se

trata (d).

Pinto; porcIne, em verdade, nem todas a excepçãe peremptoria
extinguem lolalmente a acção: a de indebito, por exemplo no ca o
de que seja oj1[Josta porque o autor pede mai cio que e lhe cle e,
não tem por fim extinguil' totalmente a acção mas somente tem
por fim exlinguil-a em parte.

(a) IYfaranl. ürcl. JLlel. ParI. G." memb. 9, n. 1.-0rd. Lil'. 3 Til.
20 § !:l e TFl. 59, pI'.

(b) Onl. Li\'. 3, Til. 50. pr.
(c) Ol'd. Liv. 3, Til. ,j.9.
(ri) Hamalho em sua obra-Praxe Brazileira-§ 231 inclue em

uma 6 clas e as 3.a e k." de te tratado. exprimindo-se cio e­
gu.inle mudu :-«Podem sei' poslas: J.0, contm a pe soa ou autorl­
dal1e do juiz: 2.0 , contra a pc 00. do antor ou de eu procul'ador:
3. 0 , ao mesmo processo e hem 110 feito.')

A clÍl i ão que e. tabelecemo no pre ente tralado é a exposta por
MoI'. Carv., e Jlão conhecemos outro praxista, a excepç.ão de te, fJn
a hlljaestabelecido. A 'commocl:mdo- e mai c tadi"i ão ao fim tlljUC
nos propomos, ([ue é o ele distinguir melhor a excepçãe , não dm i­
diuno um instante cm expõl-a lambem aflui, c a im o Iizemo .
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Pertencem a 1.' classe:
A de suspeição (a).
A de incompetencla, ou decHnaloJ'ia fOl'i (b).
A de prevenção, ou litis-penclencicL (c,.
A de arbitrio penden te (cl).
A de inbabilidade do juiz (e).

~ '19

Pertencem a 2.. classe:
A de excommunhão (n.
A de falta de venia (O).
A de falta de tutor ou curador (h).
A de falta de consentimento da mulber (i).
A de falso ou illegitimo I rocnrador (j).
A de lllegitimidade de pessóa (kJ.

Pertencem a 3.' classe:
A de libello inepto (l).

(a) Ord. Li.v. 3, FI. ~J § 2, Ti,~' k9 § 2.
(b) Ord. Llv. 3, fll. _o 9, 'IJl. !f9 SI 2.
(c) Mend. Part. 'J.' Liv. 3, Cap. 3, n. '11 ; alg. Lauyr. Credil.

Parl. .I.' Cap. 4, n. 15.
(d) SlIv. a Ord. Liv. 3, Til, 16 n. 32.
(e) Alm. e SOUZ. 2.'S linh pago 157-Slru\'io.
(n Ord. Liv. 3, Til. 49 SlSl2 e 4.
(q) Ord. Li\'. 3, Til. 9 Si§ 'J, 2 e seguintes.
(II) 01'11. Li\'. 3, Til. 4-1 Slll.·
(i) Ord. Li\'. 4, Til. !JS.
(j) Onl. Liv.1 Til. 1.8S119; Li\'. 3, Til. 28; Til. 29, Tit. 20; § IJ.
(k) Lei de 2~ de Dezembro de 1761. Til. 3 . 12.
(l) 0\'(1. Liv. 3 Til. 20 SI fi e 16.



TUATADO DA.' EXCEPÇÕES

A de ferias (a).
\. de nullidade do processo (b).

§ 21

Pertencem a 4. a classe:
A de pacto de não pedir antes do tempo (c).
A de compromisso (d).
A de pl'etii nOn(ltLJn .·oluli (e).
A de falta de implemento do contracto (f).

(a.) Em I'egl':'. ~iLO nullos o acto C[II~ se pl'aLivalll CIlI tcnJpo flL
ferias.-Ord. Li a, Til. 'J8,-lJão sentia dos que se compreltendem
lias casos cle que trata o Dcc. Il. 128;) de 30 de Nuvembro de
1853; por isso, á respeito do acto' judiciaes praticados ellltempo
de ferias, sem que e verifiquem as exce(l~ues de ([ne traIam a Ol'd.
t:J Dec. cit..• pode-se oppor a Ilullidade por meio de excep~ão.

(iJ) Por muitas causas pÓfle se dar nullidade em um proce o ~
v. g. por falta de conciliação, por falta de citação etc.; c, lIe 'ses
ca 'os, a.nles de contl'ariar, se devem allegar as nullidades fJuO'
existirem: eellas ão, como as mencionadas, da naLllt' za da insup­
pl'il'ei , podemallegar-eatodootempo.Ord.Li•. 3, Til. 7;) pr.­
~Ior. Cal"'. PI'aX. For, § 25z no!. 130.

(e) Ol'd. Liv. 3 Til. 3::;.
Se o devedor muda de circllm tancias, depois que conlrahe a

obriga 'ão, e principalmente se, 'eltdo llegocianle, acha-, e fallido,
então púde er demuudado antes de cllegar o Lempo do vellcillJellLOo
da meS'11a obrigação. Pl'im. Linh. 1101 10-. -, iiI'. á Ol'd. Til. 35
11. 2.-Cod. de Nap. al'lr. 1118. Pela c[ualitica~ão da quebra ão exi­
givei Loda' a dividas passivas do faltido, ainda lIlesmo fJlIe e não
acllem vencida -Cod. Comm. Bras. art. 83J-e Lamuem as letras
de cambio. Cod. Comm, .Belg. ar!. 56-Ferreira Borg, Dicc, JlIJ'id.
COllllll. vcru-vencimenLo.

. (el) Ord. Liv. 3 Tit. 78 § 8 ; L. I~ Til. 75 § 3; Ass. de '15 Feve­
rell'o de 1791-; AlI'. de '14 de ~far~o de 1780.

(e) Ord. Liv, k, Til. 5S\ J, Con'. Tell. Trat. li,lS Ac~. S\ 3.HJ;
não Lem, porém, lugar esta excepç:ão e a venda foi feita-liaiJita
/ide ele ]Jl'etio-e aLé n'esLe caso não póde desfazer o contracLo,
apenas púde ser demandado o preç:o: Ali'. de ~ de SeLembro de
18!~O.

(I') MOI'. Exec. Lil'. G.· Cap. !I.. ' n. 8-EsLa excepção pôde ter
doi nu ; um, f[lIe é Ler o I' "o somenLe em vista adiar o cumpri­
mento da obrigação pam flllando o autor cllmprir tambem de lia
parLe a que contrahio; outro, qlle é rescindir intp.iramente o con­
tmcto. No \.. ca o >eJla realmente diLatoria; no 2.'" poréo., é pe­
rcmploria: egulld, Li Llh. not, 29G_
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A de excussão ou ordem (c~).

A de divisão (b),
A de Calta de deI osito (c).
ii.. de moratoriJ, (cl).

CAPITULO IV

EX 'EP :ÕES PEnmlPTORIAS

§22

As excepções peremptorias -se dividem em duas
classes, ti saber:

'L.' Das q ue nascem no momento em qne se con­
tral1e a obrigação.

2." Das que nascem posteriormente.

S23

As rflle nascem no momento em qne se contrahe
a obrigação, trazem sua origem, ou da pessoa, ou
da cousa.

§21:

Trazem sua origem da pessoa:
\ ele Senc~tns conr:mlto 1Iic~ceclonicmo (e).

(o) Ord. Li\'. 3.0 Til. U:2' Li\'. k.o TiL. 3.--1 to é ornente 110 ci­
ycl. No cOIJ1IUercio toLia a flança é solidaria, e, portallto. não é
aclmiLlirlo lal beneficio aos fiadores ou ahonadores: COll. Comm.
ParI. arL. 831: Fel'l'eira Borges. Dicc. Jllrid. Comm.-verb.-Fin­
dor; ilva Li boa. TraI. G.o Cap. H: Cad. Comm. Bra . arL. 258.

(11) Esta e'\cep ão, contida no Dil'. Rom e adoptada por PaUl.
TraL. Lia, ohr.; por COIT. TeU. n. ~ 16, não e acha adoptada. nem
Jta Legi la(.'ão Portngueza como e póde ver na Ord. Liv. k. O TiL
59 Si.-\. - em MeU. Freire. Lil'. 4. TiL. 3 Si30-na I.as linh. uol.
297' nem na no sa legisla~ão. Segundo a doutrina de Mell. FI' ire,
aquelJe que paga a totalidade do debito tem contra os co-réos
debrlldi a acção-Jll'{Joliol'lIln {Jf!slol'llm.

(c) Lei de 31 de ~Iaio de 177L
(Ii) Cad. COITII11. 13ra . arl. 898 e e-g.
(e) 01'1.1. Lil'. \, TiL. 50 ~ 2.
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A de , 'enatns constdlo velleiano (c~1.

A de nullidade do contracto I ela incapacidade
elo contrahente. (b)

. 'rs _;)

Trazem sua origem da cOllsa';
A de dólo. (c)
A de simulação (d).
Auem'do-qnod meln. ccw.c;n (e).
A de erro (j).

(a) DI'd. Liv. 4, Til. GI.
(b) lIfor. Carv. Pra'c FOI". nol. I W.
(e) Cardo Pr::tx. verb-contrart-n. 21; \'aleron de Tran aI.

TiL. 2.' Quest. 3 11. '15. -Quando o pl"e limo o dolo, I'oja-s 'l\felld.
Part. 2." Liv. Ii., Cap. 9, § 2, -lIforeira rle E.('mllione Liv. '2 Til.
21 exemp. n. 21; Segundo Linh. noL. 30/~.

(d) Mend. ParL. 1.· Liv. 3, Cap. 22110 ; 2/~ e .H,-"\'ala c. Cons.;)
n. 22; Cons. J -!~ n. l-nrello Freire Liv. 'J, Til. 8. Si 1O-Ord. Lh·. 4,
TiL. 7J. Tem logar esta excepção somenLe no ca o em que a imu­
lacão tenha, ido praticada no inluilo de fraudar alguem; porc[lle
não é prohibida a ,imnJa<:ão quando é feiLa por jusLa causa,11elll
quaDf:o as parLe por muLuo con enUmento lrao mlldam a o!lri­
gaçãu l:onlrabida em ol1l1'a dil'ersa, sem offensa cios inLl::l'c se dr
Lercuiro. \'ide namalJ1O. Pra'\. Bl'a . § 232.

(e) Dig. Liv. k. Til. 2 Frag. 1 Canl. Pra'\' Vcrb-conl/'oel-n. 2J
-Metus non t'oni Iio7llinis sed fjui in Tiomine l'ol/stontissill/o elldal.
-L. 6.' (f.-fjl/od mellls rOllsfL.-Segulldo esta lei, para a violcilcia,
que lraz o mCclo, inl-alidar o conll'acLo, é mister que seja lal, qu '.
possa fazer impressão e aterrar a uma pessoa <lllimosa. Tamh 111 Ú
necessario que o merlo seja prcsellte, n;:o sondo sufficicllle a sus­
peita de o vir a offrer: rnelnm presentem, 11M SIlSjlil'iOIll'lIb ill/I'I'I'lldi
ejlls: L. 9 (r. dilo.

E' nullo o contracto feiLo, um licença cio juiz, polo pre o com
a pessoa que ofez encarcerar-Ord. Liv. Ii, Til. 75 pr. e ~ 1.

(f) Pelas Leis 116 s '2 fI'. de Rl'rtlllam . .fl/rid., e 5i n·. de o/)/irl. 1'1
ac/'-Ilon l'ii/entllr qlti ermlll l'ollsl'nlire-o erro vicia as eOIlVCTl­
çõe ,porqu tle Lróe o eon enlilllenlo; ma del'e, p,lra produzir Ilul­
lidade, recahir sob"e a 1I11slallcia tia cou:a, objlJl'IO do conlraclo. f'

não ba la qlle recaia obre alguma qualidade nccidcnlal. a mrllll:
qlle Icnha. ido o ohjecto prillcipnl que o conlrahcnte: Livl'ralll ('111
vi la: Polh. Trai. da ohlig.n. li-eorl. Civ. Franc. <lrl. 1110. ride
.'101'. Carv. Pnl'\. For. noL. 111.
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A de nan nltA.neI'C~t03peegni03 (c~).

A de 'nan nnmemt03 (latis (b).
A de pacto de non petencla in pCJ'pciunm te).
A de falsidade do contracto (d).
A de falta de pagamento de siza (e).
A de nullidade do contracto por falta de 501el11­

nidades 011 por contrario a lei (I').
As excepções coml»rehendidas neste §, e no pre··

·cedente, pertencem ú i,' classe das peremptorias,

(a) Ord. Liv. 1., Til.. 5'1 pr,-l\for. Exec. Liv, 2. Cap. 22 n. 38.­
Dentro tlc uI) dias contados d'aquclle em que o l'éo conressou haver
rccebidG certaquanLia, póde eJlc oppor esla exccpção, dizendo que a
não rccebeu. Elia nào póde scr rellllnciada nos contraclos, mas
não é adm.is 'iml senão uos de mutuo e de dolc, e uão cm out,ros:
Cod. Jusl. L. !J. TiL. aO fl·ag. H § 'J, e pólle ar orposta pelos
Ilordeiros ,lo dcvedor ou do credor 'Corno elelermina a cil. Ord. Li\'.
!~.' Tit. 51 § 3.', assim como pelo fiador 00 caso de ser dcmandado.
Ncste ca, o, pela apresenta<;ão da excepção, comparecendo o prin­
cipal devcdor, e reconhecendo, c confessando, haver rcccbido o
dinllcir'o, nào fica prejudicado o fiador, se o d-lvedor ó in 01 ente:
}lllim. (lc NH~l.lil. Tom. 5. Qnesl. 3011.212, Se ao fiador competem
toelas as cxcepçlies rlue comp0tem ao principal devedor, veja-se cm
Molimlle Jusl. pt, dcJur. Di 'p. 5:19 n, 3; Gam. Diss, 25; Gup,rr. de
Hal. rcdel. Liv. 4 cap. 8 n. 28; 1\101'. Exec. Liv. 5 cap. 11 n, 22­
Moraos Cal'l·. Prax. FOI'. traz .eLJ n. j!~5 uma nota Illl.l1ino a sohrc

sta exccpr:ão,
(b) "alasc. Cons, 5 n.· (i-Esta cxccp~iio só póuc ter cabimento

n~s me, rna cin;ulUstanciasdade-non lIulI/cratIJJjJcc'/lllirlJ-2.· s linho
nol. 307,

(e) Quando o pacto é dc-noll (pell'ndo in perpelu111n-l'llndamenta
a cxccp!,'ão ])el'cmptoria; qllandC:l, pon'm, é ([e-n011 palcnrlo 'inlm
ecr/1II1! tl'lIIplls-fundamenta a di'laloria: SCglllld. Linh. noto 281
pago Hí7.

(II) Sobre a f<1!lsiclade das letras de cambio e da tena, vcja-se o
Decreto de ti dc Ahril de '17\:!~.

(o) Ord. Li\'. 1 Til. 78 ~ 11i.-Tei..x. de Freitas, Cons. das Lcis
Civ, arl. GOO e segs. C suas rcspcctivas nota,

(f') Vcjam-'c os casos ue contractos nuLlos:-como as escl'ip­
IUl'as, em a. duas te lemunha e assignatnra elas partes contrac­
Lanles; um LI' lall1enlo ceITado scm a appt'ovação, ou com esta sem
a,; fonnalidade,; da Ord. Li\', JÍ Tit, 80 ~ '1; nma cscriptura de
hvpoLlir('il selll os l'c l [lIisito' da Lci de 20 ue Juullo de J7711 o da Lei
de 24. ele Sl'I.:'llIiJl'U r1'181il. elr'., 'te,
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§ 26

33

Pertencem ii 2." classe as que nascem posterior­
mente ao momento em qUE' se contrahe a obrigação;
taes são:

A de 1'ei jtHlicatce (a).
A de I'emmtiationis litis (b).
A de transacção (c).
A de juramento (el).
A de indebito (e).
A de novavão If).
A de delegação (g).
A de acceptilação (h).
A de prescripção (i).

(li) Orrl. Vv. 3 TIl. 20 ~ 15 pr.; Tit. 50 pt'. Se a sentellçu,
porem, foI' nlllla não tem logar a excep~ão, pOl'que sentença nuJla
nunca passa em julgado; Ord. Liv. 3, Tit. 75 prin. Para provai'
esta excepção basta juntar uma cerLidao extl'ahida do processo;
Solan. Cogit. 70 lJ. 9.

(b) E' (;onveniente não confundir desislencia ou I'enuncia da
lide com tlesi tencia ou renuncia da illslancia, pois quem renuncia
a instanciá reserva·se o direito ele accional' outra vez, pagando a
cu tas; mas qunm renuncia a lide perdI' o direito de propor de
novo a acção, e d'ahi é que nasce a excepção de qlle tratamos no
le'\to, á CJllal algun dão o nome de excepção litis-{initro.

(c) 01'11. Liv. 3, Til. 20 § 15, e TiL. 50 ptin.~Primeiras linhas,
not. 299.

(d) Ol'd, L. 3, Tit. 50 pl'in. Entende-se somente com o jura­
mento decisorio e não com o pl'omi .orio 01I conlil'lIJatorio. Ord.
Llv. I~ Tit. 73-Primeiras linhas, 30U; Almeid. e Som:. not. 300.
E' compal'ada as de transacçào e j'ei jlldicatro :-Sílv. a Onl. Liv. 3.
Til. 50 pr. n. 34.

(e) Ol'd. Liv. 3. Tit. 50 pr., e TiL. 20 Sl.15-IlI t. de Ju L. Liv. 4.
TiL. J3 S; -J. Para podel'- e allegar, porem, e La excep~ão, é neces·
!'oario qne o pagamento tenha sirio feIto no proprio credor 011 a seu
legitimo procul'adol'. POLll. Trat. da obro n. 465.

(f) MoI'. Can'. uot. 155.
(g) Dig. Port. \206: FerI'. Borg. Dicc. Jurid. Com. vel'b-dele­

lloriiO - Polh. Ti'aL. da obl·. n. 565.
• (II) lliect..Vocab. des cinq codes: Pereira e Souza Dicc. JUl'id.

(i) 01'(1. Liv. 3, Tit, 20 . 15; TiL. 50 pr. Nesta excepção deve
o cxcipientc necc sariamenlc articular Irez cousas, que são; o titulo,
:\ boa fô e o lem[1o da pos, e; maf' na pre crip ão cle longi, simo

5
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A de 1'ei interitus (a).
A de lettra prejudicada (b).
A de caso insolito (c).
A de "compensação (d).
A de dorninio (e).

§ 27 (1)

Em regra, antes da contestação, e no prazo para
ella assignado, deve o réo propôr conj uctamen te

tempo ba La que prove este ulLimo reCfuisito, porque o LiLu'lo e a hoa
ré se -presumem; salvo se o contendor ]Jrovar o contrario, porque a
bJ,a fé ~ a base. da pr~scripção, sem a ql;lal ella não p~de te~' Jo~ar,
Old. L1V.4,TlI.3S)1.-Meud. P.2Llv.3cap.L\.\\\ .... ,lls.IOe 11
-MeU. Freire, Liv. 3, Til. !~ S)9-Peg. ado Ord. Liv. 2, TiL 2.7 S)3,
Glos. .s]1. 9. .

(a) !lrcl!. Freire Liv. I~, Til. 13 SI 4; mas é preciso que não haja
dolo ou culpa daquelle, em cujo poder a cousa perece.

(bl Como, por exemplo; se o portador de uma leUra deixou de
protestai-a no dia do vencimento para segurar o seu direito contra
o passadores e indos adores, e mais tarde propõe a este a acção
para haver o seu pagamento, pode qualquer delle oppor-se Ú me ma
acção com e ta excepção; porque por Lal falta ficou exLincLo, em
relação a elle , o direito do porLador, que ó o con erva conLra o
acceitanLe e garantes deste-Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850

. arl. 372 ~'S)3 e 5-e contra os garantes do sacador, quanuo Lamhem
não perde Q dil'eilo a respeito de tes, como nos casos dos art . 367
e 368 do Cad. ComID. Bras.

(c) Onl. Liv. !~, Tit. 27 pr.; Vide Alm. e Souza Diss. em remissão
a@ processo executivo, onde eUe trata magi Lral mente rlesla materia.

(d) 1\101'. Cál'V. Prax. For. not. 162.
(e) Voet. ado Pand. Liv. 4k, Til. 1 n. k-Segund. LÍJlh. nol. 281.

O esbulbadGl'., ainda que allegue Cjue é enhol' da cousa, sem pri­
ID~iro restitu1r a poso e ao esbulhado, não pode di pntar obre a
propriedade. Ord.. LÍ\'. !~, Til. 58 pr.

(1) Feita do modo acima a divisão das cspeeip.. ,de excepções
uilaLoria e 11erempLorias, tratemos agora de cada lima della e pe­
cjalment~, mo lJ'alltlo a razõe que deverão acon. ellwl' o seu olTere­
cimento.
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todas as excepções dilatorias que tiver, (a) e depois
deLlas todas as peremptorias (b).

§ 28

Em primeiro logar deve ser offerecida a excepção
de suspeição, (c) e depois a de incompetencia, sob
pena de prorogar-se a jurisdicção do Juiz, se fõr de
natureza prorogavel (d).

S 29

Depois de oppostas as excepções de suspeição,ou
deincompetencia, se as houver, devem sêl-o conjunc­
tamente antes da contestação da lide, e no termo
assignadopara a contrariedade, todas as mais dila­
torias, (e) e em seguida as peremptorias~ (j) salvo

(aI Ord. Liv. 3, Til. 201\ 9j-TiL./~9 § 2 j-Mend. Parlo 2, Liv. 3,
Cap. 3, n. 1;-:'-l\feH. Freire Liv. q. TiL. 13 § 5 j-Guerr. Proc. Civ. e
Cri~l. Liv. ~Il. ~ap. 20.0. '18 j-So~za Pinto, pri~eira~lillha~~ 604;
-SIIv. a Old. Llv. 3, 'III. 50 pr. n.l~,-Alm. e Souza, seo unda::;!IlllJas,
not. 310;-Vallgnerv. Pral. Judic. ParI. '1 Cap. '16 n. 1, ParL. 2. Cap.
3 n. 1 j-Per. e Souza, primeiras linhas, Si·J 30.

(b) Ord. Liv. 3, Til. 20 § 15 e TiL. 50 pr.,-Guel'l'. cito Cap. 20,
n. '19 i-Souza Pinto § 650, e Pereira e Souza § 'J 32.

(c) 01'1.1. Liv. 3, TiL. 21 ~ 2 j-Guerr. de RecusaL. Liv. Ii., Cap. 1,
ns. 21, 22 e 30-0rd. Liv. 3, TiL. 49 § 1;-Reg. n. 737 de 25 de No­
vembro de J850, arl. 76.

(d) Ord. Liv.3, Til. 49 § 2;-Regul. cil. n. 737 arl. 76 -Mello
Freire e outro dizem que a excepl.:ão dec1ina!ol'ia (ol'i deve er
oppo ta anles de qnalquer outra, mesmo lia de u peição du Juiz,
porque esta de algum modo o reconhece 'ompetenle j mas nó
serruimos a opinião de outro pra'\i. la' ; porfJue, alem de conside­
rarmos essa doull'illa iusu lenlavel em face da Ordena 'ão, pen-
amo que, de de que o Juiz é II peilo, nada e lhe pode requerer,

uem dizer perante oHe cou a alguma, ou pena de se o considerar
acceilo e consenlido, o que não ac1mitle a cil. Ord. Liv. 3, TiL. 21 pr.

(e) Ord. Liv. 3, TiL. 20 ~ 9, Til. 1\.9 g) 2 ;-Mend. ParI. 2. Li .:{
Cap, 3 11. 1,-Guel'l'. de Pl'oce S. Civ. e Crim: Liv, UD. cap. 20 n. 18.

ln Ol'd. Liy. 3, Til. 20 § 15; Til. 50 pr.; Guerr. de Procos '.
Ci\'o e CriOl. IiI'. un. cap. 2/1,11.19.
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se o réo jurar que não foi sabedor, (Cb) ou se forem
excef ções dilatorias que sobrevierem depois da
contranedade, (b) ou oppostas por terceiro, que com­
parecer depois da contestação (c).

§ 30

Tambnn :I nrando o réo que não foi sabedor ele
excepções dilatorias de tal natureza que annullem
todo o processo, como-ele especial n'Lblliclcule-de
Juiz incompetente, sLbspeito O'Lb cOt?''Lbpto-ele {alta de
citação-pode oppól-as, não só depois da contrarie­
dade,como mesmo depois de proferida a sentença (cl).

931

As anomalas, de Velleiano, de Macedoniano e
outras, podem igualmente ser opostas em qualquer
tempo (e).

§ 32

o effeito immed::'ato da apresentação das excep­
ções peremptor'ias na occasião da 'Contestação é
sobr' estar a causa principal; e é esta a verdadeira
intelhgencia da Ord. L.O 3.° Tit. 20 § 15 e Tit. 50 pr.
nas palavras «pode vi?' a pa?'te com emba?'gos ao processo,
em vez de conlTa?'iCIII', )) subordinadas a estas as do
§ 1.° da cito Ord. L. 3.° Tit. 50. « das que podem embcbr­
gm' a conlestação,)) intelligencia contraria a de Pereira
e Souza e outros, á sabt:r; (rue a lide é contestada

(a) Ord. Liv. 3, Til./~9 ~3; TiL, SOpr.; Guerr,de Recu aI. Liv.4.
Cap. I, ns. 57 e 58.

(b) Ord. Uv. 3, Til. -II} § 3,
Ir) Mend. Parl. 1, liv. 3., cap. 3 ~ 3 n. '12.
((l) Ord. Li\". 3, TiL. 50 111'.; n~: g7 Sl 'I; Mello Freire, Li\". I~,

Til. '13§ 5.
(1.') UI'd. Lil'. 4, Til.. 50 §2; Tit. 61 § 'JQ. Segundo a opinião de

Gomes Diss.3 II. 79, poderu a ' razõe , CJ ue lJlOLivaru e tas excepções,
~eJ' lambem deduzidas 1)01' acção,
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§ 34

pelas excepções pe?'emptO?'ias, imaginando logo a divisão
de lUis-contestação pura, se é feita pela contrarie­
dade, e event~tal, f?e é feita por algu mas das ditas
excepções. (a)

§ 33

A pratica de receber o JLÜZ a excepção por prin­
cipio de contrariedade, e mandar que esta se com­
plete na audiencia seguinte, é sobremodo salutar, e
tem seu fundamento no poder o/ficial do Juiz, que
não póde, e nem deve, ficar indifferente ao caso em
que o réo. 011 por erro, ou por chicana, offereça
como excepção o que é propriamente materia de
contrariedade. (b)

As excepções não devem ser offerccidas antes da
contestação, quando a lei expressamente determina
que o sejão na mesma occasião. te)

CAPITULO V

EXCEPÇÃO DE OSPElçÃO

§ 35

A excepção de sLlspelçao, como dissemos no
§28, deve ser opposta primeiro que Iualquer outra,
afim de mostrar o réo que não quer consentir no
Juiz; e se o não fizer, já não pede mais offerecel-a
em tempo algum, salvo se esta sobrevier de novo.
Assim, antes da contestação, isto é, no praso para

(a) P. Rap. Tueol'. e PraL. do Pl'oc. 3.a edicç. § 116 not. 2."
(b) P. Rap. cil. nol. cil.
(r') 'as cau a' commerciaes, por p.xemplo, lOllas a excepçúes,

que não rorem a' de S/lSpeicüo, inl'ompelencia, /ili -jlclIdell/'irl, i/le­
(/itimidlUle dc ]Jl'lrles e ronsa .ialflUlll! eOIl lilueru materia de derp a
o de\'em er ai legada na conleslar;ão,-Heg. 11. 7'.37 de 23 de . 0­
vembl'o de 1850 arls. H e 75,
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ella assignado, como tambem dissemos no§28, deve
o réo offerecer sua excepção de suspeição pelo rigor
do preceito da Ord. que não diz (<consinta» mas ((pa­
J'eça consentir. » (a)

§ 36

A suspeição é commum á ambas as partes; por
isso não é opposta somente como excepção, cuja
forma é applicavel ao réo. Quanto á forma, a sus­
peição é, sem duvida, uma excepção; mas, quanto
ao fundo, ou á materia, ella é incontestavelmente
commum ao autor e ao réo. (b)

~l) llrã. Liv. 3. TiL. 21 ~ 2., Til. 4.9 § 1-
:Se o aulor, ou o réo, tem segnl'as l'azões pal'a dnvidal' da irnpal'­

cialidade do Juiz pode excluil-o do julgamento do feiLo 3vcrbando-o
de 11 peiLo; mas a lei não deixou as causas de suspeição nem ii
SUSCCIJLiliilidlldc do Juiz, nem ao capricho dos lHiganLes-Ord. LiL'.
3.' Tit. 2'1 § 9- Avis. de 23 de Ju,nho de 18M. Difficil 'cria referir
toda' as causas de uspeição-Card. Prax. verb,. Recusat. Maratn.
Ord. Jud. Part.6, Secundo art. n. 27, seg.; e remis ivamenLe
Cabe/lo lJec. 20 p'l'"inc. Ord. Liv. 3. Tit. U-Peg. tI Ord. Liv. 1. Tit.
35 § 8. n. 726 aconselha que se a uspeição é posta somenLe com o
fim de desacrediLar os MagisLrados, sejam queimauos os auLos na
Relação.

Os moLivo de u peição podem l'eduzir, se a quatro classes que
ão a fonLes donde Lodas as especies dimanam, e e~Las são: am6r,

adio, lentO/', e cobiça. Cap. 78 Cons. 11, Quest. 3, ibi: Quatuo/' moáis
jle/'/:erlilur 1I1mwrvWln judicium-Guel'r. de Recusat. Liv..-t. Cap.
j! n. I.

E' questão couLrovertida a de aber, se, além do motivos de
uspeit:io e"pre o em direiLo, ão admissivei outros ac rca do

f(uae' haja maior ou igual razão :-GlleJT. de Recusat. Liv..-t.' Cap.
17 n. .'1.· upina [leIa aflinualiv3, deduzindo e sa sua opinião daOrd.
que diz ((assim paI' cansa que ainda dure ou que lIaja a mesma razão
-O/'{l. Lú,. 3. Tit. 881J1'.

(b) E quando é que o auLol' deve propor a ua u peição?
E' claro que, se no logar houver omenLe um Juiz competente

l'alwlIU! causer e 1'01' síl'peiLo ao auLol', deve e Le, antes de mandar citar
o l'eO, de embara 'aI' o caminho para a propositura de sua acção,
recu ando o Juiz como suspeito, porque, e o não fizer, tem taciLa­
mente eOIl_eulido n'elle.
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§ 37

'3D

§40

Se a suspeição sobrevem de novo, e não existe
antes da demanda, a todo tempo pode ser ella posta,
jmando a parte esta circumstancia, e tendo lagar
depois de averbado o Juiz em audiencia. (a; Neste
caso, qualquer das partes vem com a excep(';:i,o em
forma de artigos.

§ 38

Para se argúir a suspeição não é necessaria n
conciliação (b)

§ 39

Os JLüzes não devem dar-se de suspeitos só por-
Ine as partes lbes requeirão. (e) E' necessarlo que

a párte, que puzer a suspeição, ex l1iba logo docu men­
tos que a justifiquem; ouseja o autor, anLes de fazer
citar o réo e pelo modo que indicamos na noLa ao
§ 20; ou seja o réo, antes da contestação da accão ~

ou ambas as partes, em qualcIllec occasião, se ella
é superveniente,

Se, entretanto, os Juizes em suas conscien ias
sereconbecerem suspeitos, podem declarar-se taes,
jurando a suspeição (d)

§ 41

Devem os Juizes dar-se de suspeitos, ou os
podem como taes averbar as partes, nas seguintes
causa,s:

(a) Ol'd. Liv. :J; Tit. 21 , 2i; TíL. ~g §:1; TiL.::i1) pr; TiL. Xi ~
I,-Guen'. elo MUlJol', .Jur!. Ol'llh, Tral.:2 Liv. 8, Caps, I í (' ':2fJ--AIIlI.
o SI:, 2.'5 linho nol. 310 n, 2- ilv, a 01'<1. Li\'. 3. TiL. 50 pI'. H$. 1
02; ouza Pinlo J,.s!illh. GOü; Per. o Souz, I.'" linh. 1101. 2R\J;
Vallasc. Allcg. 9n n, li.

(Ii) Avis. de 2'~ c]e .Janeil'o r! 1832.
(1') A.i·, rir. 2:3 tio .Jullho d' 1831 ..
(ri) Ol'd. Liv, 8,' TiL. 21 ~ 18; PPI', II ,.1:,. 1.'" linh, nol. 2H~1.
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§ 44

'1.0 Nas de seus parentes até o 4·.0 gráo, spgLmdo
o Direito Canonico, e, portanto, nas de seus ascen­
dentes e descenrLentes, irmãos e cunhados durante
o cunhadio, tios e sobrinhos, primos irmãos, e mais
parentes consanguineos ou afIins. (a)

2.° Nas de pessoas que com eUes vivem, como
(a1n1t1o.· e cZomesticos. (u)

3.° Nas dos officiaes, que com elles servem. (c)
4," NaC[uellas em que tiverem interesse proprio.

ou em qne sejão amigos intimos, ou inimigos cal1i­
taes, das partes. (cl)

~ 42

Ainda que a suspeição nos casos do § precedente
nlo seja aLlegada pelas I artes, sendo ella de direito
como é, a sentença é nuLla. (e)

§43

Declarada a snsl1eição por qualr[Uer Jtliz em uma
callsa, não o torna susI eito em todas entre as mes­
mas partes e sem expressa declaração do mesmo
Juiz. (f)

Para que a suspeição possa ser offerecida por
proCllraetor, quer em nome do autor, quer em nome
do réo, é necessario que este exhiba procuração
com poderes especiaes. g)

(o) Ol'd. Lh. :3. Til. "21 pI'.
(ii) Onl. cil.
(I') Ore!. ci Lo
(Ii) Ol'u. ci!.
(r) Azamh. SIIZ. Dlg. TIras. nol. il 01'{1. Li\. 3; Til. 21..
(() .\ccol'iI. da HeI. da CUl'le rio IIi rle FOICl'oil'O tle IH:Jfí.
(y) I'rl'. I~ SOllza lInl. 1(j;l- OllZ. Pinlo ~ I ii-L. 3!l Sl7 1'1'. iiI'

I1r(·llsnl.-(; 1/1'1'1'. ri I' HCI·w;al. Li\-. I,' Cap. Ia.
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§ 45

A snspeição pode ser p_ ~cessada em tempo de
ferias. (a)

Os empregados da administração, fiscalisação,
contabilidade e expediente da Fazenda Nacional,
nem podem dar-se de suspeitos, nem ser dados como
taes, salvo em negocios seus, ou de seus parentes
até o 2. o gr~tO (b).

A parte, que quer recusar o Juiz, deve, antes de
offerecer a suspeição, proceder a caução (c) deposi­
tando no cofre da Municipalidade a quantia legal, e
juntando aos autos o respectivo conhecimento, (d)
que deve ser passado pelo procurador ela respectiva
Camara Municipal (e).

§ 48

Se a parte provar que é tão pobre que não pMe
depositar a caução, será esta moderada (f).

§ 49

A suspeição deve ser intentada verbalmente em
audiencia pela propria parte, ou por seu procurador

(a) Pel'. e Souz. nol. 406-Dec. n. 1285 de 30 ele ovembl'o de
1853-al'ls. 3. e h

(b) Re". de JGde Janeiro ele -1838.
(c) 0\'(1. Liv. 3, Til. 22 pr. ; Lei ele 3 de Dezembro de 18<1.1 al'l. ()7;

Reg. II. 120 do 31 deJaneiJ'o cle 18t12, arl. 250-Th. Valla c. AIl~. 97,
n.6. O Juiz I'ecu ado irá com o feito por diante sem iclO de
nullidade se o recu anle não olfel'ecer a caução. Ord. cito E la
caurão regu\a- e pela cit. Ord. de combinação com o Alv. de 16 de

elorohl'o d 1841,' 2.
(ri) Heg n. tl82'l de 22 d o omhl'o d 1871, arl. 69.
(1') Heg. cit.
(n Orei. Li\'. a, Til. 22. ~ 2.
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com poderes especiaes, averbando-se ahi o Juiz, e
declarando-se os motivos d'ella (a).

§ 50

Se o Juiz se julgar suspeito em sua consciencia,
deve declarar-se como tal dentro de tres dias, depois
que o feito lhe fôr concluso, sob as penas em que o
procedimento contrario o faça incorrer (b).

§ 51

Tambem pode ser opposta suspeição ao Juiz por
petição, sendo rectificada na primeira audiencia. Se
o recusante não der os motivos da suspei.ção, ou se
os que allegar forem frivolos, poderá o Juiz despre­
zaI-a, continuando no feito, como se tal suspeiGão
não houvesse sido opposta (c). -

§ 52

No caso em que o Juiz não se reconheça sus­
peito, pode mél.ndar que a parte recusante venha
com seus artigos até a primeira audiencia (d).

(a) Ord. Liv. 3, Til.21 § 4,-l\Iond. Part. 2. a Liv. 2. Cap. i ,n. 9.
(b) Ord. Liv. 3. Til.21. § 18 .
Não é mister que o juiz declare a causa porclue so averba de

suspeito. Se a declarar, cumpre aos que delia vão conhecer verem
se eUa é sufficiente. Quando o Juiz jura e não dá a causa acceila- o
o eu juramento como facto intimo de sua cou cíencia. Themud.
Reperl. nota a verb.-la'1lçur-se.-Azamb. Dig. Bras. no!. I á Ord.
Liv. 3, Til. 21 § 18.

(c) Ord. L. 3 Til. 2'1 § 4.
l\lend. in Praxe. p. 2 Liv. 3, cap. 3, n. 3;-Per. e Souz., noL. 289.
Segnndo a opinião doCab. Parl. La Dec. 45 n. 7; Thom. Vallasc.

AlIeg. 97, n. 20; Guerr. Trat. 2, Liv. 8, cap. U, n. 29, po lo que
não seja licito averbar de uspeilo a um Juiz já fallecido, potle- e,
lodavia, intentar a suspeir;ão para que e annullc a enten 'a que elle
proferio quando vivo.

(d) Ord. cit. Liv. 3, Til. 21 ~ ".-Mond. cH. n. 3.
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§ 53.

Se a parte recusante não apresentar os artigos
na primeira audiencia marcada, continuará o Juiz
no feito, sendo regular tudo o que fizer (a).

§ 54

Os louvados e peritos, de qualquer especie que
sejam, podem ser tambem recusados e averbados
de suspeitos pelas partes (b)' devendo ser nas
causas commerciaes no mesmo acto e audiencia
em que forem nomeados, ou louvados (c).

§ 55

Quando são eleitos do publico, ou nomeados
ex-affieia pelo juiz á revelia das partes, podem ser
logo recusados'" 'ltes que comecem a exercer o seu
offieio, bastandú para isso o juramento da parle
recusante; mas, depois de acceitos e de terem pra­
ticado algum acto, não o podem seI, senão porjustas
causas, que são as mesmas que fazem suspeitos os
juizes (ei). Nas causas commerciaes são sllspeitos
pelos motivos deelarados no art. '15 do Decr. n.
3,900 de 26 de Junho ele 1867 (e).

§ 56

Qllando, porem, são nomeados a aprazimento
das partes na forma da Ord. Liv. 3.° Til. 17, depois
de reciprocamenle aceilos, não é mais admissivel

(a) Cito (ln\. Liv.. ::l, Ti~. 21 § 4.
(I)) Bam. Pra~. Bras. Si 207.
(c) Reg, 11. 737 de 2- de OVClllb['o de 1850, arl. 195.
(rl) Cad. Jus!. Liv., 3, Til. I. frag. 17, TiL. 9, Auth -offcra/v/'­

Valia C. Pat'L. Cap, 9, D, 17.
(e) Os ca os de que traia o arl. 195 do Reg. n. i37 de~:J ti

ovemhro de 18:J0 foram alterado pelo decreto cilada.
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recusação ou suspeição, salvo mostrando-se causa
justa para ter eUa-Iogar, nascida posteriormen te Ú
louvação (a),

§ 57

A cito Ord. L. 3.° Tit.17 §1.° é expressa, quanLo
á competencia do Juiz que deve conhecer da ~ SllS­

peições oppostas aos louvados e peritos, mandando
que seja o mesmo da causa; mas, sendo omissa
quanto aos outros casos, I 01' praxe observa-se sem­
pre a mesma regra (bl.

§ 58

Deduzida a suspeição, opposta aos 10cLvados e
peritos, o Juiz do feito, ouvindo-os, delibera se é, ou
não, procedente. Sendo improcedrnte a de. preza e
manda seguir a causa seus termos: sendo, porem,
procedente marca um prazo breve em que o recu­
sante deve offerecer a sua prova, em vista da qual,
e das demais diligencias que mandar proeeder,
dará sua decisão (c).

§ 59

Se a causa for commercial, o Juiz na mesma
audiencia, ou até á seguinte, tomará conhecimento
verbal e summario da questão, reduzindo a termo
a susI eição, interrogatorios, inquiri.ão e demais
diligencias a que proceder, e dará sua decisão, da
qual não haverá recurso (cl).

(n) Vatiase. Part. CaJ>. 9., n. 25,-Guerr. Trat. '1.°, Li\'. I, cap. II,
J) • 9, I!~ e J5-Alm. e Souz. Aval.§ 127.

(b) Vallase. ParLo Cap. 9, n. 36.
(c) Ram. Prax. Bra . çi l. ~ ~07.

(II) Reg. n. 7'd7 ele ~5 ele Novembro ri J850, fll'l. J9G.
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§ 60

45

QuandoaJguma das partes Iuizerdal' porsuspelto
aú escrivão de sua causa, deve em audiencia requerer
ao Juiz que mande passar o feito a outro escrivão
companheiro, que n'elle escreva até que se julgue a
suspeição. Offerecidos os artigos na seg'uinte au­
diencia, e correndo o respectivo processo os termos
legaes, temlogar por fim o julgamento la).

§ 61

A suspeição do Juiz não importa a do escrivão, O'
qual deve continuar a escrever no feito, ainda que
este passe ao Juiz do districto visinho (b).

§ 62

Nas execuç ões não se podem dar de suspeitos os
JuÍ"les e escrivães (c).

(a) Ord. Liv. 3, Til. 23,-Valla c. AlJeg. \lU.
O Escrivão nomeado, ou designado, e creve no feito até fUlal

decisão da suspeição, ou até que pa e o termo de 45 dias, endo,
no caso de se julgar improcedente a me ma sLkpei(.'ão, condcm­
nada a parle qlle a oppoz a pagar ao e crivão emolum ulos em
dobro, alem do que compebrem ao companheiro que escreveu uo
processo-cil. Ord. Liv. 3, Til. 23 § 2-Vanguerv. ParI. 'J." Cap. U
n. iS-Per. e Souz. nol. 289.

(b) Avi. de 17 de Agosto de 1838.
(c) Ord. Liv. 3, Tit. 21 ~ 28; Til. 23 § 3.-DecI', de 31 de Outu­

bro de 1831.
Mor. Carv. Pra'(. For. nol. J77 diz, que islo procede no caso em

que o Juiz é mero executor de uma enlenc:a, porque conlra sou
excessos lá eslá o remedio da 01'(1. Liv. 3. Til. 711, elc.

Di cordamos da opinião de 1\101'. Cal'v,
Nosso texlo conlem a disposições expre sa das Orei ' cita ias

no começo da present.e nota,
Mas o que dizem e la Ordenaç:ões?
A do Liv. 3, Til. 2" § 28, diz: « Aos Juizes rle exeeuçào não. e

pode vil' com suspeir.ão de qualr[uel' rjualiúade qlle seja, porlju ,
excedendo elle o modo, tem as parles oulros remedios de direilo de
'[Ile podem lI'ar. A. rio Li\'. 3, Til. 23 ~ 3, diz: Nas eXeCIH'Õe niin
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~ 63

A suspeição lambem não é attendida para ser rp­
gularmente processada. '1.0, quando se a offerece de
proposito e por acinte (a). 2.° se o recusante já con­
sentia na jurisdicção do Juiz, salvo havendo causa
superveniente (b) 3." nas causas de partilhas' (c)

ha u peição do escrivão.)) MoI'. Carv. diz, que esse remedio é o da
Ord. Liv. 3, Til. 7G.

Ol'a, o remedio de la Ord. é o da appellação, quando tiver Ioaar
em vi la do valor da execução.

Combinada e ta di po içóes com o principios que regulam
as u peiçõe ,chegamo ú eguinte conelu õe :

l.a Que não e pode dar de suspeito ao Juiz da execução, por­
que, teudo ido o da acção, a parte que o acceitou nesta não o
pode recu ar naquella .

2.- Que, por con eguiole. e o Juiz da execução não é o me mo
que profedo a entença a su peição pMe ler logar ;

3.' Que, se a su, peição é uperveniente, i to é e ella apparece
ao lempo da execução, tambem pode ter loaar.

A Ord. Liv. 3, Til. 71i não remove os inconveniente que podem
re ultar de funccionar na execução um Juiz u peilD, porque o
I' medio apoulado (a apellação) nào pode el' im'ocado e não na,
au a:s, cujo valor e 'ceder a alçada do~ I'e pectivo Juile. Como

Le procederá na e ecu õe de valor denlro da alçaria? Poder- e-ha
con 'Juir que e 'ta ac/miltem a uspeição porque é impo ivel o re­
medio da Ord. ?

la) Ol'd. Lh'. 3 TiL. 21. §, ~r e ~2fi-PeJ'. e ouza I."'linh. oot. 2 9
(b) Ord. cil. 27; Guerr. de ~funel'. Jud. Orpll. Trat. 2. UI'. 8

Cap. H e 29.
(c) O]'cI. Li,·. '\ TiL. 96 § 25.
O juiz para proceder n'e le ca o loma um adjuncto, ma nem

com esle pôde mai. proceder e é jlllgado u peito, ou me mo e
já o foi-Co I. E~lill . da ca a da nppl. paa. 205.

A. POl'I. de -O de Outubro de J 37, e o A'i . de 2.\ de 'elembro
d> I '38, e ele~. de ;\faio de 1839, declaram qual de,e er e c
adjunclu. Todavia esla providencia não priva aó juiz de averbar­
de uspeilo, e elle em ua COIl ciencia e reconhecr. como lal, peja
n'lTl'a-«i}JsCl nalllqllB I'alio didal qllod 'llspecli Bt illilllicijllcLic:r e"f)
/ton debent. Cap. íJ de appellal.

Se o jnil recu ado e o adjunclo di cordão POI' can.a da dh'er­
gencia deixam do proferir a entellça, d 'vem tomar um terceiro
adjunclo: ma" e ambos julgam e o julO"amento ão dLcord e
e de nenllllUla enteuça 'e appellon, pa aIldo amb.'!s em jnlO"ado.

vale a aLJ 'olllloria ou a que for mai favora\'el ao réo-Bal'b. Rem. a
Ord. LI\'. I Til. !lI) ~ l5 J1. ~.
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4.° nas de jurisdicção voluntaria (a) 5.° nas causas
de residuos, quando o Juiz procede executivamente
nas contas dos testamentos e obrigações d alma.

S64

Em segunda instancia os Desembargadores po­
derão ser recusados (b) :

1.° Se forem inimigos capitaes, ou amigos inti­
mos, das partes (c).

2.° Se com elLas tiverem parentesco de consan­
guinidade, ou de affinidade,até 02° gráo canonico (d).

3.° Se litigarem com alguma das partes.
4.° Se por qualquer modo forem particularmente

interessados na decisão da causa {ej.

§ 65

Os motivos ele suspeição previstos no n.... do pa­
ragrapho precedente a obriga, ainda que u. lca­
mente se verifiquem em relação aO$ amos, senhores,
tutores ou curadores das parte (r)·

(IL) Barb. Hem. á Ord. Lh'. 3 Til. 21 pr. n. i,-Yallas . Alie".
29 n. 19.

(li) Decr. n. 5618 de ~ de Maio de 187.&, arl. 13.'S.
(e Este moti o de uspeição tambem 'e ellcoulra no Cod. do

Proc. art. 61; em 1\101'. Carv, Prax. For. nol. 293; em Cam. Leal.
Suspeir· pags. 5 e 8.

(d) Vide Coelh. da Roch. Dir. Civ. § 63. - São. porlanto, U8­
peitos os DesemlJargadore flue se acharem para com o Jiligantes
nas seguintes relações: pai mãi, avô e avó, padra lo e madl'a la,
avõ lorto e avó lorla (na expressão 1Jul(fal') ogro e ogr3
JiLilos, enteado, nelo', gemo e noras: irwão e cunhado no
mesmo grilo e dnrallle o cnniladio; lia. e olJrinhos con an­
guineos Ou afiu , c os primo~ irmão (/ilhos de dois il'nuios) e, B­
nalmente, os parll'inhos e cus afilhados e os compadres. Cam.
Leal. cil. pago 9; Per. e Souza noto 4.81.

le) Cam. Leal. cH. pago 15 ~ 3'2, e pago 10 1"-ln Decr. cit. de 2 de Maio de 187/i, ar!. 136. obre o que. ja
-amo-veja- e o que diz Per. e Souz. I.as linho nol. 181.

O- escravos não lem reprcs ·ntur:üo jurídica; ,ão r pl'e:pnlado



§ 69

TRATADO OAS BXCEPÇÕE

§ 66

Os Desembargadores, nos casos do paragrapho
precedente, devem dar-se de suspeitos, ainda
quando não sejam recusados pelds 11artes (Cb).

§ 67

No caso de um Desembargador julgar-se sus­
peito em sua consciencia, deve declarul-o sob jura­
menta:

1." Por despacho nos autos, se fór relator ou re­
visor do feito, afim de que este passe a quem com·
petir.

2.° Verbalmente em sessão, se fór sorteado, afim
de se proceder ao sorteio de outro Juiz (bJ.

§ 68

s Desembargadores, que, sendo recusados pela
parte, não se reconhecerem suspeitos, continuarão
a offlciar no processo, como se lhes não fóra posta a
suspeição (e).

Verificado, porém, o caso do paragrapho prece­
dente, o escrivão não continuará a escrever no pro-

por eus !';enhores que, egundo o 3rt. 72 do Cad. do Proc., ão seus
cm'adore naLo.

EsLe motivo de sLlspeição Lambem se acha cootitlo no art. 61 do
me mo Coei. do Proc. E sobre Lntor sou curadore' veja-se o que
dizem Per. ele Carv. Proc. Orph. § '129 noL. 249, e Teh:. ele Freit.
Cons. das Lei Civ. 2. a edicc:.. nr!. 2fl4. noL. 7.-Esta \Ispeição funda-se
na relação que 11a entre o protector e o protegido. PoLh. Lliz que
nós naturalmente nos interessamos pelas pessoas que estão llebaixo
de no. a protecção, e por con eguinte pelos negocias (Iue lhe. dizem
r pilo.

(a) De r. cito ele 2 de Maio (le '1871,31'1. 137.-EsLa dontl'ina Ó
reproduzida ela Onl. Liv. 3 TiL. 24.

(/)) necr. cil. alt. 138.
(r') Dt;rr. (·it. al'I. 13D
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cesso sem pl'imeiro declarar por termo nos autos o
requerimento verbal, ou juntdr o escripto sobre a
suspeição, e a resolução final do Desembargador,
devendo para isto cobrar os autos, quando os não
tenha em seu rodeI' (a).

§ 70

Nos casos do § 64, deverá a parte recusante apre­
sentar ao Presidente do Tribunal da Relação, por
escripto, os motivos por que poz a suspeição, exhi­
bindo ao mesmo tempo os documentos comproba­
torios d' ella e a certidão do termo mencionado no
paragrapho antecedente (b).

§ 71

Mandando o Presidente pelo escrivão respectivo
autoar a representação da parte recusante, man­
dará tambem ouvir sobre a suspeição ao Desembar­
gador recusado, o qual será obrigado a responder
no improrogavel prazo de trez dias. (e)

§ 72

Com a resposta do Desembargador recusado, ou
sem ella, quando não for dada no praso legal, o
Presidente ordenará o processo, fazendo autoar pelo
escrivão as peças instructivas, e inquirindo as tes­
temunhas apresentadas pelo recusante. (d)

§ 73

Preenchidas estas formalidades, o Presidente
levará o processo á meza na primeira sessão, e, ahi,

(Ct) Decl'. cit. al't. H.O.
(b) Decl'. cit, alto 'J 41,
(c) Decl'. cH. al'L 142.
(ri) Decl'. cH. art. H3.

7
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escolherá á sorte e publicamente dois Desembarga­
dores para com eUe decidirem se procede, ou não, a
suspeição. (a)

§ 74

Em quanto se tratar do processo da suspeição, o
Desembargador recusado não estará presente á
sessão do Tribunal. (b)

9 75

Na sentença que reconhecer a procedencia da
suspeição se declarará a nullidade de todo o proces­
sado feito perante o Desembargador suspeito, o qual,
n' esta mesma sentença, será condemnado ao paga­
mento das custas do processo á parte recusante. (c)

§ 76

Será reformado o proc~sso qLle contivel' a nulli­
dade de <!:[Ue se trata no § precedente, ficando salvo
a parte o direito de requerer, perante o Tribnnal
competente, contra o Desembargador a imposição
das penas do art. 163 do Cod. Crim. (cl)

§77

Quando a parte contraria reconhecer ajustiça da
suspeição, poder-se-ha, a requerimento seu, lança­
do nos autos, suspender a continuação do processo,
até que se julgue a suspeição. (e)

(II) Decr. ciL. arL. 14L
(b) Decr. ciL. arL. 1".5.
(1') J)ecl'. cil. arl. I íG.
(d) Decr. cil. arL. 1n.
(I') D r. cil. arl. l.Ht
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§ 78
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As suspeições postas aos Juizes de Direito das
comarcas especiaes são julgadas pelos Presidentes
das Relações. (c~)

§ 79

o processo das suspeições de que trata o § ante­
cedente é o estabelecido nos arts. 81 a 91 e ·94 do
Reg. n. 737, de 25 de Novembro de 1850. (b)

CAPITULO VI

cmrPETEI CIA DOS JUIZES QUE CONHECEM AS SUSPEIÇÕES NAS

CAUSAS CIVEIS.

§ 80

Das suspeições postas aos Juizes substitutos e de
Paz, nas comarcas especiaes, conhecem os Juizes
de Direito das respectivas comarcas. (c)

§ 81

Das suspeições postas aos Juizes Municipaes e
de Paz, nas Comarcas gemes, conhecem os Juizes de
Direito das mesmas comarcas. (d)

§ 82

Das suspeições postas aos Juizes de Direito das
Comarcas de que trata o § precedente, conhecem os
JLuzes de Direito cl a Comarca mais proxima ao term o

(a) Decl'. cil. art. 149-Lei D. 2033 de 20 de elcmbl'o de 1871,
ar!. II § l.

(b) Decl'. cil. arl. H9.
(c) Lp.i n. 2033 de 20 de Setembro de 1871, arls. 5 ~ 2 e 2i Si 3

Reg. n. !..B2i de 22 de 'ovembro de 187J - arl . 13 ~ 7 e 66 § h.
trl) Lei iI. UJ't" 21 § 3: nego cil. ar!.. 6ô !li 1&.
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§ 83

em que se arguir a suspeição, regulada a proxImI­
dade pelas tabellas organisadas pelos Presidentes
das Provincias. (a)

Não cabe aosjuizes substitutos, ainda quando se
achem exercendo plena jurisdicção, conhecer.das
suspeições de que tratam os arts. 11 § 2. 0 e 26 da
Lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871, se houverem
sido postas a Juizes de Direito effectivos. (b)

CAPITULO VII

EXCEPÇÃ.O DE INCOMPETENCIA DE JUIZO OU « DECLINA.­

TORIA. FORD>

§84
A excepção de incompetencia de Juizo, ou clccli­

nc~to1'ia fori, deve ser apresentada antes de qual­
quer outra, menos da de suspeição, que lhe pre­
cede. (c) Se outra qualquer primeiro se allega,
dá-se o consentimento no Juiz, e já se não pode
d'elledeclinar, salvo sendo ajurisdicção prorogavel,
o que se evidencia das palavras da Ord. Liv. 3 Til.
20 § 9, e Tit. 49 § 2. 0 « se elle fo~' capaz de pfO'l'O­
gação.» (cl)

Não o sendo, pode a incompetencia ser allegada
a todo tempo. (e)

(a) Lei cito art. H § 2: Reg. cito art. 14 § 2.
(b) Reg. cito art. 4 § !~.

(I;) Ord. Liv. 3 Til. 20 § 9, Tit. !~9 § 2; Alm. c SOUZ. 2.a8 linh.
not. 3'10; SOUZ. Pinto §§ 605 e 616-Per. e Souz. not. 290; r.nbed
part. 1." Dec. 22 U. 9; Silvo á Ord. Liv. 3 Tit. 49, § 25; Carleval ;
de Jud. Tit. '1 disp.2 Sect. 2 n. 993; Vanguerv. PraL. Jud. pal'L. 2
Cap. 3 n 2; L. '13 fY. ele excepto ; Novel\. 53 C. 3.

(d) Cabed. Dec. 22 uS. 9 e 'lO-Per. e SOllZ. nols. 45 .e 290;
Silvo á Ord. Liv. 3 Tit. 49 25; Souza Pinto § 6'16.

(e) Ord. Liv. 3 TiL. 87 § 1; Valia, c. Cons. 5 e 27; Cabod. pal't.
l.a Dec. 22n.4; PhrolJ. part.2.a Dec. '1'18 n. 25; illol'. de Exec.
Liv. I C. u. 5; Pego For. Tom. 2. c. 11 n. 125.
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§ 85
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§ 86

Opposta a excepção de incompetencia, ou decli­
natm'ia fori, o Juiz nada pode decidir, ou fazer, sobre
a causa principal sem que a mesma excepção seja
decidida, (a) e, a causa por mais summaria que seja,
fica suspensa. (b)

Da decisão proferida sobre a excepção de incom­
petencia de juizo, ou declinatol'icL fOI'i. cabe o recurso
de aggravo de petição, ou de instrumento, quer o
juiz se julgue competente, quer não. (c)

§ 87

O oppoente e o que é chamado á autoria na
causa não podem oppôr a excepção declinato1'ia
fori. (cl)

(u) L. II Cod. si a non competent. j1td.-Cost ad Caminh annotat
1~8 n. 3.

(b) Ass. de 23 de Março de '1786 j Vaso Alleg. 76 n. 55; Cost. d.
n. 3; Pego For. c. I n. 225 j Amuc. ado lego § l-Do de reI'. diviso
n. 276 ; Souz. Pint. § 628; Per. e Souz. noto 290; Reg. n. 1~824 de
22 de Novembro de 1871, art. 63 § 8.

(c) Ord. Liv. 1 Til. 6 § 9 j Liv. 3 Tit.20 § 9; Per. e Souz. not.
290j Vallasc. Cons. 47 n. 1 j Cabed. parto 1.'1 Dec. 1~8n. 2;­
Mend. part. 1, 1. 3 C. 3 § 2 n. 7; Souz. Pint. SI 626; - Reg. de 15
de Março de '1842 al't. '15 § 1 j Rea . n. 1597 de 1 de Maio de '1855 j­
Lei U. 2033 de 20 de Setembro de 1871-art. 63 § 9.-Reg. n.5467
de 12 de Novembro de '1873.

Algun ,em vez de virem com declinatoria no juizo decliuado,
pedem avocatoria n'aqueUe para onde querem que a causa seja
remettida - Per. e Souza not. cito - Mend. part. 'J I. 3 c. 3 Sl2 n.
'lO-Vanguerv. Prato Jud. parto 5 J.5 n. 9-Souza Pinto § 62'1-, e
este expediente, que antigamente era muito usado, tem apoio no
Avis. de 15 de Outubro de '1832, que declarou que as avocatorias
não são prohibidas pelo art. 179 SI 12 da Const. do Imperio, a qual
só obstou a invasão dos podere politicos j porém se Laes avoca­
toria. e não acham extinctas, eria para de ejar que o Co sem.­
Vide 1\101'. Carv. Pl'ax. For. not. '118.

(d) Ol'd. Liv. 3 TiL 45 SlI J-Peroil'aDeci . 4.3 n. 9-l\Iend. pal'L
2liv. 3 cap ..5 n. I~j-Cabell. I art. 2 Dec. 97 n. 13j-Per. e ouza

·not. 200 j-Souza Pinlo SI 627.
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CAPITULO VIII

RX EPÇÃO DE LITI -PENDENCIA E PREVENÇÃO

§ 88

\. excep ão de-liti -pendencia, OU preven ão, é
da ela e da dilatoria ) porque tende a declinar o
fõro (a . Tem ella logar quando já exi te lide pen­
dente no me mo ou em outro juizo verificando-se
a identidade de - cousa de causa e de pessoa,
como na de cou a julgada b.
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§ 90

A primeira citação é que dá o direito de preven­
ção, sendo mandada fazer por Juiz que tenba juris­
dicção. (a)

A acção de nullidade do contracto não produz
litis-pendencia que obste a acção para cumprimento
da obrigação n'elle conteúda: por mais que se
argúa a nullidade, não seattende sem sentença defi­
nitiva que a julgue. (b)

§ 91
O contracto, visivelmente nullo, ou por falta de

formalidades legaes<e essenciaes, ou por contrario ú
lei expressa, não carece ser annullado por sentença;
basta oppõr a excepção de nullidàde á acção a que
elle serve de base. (c) ,

(a) Ord. Li\'. 1 Til. 62 Si li; Cabed. parI. I Doc. 120 n. 1'­
Themud. Dee. 9/~ D. 5;-Silv. ii Ord. Liv. 3 Til. !~l) § I n. 11 ;-1'cr.
e Souza not. 29'\ ;-Sou7,a Pinlo 03!.

(b) Mend. parI. 1 LU). 3 Cap. 22 n. 33-Per. e Souza not. 291;
Souza Pinto ~ 632.

(c) 1\101'. Cal'v. Prax. For. Si 250 nol. J 19 in finc.
Inconvenientemente tem, ido confundida esla duas espccies de

defesa (excep 'âo de litis-]Jcndencia e depl'et'(!IIç(io) e poressarazão ha
faltado a nece aria aprecia 'õe quanto a origem, indole e etreito
de cada uma, a sim como a respeito do que é commum á amba .

A differ nça principal que entre stas dua e,cepções exi 'le é,
{jue para a d li/iS-jlcndcllcia ha ta o conCUI\ o de dua demanda
idenlicas, ainda que o Juiz eja o me mO,comlanto que tenha COlll­
petencia mlioltff' ('QIISII': enll'elanlo qllo para a de prevelição é pre­
c:iso mai o con urso de dous Juize de jurisdicçào proroga\'el.
perante 11m dos quaes seja iniciada <) mesma demanda, já pendente
peranl o oulro. o rlllal em virlude da )JI'ecerlrncia licou com a COD1­
pelencia de julgar o lilirrio, A de lilis-pcndenria é oppo la direc­
tamente ii luplicação ria deman la; a de prcvcllcào é rlireclamenle
opposla ~l juri:llic 'ào do 2.0 Juiz pam que 'e jul<Tue imcompeLeJltc
em I' lação ao p"iulri"o, de ,lé que na dua dcmandns se tlel'em a
identidarl l'; rle /'OIlSII, l'r1I1S11 I' jlflsson, 'omo s dão na excepção de
1'00ISrt.jlll(Jar/a, 'ol1lalJual male que Il'alamo: notc'\tll sea.seUlelhalll
t1,lIjlloII<J ponto. 'Til/I'P. HIIJlI. 1'1'(/1. c/II I'me. J." cdú·!,. S12-1 e nolns.
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CAPITULO IX

EXCEPÇÃO DE ARl3ITRIO PENDENTE

§ 92

Sendo permittido ás partes nomearem arbitros,
que decidam as suas questões na forma prescripta
nas leis que regulam o juizo arbitral, (a) se, depois
de feito o compromisso, alguma propõe as mesmas
questões por acçào judicial, pode a outra oppôr-Ihe
a excepção ele arbitrio pendente (b).

CAPITULO X

F.XCEPÇÃO DF. L HABILIDADE DO JUIZ

§ 93

Quando algum Juiz, que tenha de julgar uma
causa, tiver inhabilidade physica ou moral, pode a
parte oppôr-se na mesma causa, que perante elle
fôr intentada, com a excepção de que trata
este paragrapho (a).

(a) Consl. Polil. do Imp. alt. 160.
(ó) Sil . á Ord, do Liv. 3 Til. 16 rubI'. n. 32-Sonza Pinlo §634.
O Dec. 3900 dr. 26 de Julho de 1867 eslabeleceu o juizo arbill'al

volunlario no commercio; mas, como no fôl'o commel'cial não são
admillidas senão a excepções de que trata o art. 74 do Reg.
n. 737 de 25 de ovembl'o de '1830, não tem logar a excepção de ar­
bilrio pendente nas causas de .Iurisdicção commercial, e por e la
l'azão dei'\(.amos de cilar, não s6 aquelle Decl'. n. 3900, como oull'as
leis commerciae que lralam do juizo arbilral.

(a) Alm. e Souza, ~egund. Hnll, pago 157~l\fol'. Cal'v. Prax,
For. ~250nol. 121.
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CAPITULO XI

EXCEPÇÃO DE EXCm.!lIIUNHÃO

§ 94

57

A excepção de excommllnbão está completamente
em desuso, mas tem assento na Ord. L. 3.0 Tit. 49 §§
2. o e 4. O. EUa pode ser alLegada a todo tempo e deve
ser provada em oito dias, sob pena de condemnação
nas respectivas custas, e de ir o feito por diante. (a)

CAPITULO XII

EXCEPÇÃO DE FALTA. DE VE 'IA.

~ 93

As pessoas qLle não podem ser citadas sem
venia, como o pai natural e legitimo, ou a mãi,
pelo fJlbo-familia ou emancipado; o pai adoptante
pelo filho adoptado' o sôgro, ou sogra, pelo genro,
ou nóra, emquanto existir entre elles a a1finidade' o
padrasto ou madrasta pelo enteado, ou enteada,
emquanto durar tambem a affinidade; o senhor

(a) Ord. cH. Liv. 3, Tit. 49 ~ 2 e 4.
Para proceder a excepção de excomrr.unhão era mister que ella

fo e maior; porém depoi que essa pena se tornou mais rara;
depois crue as luzes do seculo mostraram que ella era propriamente
espiritual, e não devia ter effeito temporal, por jsso que estava em
diametral opposiCão com a sociedade, e até mesmo com o cll1'istia­
nismo, della ninguem mais se lembrou. Vide 1\101'. Carv. Prax.
For. not. J22-Souza Pinto ~60!).

A Provi ão de 28 de Fevereiro de J823 declarou nulla uma
pena de excommunbão, fulminada contra o juiz de F6ra de Cabo­
frio. Vide Silvo da Mott. aponto jurid. pag- ·J97-verb. excommu­
nhão-Diz. a Provo cil. que é nulla a pena de excommwlhão dada
por juiz incompetenle. Vide Azamh. Suz, DiIT. Bras. noto 1 á Ord.
do Liv. 3 Til. 1·9 ~ 4-~ra hoje Ilue e sa pena não é permiLlida a

8
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pelo escravo etc., podem oppor esta excepção toda
a vez que lhes forem propostas acções á qne não
tiver precedido licença do Juiz (a).

CAPITULO XIII

EXCEPÇÃO DE FâLTA. DE TUTOR, OU CURâDOR

§ 96

Nenhmna acção pode ser proposta contra me­
nDres, mentecaptos, ausentes, escravos, etc., sem
que estes tenham um tutor, ou curador, que os
defenda (b). Se o fór, pode vir a parte com esta
excepção.

CAPITULO XIV

EXCEPÇÃO DE FâLTA DE CONSENTIMENTO Dâ MULHER
EM QUESTÕES SOBRE BENS DE RAIZ

§ 97

Quando a demanda versar sobre bens de raiz,
e o autor não tiver juntado procuração de sua

juiz algum temporal, e somenle pode ser lançada pelo poder espiri­
tual, entendemos que acha-se eUa revogada quanto ao poLier eh'iI,
e crue, por conseguinte, jamais pode ter Ioga I' o oITerecimenlo da
excepção de que tracla e te paragràpho.

(a) Ord. Liv. 3 Til. 9 §SI'I, 2 e segs. - Souza Pinlo§Sl 312, 31::),
3i4 e 609-Mot. Carv, Prax. For. not. '123-Ram. Prax. Bra . §231.

Cumpre allender que, para dar-se a venia do juiz, Hão li nl1.ces­
saria faculdade especIal; basta que o que quizer citar a ontro, que
não o po a er sem licença do juiz, faca na pcliç1io inicial men '[lo
da qualidade, afim de que o me mo juiz con idere a licença oulor­
gada, maudando fazer a citação requerida. Vide-Per. e Souza, pri­
meiras linha not. 2'19-Mor. Carv. nol. 86 ao ~ 202.

(b) Ord. Liv. 3 Til. Ir! §SI 8 e 9-Liv. 'J Til. 90 SI I ia fine-Liv. I{.
TiL. 103-Lei de 30 de Novembro de 1830 art. It:-Decl·. de 2 de Ou­
tubro de 1851, Cap. 5 secção i-MoI'. Carv. Prax. For. § 251 noL.
124.-Souza Pinlo ~ 610-Azamb. Suz. Dig. Bras. Til. 90 pago 10i­
Per. de Carv. Proc. Orph. 8' odicç. cap. 25.
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mulher, (a) o réo pode aliegar essa falta por via de
excepção: se elia é allegada na primeira instancia,
ou mesmo na segunda, antes da sentença, é sup­
privel; mas, sendo allegada depois, produz nullidade
insanave' (b).

CAPITULO XV

EXCEPÇÃ.O DE l?USO, OU ILLEGITIMO PROCURADOR

§ 98

Quando o procurador for fdlso, ou illegitimo, tem
logar offerecer-se esta excepção, convindo, entre­
tanto, não confundir o procurador falso com o
illegitimo.

E' procurador illegitimo:
1.°-0 que para isso tem incapacidade pessoal(c).
2.°-o que não tinha poderes para o acto de que

se tratava Cd).
3.°-0 constituido por pessoa inhabil Ce).
4.°-0 constituido por procuração feita por mão

de pessoa que, para isso, não tinha faculdade Cf).
E' procurador falso:
1.°-o que tem procuração falsa.
2.°-o que a tem verdadeira, mas já revogada e

intimada a revogação (g).

(a) Ord. Liv. 3 TiL. 4.7,
(ú) Ol'll. Liv. 3 Til. 63 ~§ 1 e 2-Mor. Carl'. noL. 125- ollza

l>jolo SI G12-Azamb. Sl1z. Uíg. Bras. Tit. k7 e oolas.
(c) 01'lJ.. Liv.·) Til. ',8 SI 19 e segs-Liv. 3 Lit, 28.
(d) Voet. ado Punr!. Liv. 3 TiL. 3 ns. i e 7-CuJd. Empl. Cap. 15

-Fragos. rle Heg. rrip. parl. 1 Liv. 5, di p. 12 SI 8 n. 256.
(el UnI. Liv. 3 Til. 29 - L. liO. fi'. de reg. jur - L. iI))'. rr. de

Curato FuI'. - L. 33 pr. e § 1 rr. de Procuro - L. 1 Cod. de
Ad erl. ol.-Ord. Lil'. 3 TiL. 49 ~ li.

({) On1. Liv. 3 Til. 29 pr.-A s. de23 de Novembro de 17ô9­
Cod. Comm. art. 21-0rd. u~ 30 de nlaJ'ro de 18li.9-Cons. da Leis
Ci v. art. , 1i.57, 458 e 1i.59. •

(O) Oru. Lh. 3 Til. 2G.
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§ 09

CAPITULO XVII

o que faz o procnraclor illegitimo pode SP.f rati­
ficaélo (a); mas o qLle é feito I ar procuraélor falo é
irremediavelmente nuHo (b).

CAPITULO XVI

EXCEPÇÃO DE ILLEGITnIIDADE DE PE. SOA

§100
inguem deve ser admittido a figmar em JUlZO

sem se legitimar (c). Portanto, quando se dá
illegitimidade de pessõa, pode elIa ser Op]losta por
excepção. Mas, quando a illegitimidade está des­
envolvida na acção, então cumpre contrarial-a e
aguardar a prova em tempo competente, podendo-se,
entretanto, conLrarial-a 'lambem por meio d'esta
excepção (cl).

EXCEPÇÃ.O INEPTI LIBELLI

§ 101
Esta excepção pode ser opposta quando for

inepto o libello na forma da Ord. L. 3. o Tit. 20 §§ 5"
e 16. 0 (e).

(a) Ord. Liv. 3 Til. 20 ~12-Azamb. Suz. llig. Dl"as. li Ol"d. cil.
(b) Ord. Liv. 3 Til. fi3 SI 5-1\'101\ Carv. /10l. 12ü-cil. Azarob.

Suz. Vol. 2 Cap. 7 Til. 63 n. 5.
(c) Lei de 22 de Dezembro de -1761, TiL. 3 ~ ·12-Ram. Pl"ax.

TII"as. ~ 231.
(á) 1\101". Carv. Prax. For. not. '127.
(e) Per. e Souza 1.as linhas not. 292-Souz. Pinto 'J .as linha

not. 635-11101'. Carv. Prax. FOI'. not. 128.
Nunca se deve lançaI" mão desta defesa, senão quando o Iibello

fOI" ineplo inleiramente: n'e le ca o, é escusado pl"olongal' a exi ­
tencia de UUl liUgio (rUe deve morl"er no eu começo; tJdavia, esta
mesma materia póde seI" deduzida por meio de excepção. 1\10\'.
CanTo Pl"ax. For. noto 111-.
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CAPIT LO XVIII

EXCEP ;lo DR lnmJA.

S1ü2

6'1

Tuelo qnanto se faz em ferias, por via ele regra,
" uullo (a). Por isso, quando se praticam actos
j ud.iciaes em ferias, sem que se verifique alguma
das excepções mencionadas na Ord. L. 3. 0 Til. 18,
pode-se aUegar a nullidade por meio de excepção (b).

CAPIT LO XIX

EX.CEPÇÃO DE NDLLIDADE

!=:j103

A falta de conciliação, nos casos em que a lei a
exige (c) ; a falta de citação, e outras tantas, pro­
duzem nullidade no pro 'esso (d); e, u'esses casos,
taes nullidades devem ser aUegadas antes da contra­
riedade, sendo a excepção o meio curial ele o fazer.
Se taes nullidades são da natureza das insuppriveis,
podem allegar-se a todo o tempo. (e)

(a) Ord. Liv. 3 Til. '18.
(b) Vide Mello Freire Liv. I~ Tit, 13 § 3-Mol'. Carv. Pra'\.. For.

noto 129-Deer. n. 1285 de 30 de Novemhro ele -1853.
(c) Con L. Polil. elo lmp. art.165-Di p. Prov. al'I . 'J {\ 7.
(ct) Paul. Bapt. Comp. de Pral. elo Proc. 3.a edie!;., §s 89 e no.
(e) Ord. Li\'. 3 Til. 75 pr.-Mol'. Carv. Pra'\.. For. 1101. 130-

Reg. n. 737 de 25 de Novembro de I850-arL. 671-
Convém observar que n'e la bypothese não ão ellas allegadas

em forma de excepção, porque, como já di emo em outro logal'
deste Tratado, no começo da demanda, e anle da eoulestac:ão, deve
olferecer o )'éo toda a excep 'õe que tiver-Ord. Liv. :.J TiL. 20 SSI!}
e J5-e TiL.,Hl!li 2.
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CAPITULO XX

EXCEPÇÃO DE PA.CTO DE NÃ.O PEDIR A.NTES DE TEMPO

§ '104

Desde que as partes se hajam ajustado para
um tempo certo, e a obrigação é contrahida a termo
ou com condições, não é licito propôr demanda
antes de chegar o tempo proprio (a). E' em taes
'asos que tem logar esta excepção.

§ 105

Julgada proceden te a excepção de pacto (Ze não
pedi/' antes ele tempo, é o autor condemnado nas
custas em dobro, e incorre, além d' isto, na 1ena
de não poder demandar o réo, sem pagar essas
custas e sem decorrer o tempo que faltar, e mais
outro tanto (b).

§ 106

O credordelettras, protestando uma por falta de
pagamento no seu vencimento, póde protestar in­
terinamente todas as outras não vencidas, e pedir
caução quanto a estas, ou aliás exigil-as todas;
pois desde que o devedor falta ú pontualidade de
seus pagamentos se reputa fallido fe).

(a) Oru. Liv. 3 TiL. 35-Til. 37 Si 4-InsLiL. § IOdeExcepL.-Per.
e Souza J.nslillh. no!. 29õ-Souza PinLo 1.ns linh. § 64.5-Azamb.
SlIZ. Dig. Bras. Cap. It TiLs. 35 e 37 ás Ord. do Liv. 3-Bamalbo
Prux. Bras. ~ 231.

(b) Ore!. iL. do Liv. 3 TiL. 3-I-Ti!. H Si 3.
(e) J[orson. Que,L. '152-De \'illeueuvc Dictioll. Comm. veru.

Prolet. n. 35-~Jollcraby art. 1G3-Silv. Li b. Tom. 7 Cap. 15 e 17­
Cou. Comm. de France art. 437-de 1:Ie p. art. lOOI-lIe Port. arL.
I123-Dr:l. i I. ar!. 390-Por~. elc J8 de Dezembro de 1838, ([ue reco­
nhcGell er e. e o uso commercial-F rI'. Borg. Dicc. JUl'iu. Comm.
rcrbs.-cenciruento-e protesto.

Temos vislo proLesLarem ·se sempre leUras n'esle caso, e laes
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CAPITULO XXI

63

EX.CEPÇÃO DE CmIPROMISSO

§ '107
MoI'. Carv, Prax, For, not, 132 e outros es­

criptores tratam desta excepção, que aqui tam­
bem consignamos para não afastarmo-nos da di­
visão que estabelecemos de todas as excepções
conhecidas. Entretanto, sendo hoje o accôrdo
entre os crednres,que concedem prazos a devedores,
regulado especialmente por Leis commer iaes, 'que
derogaram as leis anteriores, em que se fundam os
alludidos escriptores, não se pode admittir que
ten~1a mais logar esta excepção, desde que o art. 74
do Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850 apenas
admHte nas causas commerciaes as excepções de
inco?n1Jetcncia e stbspeição elo hbi::., litis-penclencieb, ille­
gitimielaelc ele pctrles e COtlSCl jlllgCLClcl.

CAPITULO XXII

EXCEPÇÃO-PRETU.NON DUM SOLUTI

§ 108

Esta excepção tem logar quando o comprador

protestos de CJ..ue Irala Fcrreira Dorgc , dizendo para mel/lOl' se{Jll­
j'anC'I,sechamam vulgarmente de prcrcufilo.-Nãoexcluem elles, to­
davia, a obrigação do prote lo delillitivo no dia tio yellcim<:ulo para
garalllil' o dil'Cito regre ivo d(' portador contra o . ignalarios, não
solidariamente re pOllsaveis, no ca os em que conlra elle li nece ­
sario o protesto,

Uqne di"emo neste paragrapho contrapõe-se ao principio e la­
belecido anteriormente; mas isto pouco importa porque semelhallle
principio é applicaveJ tão somente ao foro civil>dcsderJlle nas causa
commerciae não se alimilte a excepção de que tratamos no pre-
ente (~apit,lllo; sendo que, e por ~'enlura aqui emilliOlO e la

doutl'iua, lemo por fim deixar bem claro que a que já con agramos
nflO deve, er entcndida com lanla latitude, 'lue compl'eheuda al" a
causas commerciaes.
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demanda a entrega da cousa, cujo preço ainda não
pagou, (a) excepto se a venda foi feita-habita flcle de
p?'etio-, sendo que, até n'este caso, não se pode
desfazer o coo tracto podendo-se apeoas demandar'
o preço. (b)

CAPIT LO XX Ln

EXCEPÇÃ.O DI> FALTA. DE IMPLmm:'{TO DO CO:>1THACTO

S109

Tem logar esta excepção, quando, não tendo o
autor de sua parte cumprido o que prometteu no
contracto, faz citar o réo para responder sobre
condições do mesmo contracto. (c)

(o) Oru. Liv. !~ Til. 5 Si I-Corr. Tell. Tral. das Ac<;. ~ 31.9­
Souza Pinto § BA8.

(b) Azamb. Suz. Dig. Bras. em seu vol. 3 Til. 5 as Ords.
do Liv. .'~ diz na nota a e ta Ord., Clu(' della e prova que o
dominio não passa sem a entrega da cousa; e que a entrega não
se entende l'cita em a paga, () que tambem e prova com a
Ord. do mesmo Liv. Til. 7; e cfue o ALI'. de ~ de Setem­
bro de J810 determina que Iluem \ende fiado lica sem acção
reat e somente com a p(·ssoal para pedil' o preço ex-vendito.-Ma
pede a boa razão que elle se reslrinja somente ás causas do COl1l­
mercio.-C.OlT. TeJl. Man. do TalJell. § 23. E com quanto depre­
henda-se da . dispo . do Til. 8 §§ 197 e eguintes do Cod. Comffi. que
o contracto de compra e venda, aiJJda que o a.rl. 19J ~iga que desde
que o comprador e o "endedor se accorlE'LO na cou a, no preço e
lia. condi<;ões,é perfeito c acabado, e o comprador nào lem direito a
entrega ela COll'a enão ([llando houver reali ado o l'espeetivo paga­
mento ; todavia, lU eommercio, não ~e pode usar desta excep<;ão,
IJorque ella não é eompl'ühendida no numero d'ar!uellas de que
tmta o arl. 7h. do Reg. TI. 737.

POI'lanto, cm laL bypothe e, na' cau a eommereiae., o réo
póde u~ar ele todo' o· meios de der. a, meno do dr. excepção que
cm lei eX[lre . a lhe é vedado, meio e te, porém, permillido em cau­
as ri\' i', oriundas de venda, clljo [ll'e<;o air.da não foi pago.

(I') L. 13 ~, n·. de Aclioll. empl. vellll.-Bohemel'. de Aclion.
- f' .. 2 Cap. 8 ~ \=11-3Iul'. ue Execul. lib, GCap. Ir 11. 8-Pel' e Souz.
nulo ~W[i-Suuza l'iuto .. filG.
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§110

65

A excepção de falta de implemento do con­
tracto é ao mesmo tempo-dilat01'ia epel'empto?'ia.-'­
Dilatol'ia-quando o réo, oppondo-se á acção, s6
tem em vista adiar o cumprimento da obrigação
para quando o autor cumprir tambem de sua parte
alguma ou algumas das condições á que se obrigou.
Pm'mnptol'ia- quando ella tem por fim rescindir
inteiramente o contracto. (d)

CAPITULO XXIV

:EEXCEPÇÃO ÍlE Excussio

§111

Esta excepção tem por fim qlie o réo, fiador, não
seja demandado, emquanto não forem excutid05
os bens do principal devedor. (b)

§ 112

A regra estabelecida no § precedente soffre,
porem, excepção nos seguintes casos, em que pode
o fiador ser demandado sem que o seja primeiro o
principal devedor.

1." Quando este está ausente do termo: (é)
2.° Quando nega a obrigação, ainda clue o princi­

pal devedor esteja presente: (d)

Eis lima excepção que Lambem só tem logar quando se tratar
de contracto civis i porque, com quanto em contractos commer­
ciaes a mesma hypothese se po sa verificar, não é ella, todavia,
comprehendida no art. 74 do Reg. n. 737 de 25 de Novembro de
1850.

(a) 2.'8 linhs. Odt. 296.
(b) Ord. Liv. "Tits. 3 e 59 ; Liv. 3 TiL. 92- ovell." c. I e 2.
(e) Ord. Liv. "TiL, 59.
(d) id, ido •

11
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3.° Quando se constituío principal pagador, re­
nunciando expressamente o beneficio da lei: (a)

4.· Quando, sendo demandado, não offerece logo
sua excepção antes da contestação da lide. (b)

CAPITULO XXV

EXCEPÇÃO DE DIVISÃO

§ 113

Esta excepção, que pelo Dir. Rom. competia aos
fiadores, e que é adoptada porPoth. Trat. das obr.,
e por Corro TeU. n.· 416, não tem logar entre nós (c)
salvo se, sendo dous ou mais os fiadores, cada um
se obrigou por uma certa parte da divida; do contra­
rio considera-se cada um deUes obrigado in solidum,
podendo o crec.or demandar pelo todo da divida ao
que mais lhe convier. (d)

§H4

Não dando-se a hypothese Çle que trata o § prece­
dente, o que pagar a totalidade do debito tem contra
os 'Co-réos clebencli a acção de gestão de negocios (e)

§ 115

Não podem usar desta excepção os fiadores e
abonadores commerciaes, bem como os garantes de
letras de cambio ou da terra; porque, reputando o
art. 258 do Cod. Comm. toda a fiança solidaria, a
solidariedade da obrigação exclue para estes o be­
neficio de que gosão os demais fiadores.

(n) Ord. Liv. !~ Tit. 59.
(b) Azamb. Suz. Dig. Bras. noL. 'I á Ord. do LivA Til. 59.
(e) Ord. Lh. 4 Til. 59 § 4.
(d) Ord. cito
(e) MeIlo Freire Liv. 4 TiL 3 § 30.
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CAPITULO XXVI

EXCEPÇÃO DE FALTA DE DEPOSITO

§ 116

67

Nas transacções pode-se estipular clausula depo­
sitaria: quando os transigentes as quizerem im­
pugnar em juizo devem primeiro refundir e depositar
aquillo que tiverem r6cebido por virtude das trans­
acções. (a) Deste modo, o transigente que recebeu
alguma cousa e quizer arguir a transacção, pode se
oppor com a excepção de falta. de deposito. (b)

CAPITULO XXVII

EXCEPÇÃO DE SENATUS-CONSULTO MACEDONIANO

§ 117
O Senatus-consulto macedoniano não dá acção

para pedir o que se empresta aos filhos-famílias (c)
nem mesmo contra seus fiadores. (cl)

Portanto, sendo proposta alguma acção contra
estes, pode-se oppor a excep ão de que trata este §,
ainda mesmo depois que o filho-famílias é emanci­
pado. (e)

(a) Lei de 31 de ~faio de 1774.
(b) ~Ior, Carv. Prax. For, not. 137.
(C) Ord. Liv. 4 Tit. 50 §2-L. 7 § 3 - L. 9 princ. - L. 1 I JI'.

de ScnaL. COllS. maced.-Mor, de Execut. L. ·2 Cap. 20 n, 96­
Lim. á Ord. Liv. 4. Til. 50 Si 2-Souza Pinlo Si 6S3-Per. e Souza
not. 308.

(d) Ord. Li\'. !~ Til. 50 SI 2- L. 9 3 -L. iS D. de Senal.
consu\l. maced.-L. 7 SI 1 D de Except.- ouza Pinlo § (i83-Per. e
Souza noto 308.

(e) Per. e Souz. noto cit.-Caroata Vadem. For. arL. 22 n. 3..\.3.
Esla regra, porém, tem limilações qne se podem ver na cil.

Ord. ~§ a e .í-em Azamb. Suz. Dig. Bras. ás Ords. do Liv. 4.
Til. 50-no cito Per. e Souz. noL. 30S-em Souza Pinlo §§ 684, 685
e (j8fi, e melhor em Alm. e Souza, segundo linho not. 308.
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CAPITULO XXVIII

EXCEPÇÃO DE SENATUS CONSULTQ VELLEJANO

§ 118

O beneficio de Velleicmo foi creado e introduzido em
favor das mulberes, attendendo a sua fraqueza de
inteUigencia; e, por elIe, são elIas relevadas da
obrigação contrabida por fiança (a). Tem, pois, logar
nestes casos o offerecimento da excepção que se
denomina de -Senatus consulto Velleiano.

CAPITULO XXIX

:j;:~CEPÇÃO :g~ NGLLlDA.DE DO CONTRACTO PELA IXCAPACIDADE

DO CONTRA-HENTE

§ 119

Para que o oontracto seja valido, devem os con­
trabentes ser pessõas babeis para contractar.

O marido não pode alienar bens de raiz sem con­
sentimento da mulher i o menor não pode contra­
ctar sem licença do tlttor, e sem as formalil1ades
Jegaes etc (b) .

. (a) Ord, L, k TH. 6'I...."Azamb. 8\1z. D\g. Bras. ás QI'ds. do Liv.
1(. Til. (H.

Esta regra tem lambem limitações, que se verão na cil.
Ord. Si 'I e seguintes do mesmo Azamb. Suz.-no Assento de2 de
Dezembro de 179 \, publicéldo por Ay\so de 22 de Fevereiro de 1793
,...,em Pcr. e Som;. primeir-as linhas. noL. 309--."e em Souza Pinto
~ 682.

(b) Ilfas é preciso. para annu\lar-se o contracto celebmdo com
O mellol', Bem consentimento do tutor, que elle seja reconhecida­
filente le. ivo ao mesmo menOI', pois, ao contrario, é valido; porque o
que alei di põe em beneficio de certas pessoa. , como os menores,
não 116de ervit'-Ibes de prejuizo :-Quod (avorc quorumdmn cons­
titulmn cs" 'lnib!IS(lqm çasíbus qd /resíonem Cál'U1!t ttaltn1ltll$ in-
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Quando,pois, se dér qualquer destas hypotheses,
ou outras semelhantes, póde o réo oppôr-se, por
meio desta excepção, á acção que lhe fôr inten­
tada (a).

CAPITULO XXX

E4:CEPÇÃO DE OOLO

~ 120

ào tendo logar entra nós a differença entre
contractos bonre ficl6i e stricti jUl'is, são nuUos todos
os contractos em que intervém dólo (b). Alguns
fazem distincção entre dólo causal, que deu causa ao
contracto, e dólo inciclente, que recáe sobre o acci­
dental, e não affecta o substancial do contracto,
dizendo' que aqueUe produz nullidade e este apenas
dá direito á indemnização (c). Quando se quizer,
pois, aUegar nullidade, neste caso, pode-se fazeI-o
por meio da excepção de clàlo.

'lJenlurn vide1'i-L. 5 Cap. de /egib. :-c e. ta mesma doutrina . u­
LpuLada pelo Coos. P. Bap!. em eu compendio de llenu. Jurid. &
35 da 3.a edicç. em que elle, figurando um processo, no qual o
menor, nâo sendo a si tido por seu tutor ou cl\radol'. é vencedor,
cliz que é valido, não obstanLe o Lermos gerues CQm que e ex-
prime a Ord. L. 3 Til .. 41 § 8. .

(a) MoI'. Curv. Pra'\, For. nol. 'JkO.
(b) Ord. Liv. !~ Til. 'J3 e Tit. 411, § 6-Alvs. de I de Setemhro e de

3 de Novembro de 'J 857-.Alm. e BOllz. egul1das linhas uot. 30!~­
Instit. § I de E;xcept.-L. 3fi 11'. de verh. oblig.-Mor. de Exec.
Liv. 2 ~ap. 21 n. 12-Souza Pinto § 677-Card. Pl'ax. verIJ. Con­
tract. n. 21-Valeron de Ll'ansacl. Til. .2 Quest. 3 n. J--~Iend. Il,2
Iiv. 4 cap. 9 §2.

(c) MoI'. de E;xec. L. '2 TiL. 2J es,eqJp. 21. A,lm. I) nuz. 2,M liuh.
nota acima Cilada,



70 TltA.TADO DA.' EXCEPÇÜES

CAPITULO XXXI

BXCEPÇÃO DE SIMULAÇÃO

§ 12"1

Esta excepção tem logar do mesmo modo que o
tem a de dólo, de que tratamos no §precedente; con­
vindo observar, que a simulação differe do dólo, em
que este consiste na fraude ou machinação de que
alguem usa contra aquelle com quem contracta, e
aquella consiste na fraude ou conluio empregados
pelos contrabentes para illudir terceiros; -ou estes
sejam credores, ou seja a Fazenda Nacional (a). Os
contractos simulados são nullos (b).

CAPITULO XXXII

EXECPÇÃO DE MEDO, OU-QUOD :\IETUS CAUSA

§ 122

O medo suppõe falta de liberdade, e, sem esta,
não ba contracto valido; ma', para a violencia,
donde emana omedo, invalidar o contracto, é mister
que seja tal que possa fazer impre, são sobre uma
pessôa animosa-metus non vemi hominis, secl q'ui in
homine constantissimo cailat (c).

(a) Mello Fl'eireLiv. '1 TiL. 8 Si 'lO-Quando a simulação não é
feita para fraudar alguem, ma por justa causa, ou quando as par­
tes, par mutuo accol'do, LralJsmudaw a obrigação conLrallida em
outra diversa, sem ofrensa dos inleresses de outrem, não tem Ioga r
a excepção-tllencl, p. '1 Liv. 3 Cap. 22 numeras 2k e k2-Vallm;c.
Cons. 5 u. 22-ColJs, '154. n. J.

(b) Ord. Liv. 4. TiL. 71-Teix. de Freil-., Cons. das Leis Civ.
art. 35ll-Azamb. Suz. Dig. Hl'a . Til. 71 li Ord. cIo Liv. 4.

(c) L. 6 U'-quoll rnct((s causa-Mar. Cal'v. uot, 14.3-Inslit. § 1
de Except.-L. 116 Ir. de Reg. Jur.-Atm. e auza, segunda linhas
noL. 305-1\101'. de Except. Liv. 2 Cap. 2t numeras 3 li li-Souza
Pinto ~ G78-Dig. Li .4. Tit. 2 frag. 1-Card. Prax. \'erb. contracto
n. 21.
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§ 123

:"a

E' necessario que o medo seja presente, não bas­
tando a suspeita de o vir a soffrer (a).

§ 124

Para avaliar-se a impressão do medo, deve-se
attender áidade, ao sexo e ácondição das pessoas (b).

§ 125

E' nuilo o contracto feito, sem licença do Juiz,
pelo prêso com a pessoa que o fez encarcerar, e
aquelle que está em carcere privado não se pode
obrigar á pessoa alguma (e).

CAPITULO XXXIII

EXCEPÇÃO DE ERRO

§ 126

o erro vieia as convenções,porque destróeo con­
sentímento-non viclentuT q'lú el'rant eonsenti1'e- (cl)
mas deve o erro, para produzir nullidade, recahir
sobre a substancia da cousa, objecto do contracto; e
não basta que recaia sobre alguma qualidade acci­
dental, salvo se ella foi o objecto principal que os
contrahentes tiv.eram em vista (e). Na hypothese,
pois,' acima expendida tem logar o offerecimento
desta excepção.

(a) Melum presenlem, non sllspicionem illferelldi ejus-L 91T.
(b) Pothier Trat. das obrigs. Tom. 'J n. 21 e s··gllinles.
(c) Ord. Li". 4 Til. 75-rtfor. Carv. not. H.3-Teix. de Frei\.

Cons. arts. 355,356 e 357-01'(1. Liv. 1 Til. 78 § 11.
(cl) L. 116 § 2 IT. de Reg. Jur. -L. 57 Ir. de oblig. el. Acl.
(e) Polhier Tral. das oblig. Tom. 'I n. 17-Cou. Civ. franco ar!.

1IJO-rtfOI'. Carv. § 1lt!~-Teix. ele Frei\. Cons. nota ao arL. 355
in fine.
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CAPITULO XXXIV

EXCEPÇlo DE NON NUMERATffi PECUNlffi

§ 127

§ 128

O devedor, que confessou haver recebido certa
quantia emprestada,pode, dentro dos sessenta dias,
oppôr esta excepção, dizendo que a não reeebeu, e,
neste caso, cabe a prova ao credôr: (a) Isto procéde,
ainda que se renuncie a excepção, cuja renuncia é
nulla (b).

A negação para produzir effeiLo pode ser extra­
judicial, no caso da Ord. Liv. 4,Tit.51 §2.o; fóradeste
caso, deve ser judicial, convertendo-se em acção (o).

§ 129

Esta excepção transmitte-se aos herdeiros, se
morre o devedor (d).

(a) Ord. Liv. 4 TiL 51 princ.-Azamb. Suz. llig. Bras. 'Í Ord. do
Liv. !~ Tit. 51-1\[01'. Exec. L. 2 Cap. -22 n. 38.

(b) Ord. cH.-Azamb. Suz. cit.-l\lotl Silveira, Elem. Prato S;
51-Souza Pinto § 679.

Só é admissivel, porém, e ta excepção nos contractos de mu­
tuo e de dote-CoeI. Just. L. 4 Tit, 30 frag. 14 SI 1..-podendo ser op­
posta pelo fiador como determina a Ord. cH: Se o fiador, deman­
dado, oppõe-se com esta excepção, e comparecendo o devedor
principal reconhece o debito e. confessa o recebimento do di­
nheiro, não póde o mesmo fiador ficar prejudicado com tal confis­
são, se o devedor é insolvente-Altüna:}' de VulJiL. Tom. 5 Quest.
30 n. 212.

Veja·se em Molina de Just. et. de Jure, Disp. 539 n. 3 ;-Gama
Decis. 25 ;-Guerr. de Ration. rede!. Liv. 4 Cap. 8 n. 28; 1\101'. Exec.
Llv, 5 Cap. li n. 22, se ao fiador podem competÍL' todas as excep­
ções que competem ao devedor principal.

(c) Segundas linhas not. 306.
(rl) Ord. Lil'. 4 Til. 51 § 3-1. L. 8 e 12 Cod. de non nwmera(w

lJ/iClOLire -Souza Pinto § 680.
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§ 130

73

Se antes dos sessenta dias o devedor paga parte
da divida, OLl por algum modo a reconhece, não tem
mais logar a excepção (a).

§ 131

Limita-se ao contracto de emprestimo, e não se
estende aos demais contractos (b).

§ 132

Passados os sessenta. dias, ainda o devedor pode
oppàr esta excepção, com tanto que prove o não
recebimento do dinheiro com escriptura publica,
no . casos em que ella se exige (c).

§ 133

O credor póde provar a numeração do dinheiro
por qualquer genero de provas (d).

§ 134

Segundo a opiníão deAlmo eSouz.,esta excepção
tem logar até nos contractos de lettras de cambio i
mas MoI'. Carv. combate esta opinião, classificando-a
de erronea, á vista do Decr. de 6 de Abril de 1789,
que apenas admitte contra lettras as excepões de
pagamento e falsidade, e portanto exclúe a de­
non mtmemt03 pecuni03 (e).

(a) Ord. cil. SI !~-L. 4. Cod. de non nmneratdt pecunil11-Moro de
Exec. L. 2 Cap. 22 n. 23-Lima á Ord. Liv. 4 Til. 51 princ. n. 23~
Souza Pinto ~ 680.

(b) Ol'do cil. § 5.°
(c) Ord. cito ~ 6.a
(d) Ord. cil. ~ 7.°
(e) E 'la questào, lJorém, uào pôde ler logal' ellLJ'e nós, porque

10
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CAPITULO XXXV

EXCEPÇÃO DE PACTO DE--':'" ON PETENDO Ir- PERPETUUM

§ '135

O pacto de - non pelenclo in pe?'pettl!Ltm - funda­
menta a excepçãopej'emplorict, ~ o de non petenclo in­
tm eel'tttm tempns fundamenta a clilcttoj'ia: (a) aquelle
pacto transforma o contracto em doação e pode, er
valido, sujeito as leis d' esta; aliás, facU seria
defraudaI-as (b).

CAPITULO XXXVI

K'CEPÇÃO DE FALSIDADE DO CONTRACTO

: '136

Muitas vezes apparecem contractos falsos attri­
baldo' á, pe 'soas que n'eIles não figuraram, Oll

feitos por falso' procuradores.
N'estas bypoLheses ba logar a excepção de que

trata e te paragrapbo (e).

pelo al't. 7~. do Reg. n. 737 de 25 ele evembro tle 1850, só :ilo
admiLliclas llas cau 'as commeJ'cifle~ fl excep('ôe':

- De inco1lllJelencia, '
- De sllspei!,cio~

- De illegilimidade dI! parles
- De lilis-pcntlcntia.
- De cOllsa ja/gada.
(a) Alm. (' Souza egnnda linha not. 281 pa"", 157.
(li) ~roJ'. Carl'. Pra'\. For. nol. 1Hi.
(I') MoI'. Carv. Prax. For. nol.1n.
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CAPITULO xxxvtr

75

EXCEPÇÃO DE FALTA. DE PAGAMENTO DE SIZA

§ 137

Nenhuma escriptura de contracto sobre bens de
raiz translativo de dominio, ou de venda de escravos,
se pode fazer sem ql!-e n'eJla se encorpore o
conhecimento de haver-se pago a siza, sob pena
de nullidade (a). N'estas condições tem logar
ofIerecer-se a excepção de falta de pagamento de
siza por meio da qual se 'prova a nullidade do
mesmo contracto (o).

§ 138

Tambem esta excepção se pode offerecer quando
se não houver pago siza nas ilc~cções in solut1.~?n; (c)
na cómpra de bemfeitorias, ainda que seja com­
prador o proprietario (il) na compra de heranças
consistentes em bens de raiz (e).

(a) Ord. L. 1 Tit. 78 § U-Azamb. Suz. Dig. Bras. noto 1 á Ord.
do Liv. 1Til. 78 § 14-Alvs. de3de Junho de 1809 § 8-(le 2 de õu­
tubro de 1812-Hesol . de 16 de Fevereiro e de 16 de Setembro de
1812-de 17 de Novembro de 'l8lM e de!~ de Dezembro de 1827­
Hegs. de U rle Janeiro de 1832-de '1 de Selembro de 1836-e de 16
/le Abril de ·18h.2-80uza Pinto primeiras linhas § 691-Cons. das
Leis Civ. 2. a edicç. art. 590 e DOt.

(b) MoI': Carl'. Prax. For. noto 148.
(c) AlI'. de 3 de Maio de '1 814-Cons. das Leis. Civ. al'I.

595 § A.
(d) Ord. de 7 de Outubro de 1834-Vide Mao. do Procuro dos

Feitos noto :1090.
O illllstrado autor da Consolidação das Leis Civis é de opinião

que, nfLo se tmn ferindo p~lo arrendamento dominio algum aos ar­
rendatarios, não é acceitavel'a proposição do Man. do Procuro do
Feitos DOt. 1090, nem tão pouco o Avis. D. 367 de 6 de Novembro de
1856. que declarou slljeita á siza a cessão de um arrendamento e
direito ás bemfeitorias que havia feito o arrendatul'io cedente­
Vide cito Cons. nota ao art. 651.

(e) Port. deG deJulbo de 'I 836-0rd. n. 266 de lO de Novembro
de J851-Cons. ci!. 110ta ao Si I do art. 593.
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CAPITULO XXXVIII

CAPITULO XXXIX

RXOEPÇÃO DE NULLIDADE DO CONTRACTO POR FALTA DE

SOLEMNIDADES OU POR CONTRARIO A LEI

§ 139
O contracto pode ter falta de solemnidades, ou

ser contrario á lei: se uma escriptura não tem, por
exemplo, as duas testemunhas, a assignatura das
partes ou de alguem a seu fOgO; se um testamento
cerrado não tem approvação, ou a tem sem as forma-

. lidades da Ord. L. 4. o Tit. 80 § 1.O· se uma escrip­
tUfa de hypotheca não tem os requisitos da Lei
n. 1237 de 24 de Setemb1'o de 1864; é bem claro que
taes actos são destituidos das formalidades legaes :
e alguem faz doacção superior á taxa da lei sem

fazer a competente in inuação (a) é bem claro
tambem que procede contra a jjsposição da lei (b).
N' estes, e em outros ca o identicos, tem logar o
of\'erecer-se a excepção de que trata este paragra­
pbo (c).

EXCEPÇÃO REI .TUDICATCE

§14D

Para que tenha logar esta excepção é nece sario
que tarnbem concorram, como na de litis-pendentia,
tres identidade, a saber: 1."' de cousa, 2." de
causa; 3.' de pessoas (d).

(a) Ord. Liv. 4, Til. 62"..-Cons. da Lei Ci\'o art . 41 J e .í12.
(b) Mas não quando a doação for feita para liberdade, porque

independe de in inuação> qualquer que seja o valor d'eJla. Berr. n.
5:l35 de:l3 de lovembro de 1872 art. 48 unico.

(c) l\lor. Cal' . Pra.~. For. not. l.í9.
(ti) Ord. L.3 Til. 20 JS-MoI'. Car\'o Pl'a~. For. not 150­

ouza Pinto primeira tin]la 66J - Vide PauL. Hap!. 3.. edic ..:
182 e erruint obre cou~a julgada.
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§ 141
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A cousa pode ser corpo, quantidade ou direito:
o facto de estar esta cousa augmentada ou dimi­
nuida não altera sua identidade, com tanto que a
substancia seja a mesma (a).

§ 142

As causa de pedir podem ser mui varias; e se
o autor varia a causa na segunda acção, não tem
logar esta excepção, o que se verifica, quer na
acções pessoaes, quer nas reaes; porque umas
outras podem ter diversas causas, e apenas Sb
limita nas reaes, quando o petitorio se funda no
dominio sem restricção ao modo da acquisição (b).

§ 143

A identidade das pessoas pode ser representa­
tiva: assim, con ~idera-se a me ma pes oa, o herdeiro
em relação ao morto, o ces ionario em relação ao
cedente, o doado em relação ao doador, etc.; po­
rém o mesmo individuo tambem póde represen tal'
diversas pessoa" e então não tem logar esta ex­
cepção (eJ.

§ 144

Não produz excepção, ?'ei judieatm, em causa
ordinaria, a sentença proferida em causa summaria
ou executiva, salvo se pela di cussão tomar esta o
curso ordinario; v. g. a sentença, que de pre, a
in limine embargos de terceiro, não faz excepç,ão

\

(a) MoI'. Cal'\', cit. not. supra-Souza Piuto, primeira linbas
not. ti62-Paul. Bap. ciL § 186.

(b) CH. MoI'. Carv, uoL UPI'a- ouza Pinto §Si 663, 664 e 665­
Paul. Bap. ciL ~ 187.

(r.) Cito 1\101'. Carv. not. upl'a- ouza Pinto, primeira' linha §
6GG-Paul. Bapt. cit.l\l188.
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paraa acção competente; mas a faz se os embargos
,ão recebido e disputado , e afinal de 'pre 'ados.
Cllmpre tambem reflectir que,se o embargo,' forem
fcmdados tão· 6mente na po 'se,ainda qlledisputados
ordinariamente, a sentença não produz-wso .i·!~l­

gado-para a accião sobre o dominio, porque domi­
nio posse são cou as diversas fa),

CAPITULO XL

EXCEPÇÃ.O RENUNTIATIONI. -LITI

§ '11,5

Para que possa ter logar esta excepção é neces­
..afio que haja lima renuncia da lide; mas convém
não confundir d 'Ístencia da instancia com de 'Í '­
tencia da lide. Quem renuncia a in tancia, ou de­
si te d' lla, re erva-se o direito de apre 'entar- e de
novo em juizo, pE..gando as custa, ; ma' quem de­
siste da lide, ou a renuncia, perde o direiLo de tornar
a propor a acção.

N'e~te nltimo caso é que tem log'ar o offereci­
men to G. e, ta eKcepção, rue alguns denominam de­
liti:;-[i,nitce. (b)

(a) Mór, Carl'. Pl'êlX, For, 110l. cil.
E la excepção n~lo póde el' 1I0'lruida com o pretexlo ti quo a

primeira enteu a foi nulla. como menos pon adamelllo dizem Per.
e 'ouza Proc. CiL nol. 578 o Alm. e Souza noto 298; poi uppo lo
a cnlenra nulla Ilunca pa se em julgado, Ord, Lh'. ;:: Til. 7;)
pl'inc.. 'omtudo tem apre llmp<;ão a sou favor, emefllallto e não
alluulla polo meios compolollle , e, por isso o advogado pru­
denle c1crl) em ta ca o ,(' ja não ~ tempo de cmlJm'go ou 1'0­
"isla,) ae 'umular 110 libello a ae âo do nullidade da selllen<;a. quo
pótlo ervir dc pretexto á c'\cep<;ão.-Pcr. e ouza, primeira' linha
nol. 29 -Alm. e ouza, segunda linha , nol. 298- MoI'. CatT. cil.
fim da nota cilada.

Para provar e la excepção ba'la junlar certidão da euten'a
e'\lrahida do pl'oce"o re poclh'o- ·ola11. Cogil. 70 li. 9-Ham. Pras.
Bra , ~ 232 1101. d.

(o) MoI'. Cal'r.Pra'\, FoI', not. 217-Paul. Bapl. :}.' edic(', 10;) e
noL 2. •
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CAPITULO XLI

EXCEPÇÃO DE TRAX:ACçIO

§146

79

'esLa Acepção Lambem é necessario o con­
Cllrso da identidades de con C~, ccm:;c~ pessoas (aJ.
Elia tem logar qnando algLlem tiver cedido seu
direiLo a outrem sobre alguma cousa, ou quantia,
Lendo recebido o re 'pectivo valor e propuzer acção
conLra o devedor, ou contra o cedido (bJ.

s147

O xcepLo, l[llerendo oppôr-se, deve primeira­
mente oon::;ignar em jLtiZO a quantia recebida, 'em o
lnenüo :eráollvic1o(c).

CAPITULO XLlI

EXCEPÇÃO DE JT;RA~ENTO

§148

Esta excepção, tambem mencionada na Ord.
L. 3.° TiL. 20 S15, e TiL. 50 princ., e 'Lú na::; mesmas
condições da excepção-rei jndicalm: limita-o 'e, tão
som nte,ao jllfamenlo ueci orio e não compreh nde
01 romi. :orio ou confirmaLorio (d).

(11) Per. e Souza. primeira linhas, noto 299-Souza Pinto § GGi.
(Ii) OI·U. Liv. 3 Til. 20 ~ 13; TiL. 50 princ.;- Caroalá, "adem,

FoI'. lut. 15 n. 33(j-Mor. Carv. nol. 152.
(I') CiL. Caroalil art. (\ n . cilados- ouza Pinto § (i(jD.
((I) Ord. Lil'. 4 Til. 73- ollzaPinlo §§ 670 e G7l-Per. OUZ.

JIOl. 30U-Ramalho Pru'\(. Dras. S 232 no[: c.-Alm. c ouza,seguu­
da Iiuha' nol. 300 diz; que onl('nci! o lI1e mo do juramento pl'O­
missodo, qualldo lt Onl. do Lh. I~ Til. 73 a di~JlcJl'a ]leIo Trib.
Pala\. Si 87 do seu Regimento' ma'· diz nforlle Can'ullw fjUí' i. to
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CAPITULO XLIII

EXCEPçio DE .OLUÇÃO OU QUITAÇÃO, A. Q'E VULGA.R­

MENTE SE 0RA.l[A. DE !)''DEBITO

149

Pela olução, ou quitação, extingue- e a divida'
, por i o, ella erve de excepção (aj' mas é ne­

ces ario que a olução 'eja feita ao proprio credor,
ou a eu procurador bem como que a quitação eja
dada pelo proprio credor ou por eu ba tan te pro­
curador (bj,

Tem logar e ta excepção: ou quando a divida se
achã totalmente paga, ou quando o credor tendo
recebido por con ta parte d' ella vem a juizo pe­
dil-a toda, e, por conseguinte, mai do que se lhe
deve (ej,

CAPIT O XLI',

EXCEPÇÃO DE .'0,AÇÃO

'150

_'ovação o a to pelo qual o dm edor conlrabe
com o credor uma nova obriaação que altera a natu­
reza a primeira' ou o novo de edor ub~tilue o
antiao que fica de obrigado; ou, finalmente por

não lem boje 1 !!ar. por que a L i de _ d etembro de J _ • qu
"uo!mio o d embal'!!O do Paç ,nã d u â autol'idad algu ma e__'\

faculdade de di.p o' .
A eC.t'pção tIe juramento . c mparada iL d h'ilU-a ~ào e ,.(';

judiaI/ir ii\". à rd. do Li", 3 Til. 50 prin '. n. 3\-rid P .
'ouza no\. 300.

(II Id. Lh-. 3 Til. _ ~ 15. e Ti . - prin.- uza Pinl : ',_
-Ram. Prax. Br-as. ' _3'2.

~b) Polhi l' Tr-al. da. abri •. n. .\.--M 1'. Cm',. uol. 1- \­
F rr. 1af'!!. m '. Jurid. Comm. \erh-qlfilal'ào.

(" I 'IUI. afll. Pmt. do Pt c. ..... l'diC':. : J ,.
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uma nova convenção se substitue um credor a outro,
por effeito da qual o devedor fica desobrigado do
primeiro. (a)

Deste modo, se o autor demanda o réo pela pri­
meira obrigação, pode este oppor-se á acção com
esta excepção. (b)

CAPITULO XLV

EXCEPÇÃO DE DELEGAÇÃO

§ 151

Delegação é o contracto pelo qual o devedor dá
ao seu credor um outro devedor, que se encarrega
de pagar a divida, ficando aquelle exonerado da res­
pectiva responsabilidade. (e)

§ 152

Para que ella tenha effeito, é necessario que haja
accórdo entre o credor, o devedor e o delegado: (d)
difiere da novação, em que esta versa sobre a cousa,
e aquella sobre a pessôa. (e)

§ 153
Pela delegação fica extincta a divida do dele­

gante. ([) Portanto, pode este, no caso de ser-lhe
proposta a acção sobre a divida de que versar a dele­
gação, oppôr-se por meio desta excepção, (g)

(a) Cod. Comm. Bras. art. -i38-Port. art. 885 n. i-Belg. art.
33 n. l-Nap. art. L2'i n. 1-HoLland. art. 1449. Vide o que sobre
novação dizem Corro TeU. Dig. PorL. Tom. 1 n. 1205-Ferr. Borg.
Diec. Jurid. Comm. verb.-1wvarão.

(b) !\for. Carv. Prax. For. ItOL. 155-SlJuza PinLo § 674.
te) 1\10'" Cal'l'. nol. I 56-FerI'. llorg. Oiec. Jurid. Corom. verbo

-deleyartio . _
(d) CiL. FerI'. Borg. vcrb.-rlele(Jaf(Lo.
(e) Souza Pinlo §675-Corr. Tell. Dig. PorL. n. i206.
(f) Polhier TraL. das ohrigs. n. 5f\5.
(O) 1\101'. Cl1rv. IInl. 156.

11
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CAPITULO XLVI

EXCEPÇÃO DE ACCEPTILAÇÃO

§ 154

Acceptilação é a exoneração, dada, pelo credor
ao devedor, de uma divida não paga; ou, por outros
termos, é a remissão da divida (a). Assemelha-se a
quitação, porque ainda que o devedor nada baja pa­
go, todavia o credor, para beneficial-o, o tem por
quite e o exonera da responsabilidade do debito.

A' uma acção proposta n'estas circumstancias,
pode ser, portanto, opposta esta excepção. (b).

CAPITULO XLVII

EXCEPÇÃO DE PRESCRIPÇÃO

§ 155

Prescripção é um meio de alguem adquirir algu­
ma cousa, ou de livrar-se de certa responsabilidade
por um certo lapso de tempo, e debaixo das condi­
ções 1egaes (c).

§ 156

Da clefmição acima se deduz, que a prescripção,
ou é adquisitiva, ou extinctiva: a primeira toma-se
como um meio juridico de adquirir' a segunda

(a) Biret. VocabuJ. des cinq eodcs - Dicc. Jurid. ComID.
verb.-acec]Jt'ila,ção.

(b) 1\101'. ffiarv. Prax. For. not.157.
(e) Biret. cit.-Ferr. Borg. eit. verb.-pl'cscl'ipção-Lom'Ciro

Iustil, de Dir. Civ. Liv. 2. 608.
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como um meio tambem j uridico de extinguir, assim
direitos e obrigações, como as acçõesque lhes andam
connexas (a).

§ 157

A bóa fé é a baze da prescripção, e esta sem
aquella não pode ter logar (b).

§ '158

Nesta especie de excepção devem ser necessaria­
mente articuladas t1'es cousas, que são, o titulo, a
boa fé e O tempo da posse: (c) na prescripção de
longissimo tempo, porem, basta provar o tempo da
posse, porque o titulo e a bôa fé se presumem, salvo
seex-aduerso for provado o contrario; porque, como
disc:emos no paragrapho precedente, a bôa fé é a
base da prescripção, e sem esta não corre pres­
cripção alguma (d).

S 159

As cousas moveis prescrevem no fim de tres
annos; as immoveis no fim de dez annos entre pre­
sentes, e de vinte entre auzentes: (e) mas deve haver
posse e justo titulo (fl. Se a posse passa de trinta
annos, presume-se o titulo (g).

(a) Cito Fel·r. BOl'g. verb-p/'escripção-Corr. TeU. Dig. PorL
Tom. 1 n, 1279-cit. Lour. IostiL. de Dir. Gil'. § 608.

(bl Ord. Lív. l~ Til. 3 ~ 1-Lour. cito § 609.
(e) Ord. Liv. 3 Tit. 40 § 3- Ord. Liv. 4 Til. 3 § I -Cons. das

Leis Civis 2 . edict;:o art. 1319.
(d) Menu. Part. 2 Liv. 3 Cap. 4§ 3ns. 10 e !l-MeU. Freir. Liv.

3 Tit. 1\ S\9-Peg. ad Ord. Liv. 2 TiL 27 § 3, Glos. 5 n. 9.
(e) L. 7.mOrd. Liv. k Tit. 79. princ.
(11) Carl'. Tel!. Doutr. das Act;. Si 71 uol. 127.
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§ '160

§ 161

§ '162

§ 163

As acções pessoaes prescrevem no fim de trinta
annos (a).

A acção de força nova prescreve passado anno e
dia (b)

A acção de soldadas prescreve no fim de trez
annos (C).

A acção para haver a reparação de lesão enorme
prescreve no fim de quinze anllos (d).

§ 164

A acção do credor hypothecario contra o terceiro
possuidor dos bens hypothecados prescreve em dez
armos entre presentes, e ehl vinte annos entre au­
zentes (e). Esse tempo é contado do dia em que
se fez a inscripção da hypotheca no livro do registro
geral (t).

§ 165

A acção do credor hypothecario contra o deve­
dor bypothecante prescreve em vinte annos entre
presentes, e em quarenta annos en tre auzentes, con­
tado do dia em que a hypotheca foi constituída,

(a) 01'(1. Liv. 4. Til. 79 pril1c.-~feJl. Freir. Liv. 3 Tit. (j § 5.
(b) Onl. L~v. 4. Ti.L. ?8.
(e) Ord. Llv. 4 TIl. 32.
(li) Ord. Liv. 4. Til. 13-Cons. uas Leis Civis ar!. 859 e nu!.

-Lour.losLit deDir. Civ. Bras. ~621.
(e) Ord. Liv. 4 Ti!. 3 § 1-TiL. 79 SI 3 -Cons. das Leis Civis

ar\.1322.
t{) Dcer. dc2G de Allrilde 1865 arl.23G.
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estando os bens em poder do proprio devedor, ou de
seus herdeiros, ou de O..Ltro credor a quem depois
fossem dados em penhor (Ct).

§ '160

A acção da mulher para reivindicar os bens
doados ou transferidos pelo marido á sua concu­
bina, estando já fallecido o marido,ou estando a mu­
lher separada delle,prescreve no fim de quatro annos
depois da morte, ou da separa<::ão Ib). Morta a mu­
lher, seus filhos e herdeiros necessarios podem
tambem demandar os bens até quatro annos, conta-
dos do dia do fallecimento (c). .

§ '167

A acção sobre servidões urbanas prescreve no
fim de trez mezes, (cl) ou mesmo passados trez
mezes depois <1e começada. sendo nuHo ipso jw:re
todo o processo feiLo depois de passado esse
tempo; (e) ma " havendo justo impedimento, pode-se
requerer e <1ar caução, ouvida a parte sobre a neces­
sidade e sobre a idoneidade da fiança (t).

§ '168

A acção, que tem o executado para haver a resti­
tuição dos bens nullamente arrematados, prescreve
no fim de um mez (g).

(a) Ord. Liv. 4 Til. 3 Si l-Con '. da Lei' CiI i' ar!. );3':2U.
(b) Onl. Liv. lI- Til. 66.
(c) Ord. cU.
(à) Ord. Liv. I Til. 68 § 42.
(e) Azamb. Suz. Dig. ás Ords. do Li\'. I Til. 68 § i:2, nol. J.
(f) Linh. Ci\'o nol. 101!)-Azamb. Suz. cito nol. 2.
(g) Ord. Liv. :.I Til. 8li Sl.i-Cons. LIas Lei' Ci\'o arlo 8UO.
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§ '169

A acção dos salarios de advogados, procurado­
res e escrivães prescrevp, no fim de trez mezes, con­
tados da data da sentença definitiva (a).

§ 170

As dividas activas da Nação, e quaesquer dos bens
nacionaes, capazes de alienação, prescrevem no fim
de quareqta annos, operando-se por esta prescripção
à completa desoneração dos devedores da Fazenda

Jacional (b).

As dívidas passivas da Nação prescrevem em cin­
co annos, e esta prescripção opéraa completa deso­
neração da Fazenda Nacional (c).

§ 172

A obrig~ção de indemnizar o damno causado
prescreve passados trinta annos a contar do dia em
que o delicto foi commettido (d).

(a) Ord. Liv. 1 TiL. 79 SI ·IS-Tit. 84 SI 30-Tit. 92 SI 'J 8.
Essa prescripção refere ·se, segundo doutas opiniões, á acção

executiva; porquanto, o direito que tem os advogados, procurado­
res e escrivães para haverem a remuneração de seu trabalho impõe
uma obrigação pessoal aos devedores decustas,que só deve prescrever
no fim de trinta annos, competindo, por isso, áquelles, depois de
tres mezes, o direito de proporem acção ordinaria, meio pelo qual
poderão então haver a importancia das custas e honorarios a que
tiverem direito. E' e ta tambem a nossa opinião.

(b) Reg. da Faz. Cap. 2'1O-L.!~ § 1, Cod de ]Jl'CSCl'ípt. trigo
vcl quad1'ag. annos. Reg. das conL. Cap. 92-Lei n. 2!~3 de 30 de

ovembro de '1841, art. 20-Decr. n. 736 do 20 de Novembro de.
'1850, arl. 80-Decl'. de 12 de Novembro de 1851 arl. 9-Cons. d'ls
Leis Civ. art. 881 e not. .1,-Lom·. inslit. de Dir. Civ. Bras. L. 2, §
618.

(c) Cons. das Leis Civ. art. 870 e uot. 2.
(d) Lei de 3 de Dezembro de 18<1.1, arl. 36, flue revogou o arl.

57 do Cad. do Proc. CJim.
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§ 173
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A acção de engeitar por vicias redhibitorios a
cousa comprada prescreve no fim de um mez, que
corre do dia da entrega,estandó as partes no mesmo
lagar (a). Não estando as partes no mesmo lagar, o
comprador fará seu protesto judicial,e poderá propór
a acção dentro de dous mezes, tambem contados do
dia da entrega (b). Estando o devedor fóra do im­
perio, o comprador protestará do mesmo modo e
podera cital-o den tro de um mez, contado do dia
em que chegar (c).

§ 174

Tambem prescreve por um mez a acção para 8n­
geitar cousa inanimada, moveI ou immovel, por
vicias ou faltas desconhecidas ao comprador (d),

§ 175

As dividas militares, provenientes de vendas de
generos e de quaesquer fornecimentos á tropa, pres­
crevem, dentro de um anno da data do contra to,
se não forem adquiridas Ce). Isto não se entende
com os conhecimentos passados pelo Arsenaes, e
outros estabelecimentos publicas semelhante. (f).

(ai Jrd. L. ;. Til. Ji § 7 a que refere-se o 8.
(b) Ord. cit..
(c) Ord. cit.
(cl) Ord. cit. ~ 'IO-Lour.lllst.it.. rIe Dir. Ci\'o Bras. L. 2. Si H20

n.1.
Azamb. Suz. Dig. Bra . á Ord. cit.. diz: Cl Este. imm?Vfli~ e

inanimados engeitão-se dentro do anno pela acção-quanll IIII1W­

ris.
(e) Cons. da Leis Ci\'o arl. 880-Lei de 18 tle etembro ri

1845 art. 51.
(f) Cil. Cons. 1101. ao ar\. d\.-Ol'll. n. Ji de 2~ de Janeiro de

1853.
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§ '176

Prescrevem em beneficio do Estado os dinheiros
de auzentes, CJue nqo forem reclamados dentro de
trinta annos, contados do dia em que houverem
entrado para os cofres do Thezonro Nacional e das
Thezourarias, salvo se por qualquer dos meios le­
gaes tiver sido interrompida a pl'escripção <a).

§ '177

Prescreve em sessenta dias o usufructo que com­
pele ao pai sobre os bens adventicjos do filho, que
está sob seu poder (b). Tambem prescreve no mes­
mo espaço de tempo o direito de succeder aos filhos
ou netos, o pai ou mãi, avô ou avó, que enviuvando,
e ficando ao conj uge defuncto fi.lhos ou netos que lhe
devam succeder, entre os quaes haja algum de me­
nor idade, não fizer inventario dentro desse tempo,
contado do dia da morte do outro conjuge (c).

§ 17R

Prescreve em seis mezes a ac ão para engeitar
escravo que tenha, ou vicio de fugir, ou tal enfer­
midade que tolha ao comprador servir-se delle; ou
que tenha commettido c"'ime de l)ena capital, do
qual ainda não esteja livre; ou que tenha tentado
suicidar· se, se o vendedor sabendo-o não o manifes­
tou ao comprador; ou que, finalmente, não tenha,
ao menos em mediano gráo, as qualidades o..... habi­
lidades que o vendedor affirmou ter (cl).

(li) Lei n. 628 de '!7 de Setembro de 18õJ, arl. 32-Cons. das
Leis eh'. art. 858 e sua respectiva nota.

(b) Onl. L. 1 Til. 88 Si 8-Loul·. Inslit. de Dir. Civ. Bras. ~ 620
n. .2.

(1') Idem, Idem.
(d) Ord. L. 4· Tit. n pl'inc., e !\ § 2,3 c 'I-Lom. Instit. fie

Dil'. Ci\'o Bra . ~ fi20 n. \.



TRATADO DAS EXCEPÇÕES

§ 179
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Prescreve tambem dentro de seis mezes,contados
do dia da morte do foreiro, o dominio util, ou directo
emphyteutico, dos successores do praso, se este
não foi encabeçado em um delles, ou aliás vendido
com consentimento do senhorio (a).

§ 180

Prescreve. no fim de um anno, a acção para pe­
dir abatimento de preço do escravo vendido, se elle
tiver vicio de animo que o vendedor calou, não sendo
o de fugitivo,bebado, ladrão) jogador, ououtroseme­
lhante vicio certo (b).

§ 18'1

Prescreve igualmente em um anno a acção para
pedir emenda oureparação de lesão na sexta parte (c).

§ 182

Os interdictos de darnno infecto -quocl vi - e
a'l.d cla11'/' - prescrevem passado anno e dia (d).

A acção de - ?'estituição in integ'rurn - prescreve
no fim de quatro annos, contados do dia em que o
menor completa a m::l.Íoridade: (e) salvo havendo le­
gitimo impedimento, pelo qual o menor o não
tenha podido fazer m.

(a) Ord. L. 4. TiL. 96 ~ 23-Lour. Instit. de Dir. Civ. Bras. SI
620 n. I~.

(b) Ord. L. 4.. Til. 17 § 2. ia fine-Louro cito ~ 621
(c) Ord. L. 3. Til. 17 § 5 L. I~. Til. 96 § ·J9-Lour. cito SI 62'1.
(d) Ord. L. 3. TiL. 4.8 pr.
(e) Ol'd. L. 3. Tit. Id fi; L. .4 Til. 79 § 2-Lour. ln tit. de

Dil'. Civ. Bra . L. 2. :l 621-Coelbo da Rocha:Dir Civ. !\i 3 7.
(f) Ord. ciL.-Coelho da Rocha ciL. SI cil.

12
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§ 184

§ 185

A acção de commisso, pela qual o foreiro pode
perder o seu direito, prescreve no fim de cinco
annos (a).

A acção de quel'ella ele testamento ínofficíoso pres­
creve igualmente em cinco annos (b).

§ '186

A acção para reclamar de terceiro po suidor,
ainda que de bôa fé, a cousa tirada violentamente a
seu dono por aquelie de quem elie a houve, pres­
creve no fim de dez annos (c).

§ '187
Prescreve tambem em dez annos a acção para

haver 'os bens immoveis possuidos por terceiro com
justo titulo e bôa fé, se o verdadeiro dono delie
sabia que eram seus, e que o seu possuidor de máfé
os albeára, e todavia sendo elie e o possuidor de
bôa fé presentes na mesma comarca não o deman­
dou durante aquelie tempo incluidos n'elie os de
auzencia na razão de dois destes por um de presen­
ça (d).

§ 188

A acção contra o testamenteiros para darem
contas dos ben movei dos te tadores e dos eus
rendimentos, pre creve no fim de quinze annos (e).

(a) Lour. cit. 6il-Lob. Dir. Emphyt. Oi.
(li) Lour. cit. cit.-L.8. fllt. D. de itlOf{. t· tam.
(c) Brulmeman á L. 3. cad. de lIi qlla:'i metu' l'e cau -Lotir.

Instit. de Dir. Civ. Bras. 6.2l.
(d) Pr. lu tiL. de u u.cap.-Nov II. J19 Cap. 7.-Cod. Ch·.

Franç. art . 2226 e '2265-Clt. Lour. 621.
(e) Ord. L. 1. Til. 6'2 . e 2'2- Lour. rit. 62t
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§ 189

9'1

Aacção contra os herdeiros e otes tamenteiro para
darem contas da execuçãodos testamentos,relativas
aos bens immoveis dos testadores, e seusrendimen­
tos, prescreve no fim de vinte e cinco annos ~a).

§ 190

A acção para reclamar diminuição, ou avaria.
dos generos transportados, prescreve desde que
se tenha passado recibo dd entrega sem declara­
ção da diminuição, ou avaria (bJ.

§ 191

A acção que tem o comprador para reclamar dn
vendedor falta na quantidade, ou defeito na quaL­
dade, dos generos entregues em fardos ou debaixo
de coberta, que impeção o seu exame e conheci­
mento, prescreve passados dez dias immediata­
mente seguintes ao recebimento {eJ.

§ 192

A acção contra o capitão d'um navio por fal­
tas por elle commettidas na matricula durante a
viagem, prescreve passados oito dias depois das 24
horas uteis, em que eUe apresentar a matricula
original na repartição encarregada da matricula dos
navios {d}.

§ 193

A acção de embargo, que tem o capitão do
navio conLra os donos, ou consignatarios, pelos

((t) Ord. L. 1. Til. 62 §§ 8. e 22-Lour. eH. § 621.
(li) Cod. Comm. arL. 109.
(c) Cod. Comm. arl 21'1.
(d) Cod. Comm. arl. 512.
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§ '195

fretes, avarias e despezas obre as mercadorias
da carga, prescreve passados 30 dias a contar da
data do ultimo dia da descarga (c~J.

§ '194

As 'acções fundadas em obrigações commcr­
ciaes, contr&.hidas por escriptura publica ou lJarti­
cular, prescrevem, não sendo intentadas, dentro de
vinte annos fb).

As acções provenientes de lettras prescrevem no,
fim de cinco annos a contar da data do protesto, e
na falta deste da data do seu vencimento nos ter­
mos do art. 38'1 do cad. comm. {e}

§ 106

As acções de terceiros contra socios não liqui­
dantes, suas vi.uvas, herdeiros, ou successores,
prescrevem no fim de cinco anno , não tendo j~l

prescripto por outro titulo, a contar do dia do fim
da sociedade, se o distracto houver sido lançado
no registro do commercio, e se houverem feito
os annuncios determinados no art. 337 do cad.
comm.; salvo se taes acções forem dependentes
de outras propostas em tempo competente fel).

§ 197

As acções dos sacias, entre si reciprocamente e
contra o liquidantes, pre crevem, não sendo a li­
quidação reclamada, dentro de dez dias. depois
da ua communica ão (e).

(n) Cod. Comm. art. 527.
(b) Cod. Comm. art. 4.12
(c) Cod. Comm. arl. -I -\.3.
(d) Coel. Comm. art. H4.
(e) Cod. Comm. art. Ui.
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§ 198
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§ 200

As dividas provadas por contas correntes dadas
e aceitas, ou por contas de vendas de commer­
ciante a commerciante, presumidas liquida, pres­
crevem no fim de quatro annos de sua data (a).

§ 199

o direito para demandar o pagamento de mer­
cadoria' fiada, sem titulo escripto assignado pelo
devedor, prescreve no fim de do.is anno', sendo o
devedor residente na mesma provincia do credor;
no fim de tres annos, se for morador em outra pro­
víncia j e passados quatro annos se residir fora do
imperio (b).

A acção para demandar cumprimento de
qualquer obrigação commercial, que se não possa
provar senão por testemunhas, prescreve dentro
de dois annos (e).

§ 201

As acções, resultantes de lettras de dinheiro a
risco ou seguro marítimo, prescrevem no fim de
um anno a contar do dia em que as obrigações fo­
rem exequiveis, sendo contrahidas dentro do im­
peria, e no fim de t1'e tendo sido contrahidas em
paiz estrangeiro (dJ.

§ 202

As acções de salarios, soldadas, jornaes ou pa­
gamento de empreitadas, contra commerciante "
prescrevem no fim de um anno, a contar (' dia em

(a) Cad. Comm. arl. 11-15.
\b) Cad. Comm. arL. 446.
(c) Cad. Comm. al'l. H6.
(d) Cou. Comm. ar!. lin



94 TRATADO DAS EXCEPÇÕES

§ 205

que os agentes, caixeiros ou operarias tiverem
sahido do serVIço do commerciante, ou a obra da
empreitada for entregue. Se, porem, as dividas se
provarem por titulas escriptos, a prescripçào se­
guirú a natureza dos titulas (a).

§ 203

As acções entre contribuintes para avaria gros­
sa, se a sua regulação e rateio se não intentar
dentro de um anno, prescreve em um anno a contar
do fim da viagem em que teve lagar a perda (b).

§ 204
As acções por entrega da carga prescrevem em

um anno a contar elo dia em que findou a via­
gem (c).

As acções de frete e primagem, estadias e so­
brestadias e as ele avaria simples, prescrevem
em um anno, a contar do dia da entrega da car­
ga (cl).

§ 206

Os salarios e soldadas da equipagem prescre­
vem em um anno a contar do dia em que findar
a viagem (e),

§ 207

As acções, por mantimentos suppI'idos a ma­
. rinheiros por ordem do capitão, prescrevem em
um anno a contar do dia do recebimento (f).

(a) Cou. Comm. al'L. 411.8.
(b) Cad. Comm. al't. M9 1). 1.
(c) Cad. Comm. al'L. Ii.-í\) 1). 2
(ri) Cad. Comm. art. 1~49 n. :J
(e) Cad. Comm. art. 411.9 !l. Ii.
(D Cad. Comm. ar!. 449 n. 5
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§ 208
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§ 209 (2)

As acções por jornaes de operarias empregados
em construcção, ou concerto de navlo, ou por
obra de empreitada para o mesmo navio,. pres­
crevem 6m um anno a contar ido dia em que os
operarias foram despedidos, ou a obra se entre­
gou (CL).

Em todos os casos prevenidos no § 205 e se­
guintes deste Tratado, se a divida se provar por
obrigação escripta assignada pelo capitão, arma­
dor, ou consignatario, a prescripção seguirú a na­
tureza do titulo escripto (b).

§ 210

Em qualquer dos casos mencionados desde o
§153, e em outros mais que deixamos de enumerar,
pode-se oppôr a excel ção de prescripção contra as
acções que forem propostas (C).

,.-----
f.:i.:i.w

(a) Cad. Comm. a1t. M9 n. 6
(b) Cad. Comm. art. M9 n. fi-membro 2'.
(c) Sobre outros casos de prescripção ; modo de contar o tem­

po; e finalmente sobre a maneira de reglllal'-se a bôa ou má fé etc.
recorra-se á Per. e Souz. 1,as Iinh. 1101. 302-á Afm. e SOHZ.
nots. a Mello L. 3. Til 4.-á Con. Tell. Dig. Porto Tom. I. CJJ numc­
1'01279.

(2) Todos os casos de prescripção apontados desde o § J90
até o presente são estabelecidos na lei commcrcial e só tem appli­
cação iI causas commerciae~. Não podem elles n'essas causas er
aUegado por meio de excepção. porque neIlas ó são admillida
as excepções de que trata o art. 7!l. do neg. I], 737 de 25 de Novem­
bro de J850 ; mas re olvendo-se em materia de contrariedade todas
as outras excepções, ou dilatoria ali peremploria, egllndo o art.
75 do cit. Reg., julgamos conveniente expor aqui os dilrerentcs ca-
o , afim de que mai facilmente se possa ter delle conhecimento.



06 TRATADO DA EXCEPÇÕES

CAPITULO XLVIII

EX.CEPÇÃO-REI INTEllITUS

§ 211

E' regra geral que a cousa perece por conta ele
seu dono, onde quer qLle eUa se ache; pelo que,
morrendo o animal empre tado em poder do COlll­
modatario, perecendo a cousa depositada em
poder do depositario etc. pode qualquer destes,
sendo demandado, e não havendo dolo ou culpa de
sua parte, oppôr-. ecoma excepção-I'ei-intel'itus (et).

CAPITULO XLIX

EXCEPçlo DE LETTRA PHEJUDICADA

§ 2'12

Desta excepção trata Mor. Carv. not.160, citando
o Alv. ele 19 ele Ont'ub'l'o ele 1789-Silv. Lisb. Tom.
4.° Cap. 20. - Pothiel', Trettai eltt contract ele change
patt. 1." Cetp. 5. 0-Coel. Comm. P01't. arts. 331 e 420,
e ele Hesp. al'ts. 453 e 454; ma ,entre nós, ella não é
admitlida, desde que o Reg. n. 737 de 25 de Novem­
bro de '1850 no art. 74 diz, que-« nas cau as com­
merciaes, afora os casos ele excepção no mesmo
art. especificados. todas as demais excepções, ou
sejam elilato1'ias ou pel'ernpto1'ias constituem ma­
teria de elefe a, e devem ser allsgadas na contes­
tação »-.

(a) ~[ II. Freir. L. 'I. Til. 13 , 'I-MoI'. Cnrv. Pra". For. nol.
1 !).
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CAPITULO L

EXCEPÇÃO DE; - CASO INSOLITO-

§ 213
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Os escrlptores estabelecem differença entre
casos (ol't-tLitos, solitos e insolitos, cogitados e não co­
gitados, ol'dinarios e·e.x;ü'aol'dinarios etc.

Chamam insolitos, os que não costumam ácon~

tecer, ou acontecem-propter omnem cogitationem et
vel'isimilit~ulinem licet a pnulentissimo vito cogita1'í
pot-tLisset. Ninguem é reponsavel pelo caso insolito;
nem mesmo o colono é obrigado á renda no caso de
esterilidade (a).

Pode-se, pois, tambem nestes casos oppôr
excepç.ão contra as acções 'propostas (b).

CAPITULO LI

EXCEPÇÃO DE COMPENSAÇÃO

§ 2'l4

A compensação faz as vezes de pagamento e tem
o effeito de extinguir duas dividas; ella se define
desconto de uma divida com outra (c) não tendo
logar em causas de guarda e deposito; (d) nem em
causas de força, roubo, furto e semelhantes; (e) nem
em causas de alimentos; If) nem de divida liquida

(a) Ord. L. 4.. TiL. 27 pl'inc.
(b) Azamb. Suz. Dig. Bras. na nola á Ord. do L. I~ Til. 27, di~:

que menos no caso previsto pelo art. 34 da Lei de 22 de Dezembro
de '1761 ; porque o rendeiro pode renunciar os casos fortuitos, cogi­
lados e não cogitados.

(c) Ord. L. 4 Til. 78 prine.
(di Ord. eil. § L
(e) Ord. cil. ~.(n Ord. cil. Si 3.
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o pode- e oppõr a excep<:ão

LU

ri
(Q).
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PARTE TERCEIRA

CAPITULO I

PROCESSO DAS EXCEPÇÕES NAS CAUSA.S CIVEIS

99

Corno as excepçõl;ls se dividem em dilatarias e
perempto?'ias, cada uma dellas tem sua marcha di­
versa; e com quanto nenhuma lei civil tenha traçado
a marcha das excepçõt::s dilatoria-s, a pratica tem
variado, e a mais usual é a de que tratam os §§ se­
guintes.

CAPITULO II

EXCEpÇÕES DIL.\.TORlAS

§ 217

As excepções dilatm'ias, como já dissemos no §16
são aquellas que tem o effeito simples de demorar a
demanda e não extinguil-a, as quaes só se podem
oppor antes da contrariedade (a), podendoJ entre­
tanto,ser offerecidas depois, se o excipiente não éra
dellas sabedor, ou sobrevindode novo (b).

(a) Ord. L. 3 TiL. 20 ~ 9-Tíl. 49 § 2.-~lend. Parto 2. L. 3
Cap. 3. n. i-Guerr. de Proc. civ ecrim. Iiv. 1m. cap. 20 Il. 18.

(b) Ord. L. 3. Til. 49 § 3.-Til. 50 pr.-Guerr. de RecusaI. L.
4. C~l?' 1. Il'. 57 e 58-ibl-QuO! de novo emergunt, llCTI:O indiger<1
aUXIlio.

'este caso mudão de forma e de processo, seguindo a direcção
que, na occas\ão dada. for conforme com a lei, sendo somente e ­
cepção f/uanlo ao fuudo de dil·cHo. P. Bapt. 3 edicç § 1J8.

áo peusamos aSldm com relação a excepção de uspeição.
qu ,cm lIua!lluer occullià(I, llCgue sempre o seu pro~ e pecíal;
e lp,rnoll C()fI)() ra7.fo ponrlero7.a que a o. peição pode sobrenr em
l/ual1fuer illstancia da causa, devcnd(}, poJ' i. :0. ~r o proces
5(~ml,rc o !ti IUflO.
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§ 218

§ 219

Logo que o réo offerece nos autos uma excepção
dilatoria, manda o jtÚZ dar vista ás partes; primeiro
ao excepto e depois ao excipiente (a). Impugnada
pelo excepto, e sustentada pelo excipiente, vão os
autos á concluzão, e o Juiz, ou a recebe simples­
mente quacdo a materia é de facto e attendivel, (b)
ou a recebe e julga logo provada, quando sua mate­
ria é de direito claro e inconcusso; ou, finalmente,
a despreza logo, se vê (Iue é impertinen te e inatten­
divel (e).

Sendo recebida simplesmente, segue o CLU'SO or-
o dinario, se a causa é orilinaria; e por consequencia
tem a outra parte cinco dias para contrariaI-a, (d) os
quaes correm depois que vão os autos com vista ao
seu advogado.

(q) Gom. Mao. Pral. part.1". Cap. 4. n. 27--P. llapt.'33
'. edicç.

cil. ~ 117-~lor. Carv. ~ 2üO-Ram. Prax. RI'as. § 2,,6.
(b) Quando a materia da excepção for cOllcludente, ainda que

não provada, deve o Juiz recebei-a, á fim de se dar a prova; quan­
do, porem, for inconcludente e destruida claramente pelo excepto
em sua impugnação, deve regeital-a in limine.

(c) Diz Ram. cil. que a rasão é que o direito é certo, não ne­
cessita de prova, podendo somente er aUegado e discutido pam
ser entendido, segundo os preceito drt bOa hermeneutica. Tendo
o juiz opinião firmada acerca do direito que se allega, bem pode
julgai' independente de ouvir as partes, segundo o preceito da
Ol·d. L. 3 TIt. 20 ~ 9.

(d) Al'g. da Ord. L. 3 Tit. 20 SI 27-P. Bapt. Prat. do Proc. ;:lá.
edicç. §117,Ram. Prax. Bras. §236-Per. e Souz, primeiras linho
SI 131-Reg. n, 4824 de 22 de Novembro de 1871, al'\. 7!~.

Neste SI afastamo-nos do que dizem todos os Praxistas com
relação ao praso mal'cado para a contrariedade da excepção; por­
quanto di pondo o art. 74 do Reg. n. 482<1. de 22 de Novembro de
1871, que os prasos, para as partes allegarem o que lhes convier,
serão os mesmos adoptados no processo comlJlel'cial, aquelle
pra o deve sero de cinco dias, que e o estabelecido pelo art. 78 do
Reg. n. 737 de 25 de ovembro de JR50, e não o de dua aulliend­
as al1optado pela praxe antiga,
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§ 220

'10'1

Offerecida a contrariedade, seguem-se os termos
da Teplica e t1'eplica, (a) depois do que tem logar a
prova na dilação de vinte dias, seguindo-se por ulti­
mo as razões finaes (b) e a sentença (c).

§ 221

Nas causas summal'ias processam-se as excep­
ções summariamente (d).

§ 222

Quando a excepção é recebida por princiI io de
contrariedade, tornam os autos com vista ao réo para
terminara mesma contrariedade, seguindo-se lepois
os termos ordinari?s da causa (e).

§ 223

Sendo a excepção recebida simplesmente, e,
afinal, julgada não provada, esta sentença é interlo-

(a) Arg. da ord. J.... 3 Til. 20 § 27-P. Bapt. cito !li 117-Ham.
cH. § 23G-Per. e Sonz. SI '13 J•

(b) O praso para eslas rusões I1nues é, a nosso v:\r, o ue dez;
dias para cada uma das parles; poi ,como dis emos na nola ao SI
anlecedente, segundo o que di põe o art. 74 do Reg. de 22 de No­
vembl'O de 1871, es e praso, que outr'ora era de duas audiencias,
passou a ser hoje de dez dia , que é o marcado pelo art. 223 do
Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, devendo-se fazer em p~;­

meiro logar o auto com vi la ao excipiente, porque incontestavel­
rMute no incidente da excepção figura esle de autor.

(c) Per. e Sonz. cit. SI 131.
Oproces o eslabelecido por e le SI é somente applicavcl ás

excepções oJTcrecida . em causas civeis ; porquanlo, n'aquellas (J.ue
forem oppo tas em, cansas commerciaes, del'e- c ob ervar e seglllr o
proces o determinado nos arts. 78 e 7!J do cit. Rog. n. 737 de 25 de
NOI'embro de 1850.

(d) Lobão, segundo linh. JJOt. 311-Caroalá Va<l. For. 1; 323.
(1:) Cito Caroalá, Vad. For. !li 32~.
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cutoria; e, por isso, apenas tem aggravo no auto do
processo: (a) sendo, porem, julgada provada, tem
appellação em ambos os effeitos (b).

§224

De qualquer decisão sobre excepção de incom­
petencia cabe aggravo de petição, ou de instru­
mento (e).

§225

o aggravo deve ser interposto para o Juiz de
Direito, quando a decisão for proferida por Juiz de
Paz, tan to nas comarcas gel'aes, como nas espe­
ciaes (d).

§ 226

Quando a decisão for proferida por Juiz Munici­
pal e de Orphãos no processo das causas que lhe
compete preparar e .i ulgar, deve ser tambem o
aggravo interposto para o Juiz de Direito. (e)

(o) Ord. L. 3.' Til. 20 § 9'
Jl[enos se a excepção lôr de suspeição, porque do despacho

que ajulga não provada não ha recurso algum. Ord. L. 3.' TIt. 21
§ 8. '-lIoIL Silv. Elem. Prat. § 26 in fine.

(b) Reg. de 15 dA Março de 1842, art. 30-1\[or. Carv. Prax. For.
~ 267-cit. Caroatá § 325-1\las não ha logar este recurso se as de·
cisões forem proferidas porjuizes de direito de comarca espeeiaes
em caU.as de valor alé 500$000; porque, dispondo o àrt. 67 § 2.'
do Ileer. n. 4824 de 22 de Novembro de 1871, que taes Juizes jul­
guem oberanumeute, e sem recnrso algUlr.. as causas até aquelle
valor, é claro que, e labelecendo semelhante disposição com rela­
ção á causa principal, implicitamente comprehende todos O!\ inci­
dontes, como é a excepção; pois que, n'este caso, são bem applica­
veis os principio de que o accessorio segue o principal-onde dá-se
a mesma 1'Osão, dá-se a mesma disposiriio.

(c) Ord. L. 1.. Til. li.' 9'; L. 3' Til. 20 Si 9·-Reg. de 15 de
1\larçode 1842arl. 15~ l·-Heg. n. '1591 do 1'. dellfaio de 1855­
Reg. n..i82l. de 22 Novembro de 1871 art. 63 SJ9·-Reg. n. 5467
de 12 de Nommbro de 1873-l'er. e Souz.pl'Ímeiras linho uot. 668
11. 0).

(d) DecI·. n. 5tiG7 de 12 de I ovembro de 1873 art. 3' ~ SI 2' e 3'
(e) Decr. cil. n. 516i al'l. 3' 3' ll. 2.
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§ 227

103

Quando for proferida por Juiz Municipal e de
orphãos no preparo de causas que ao Juiz de Direito
incumbe julgar, o aggravo deve ser interposto para
a Relação do districto. (a)

§ 228

Deve tambem ser interposto para a Relação elo
districto, quando a decisão for proferida por Juiz de
Direito de comarca geral, no processo de causa que
lhe pertence julgar. (bJ

(a) Reg. cito art. 3' § 3' n. 3-Islo depl'ebende-se lia I'euac ·üo
do Reg. cito que diz-das decisões do Jlú;; lI'[unicipal e de OI'lJllãos
no prepa-ro das causas que ao J1t'iz de Di1'eilô inC1l1nbe julga-r, quando
estas decisões não {m'em das mencionadas no ~ ,[. n. 2 (leste m·t.

(b) Decr. cito art. 3' SI I' n. 2-Diz esle Decl'. no alto 3' ci!. S
1'-« pam a 1'elagão do dist1'icto: n. l-das decisões proferidas pelos
Juizes de Direito das coma'rcns especiaes no processa das causas de va­
1m' excedente ao de sua alcada, se o aggmvo ntio (01' sobre ineompc-
tencia de Juizo. » •

Eis uma disposição que nos parece conter e1'l'0 ue redacção.
Della se conclue a cont1'w'io que, se a decisão for sobre incompe·
teneia não ha o recurso de aggravo; mas ha o de appellação? Pa­
rece que não, pelo principio de que, quem uão pode o menos, lam­
bem não pode o mais. Fica,pois, uma decisão sohre i,1Competencia
sem o recurso que é estabelecido em todos os outros casos de in­
competencia.

Suppomos haver erro de redacção, porque extranhamos, que,
quando o legislador mostrou tanto respeito ao aggravo sobre illcompe­
teneia, eslaj)elecendo no art 7 do mesmo Decr. que, em tal caso,
tivesse elle effeito suspensivo, ainda que fosse interpQsto por ins­
trumento, coarctasse áquelles que estão sob a jurisdicção de juizes
de Direito de comarcas especiaes esse impurtante I'ecurso, tão am­
pliado em todos os outros casos, dando aos referillos juizes pode·
res soberanos e extraordinarios, alom do que já lhes havia sido con­
ferido pela Lei n. 2033 de 20 do Setembro do 1871, de julgarem so­
beranamente, e sem recurso alguOi, 85 causas de valor Ulellor de
50 '-'000.
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CAPITULO III

EXCEPÇ ES PEREMPTORJAS

§ 229

As excepções peJ'emptol'iets que. como tambem
dissemos no § 1G, são aquellas que perimem ou
extinguem a acção no todo ou em parte, devem ser
igualmente oppostas antes da contrariedade; (a)
podendo se1-0 depois se forem de tal natu­
reza que annullem todo o proce»so e o juizo, como
ele especial nttllidatZe, de jtti: incompetente, suspeito Olt
cOJ'mpto, e de falta eZe citaçuo, as quaes podem ser
oppostas, ainda mesmo depois de proferida a sen­
tença. (b)

Offerecida a excepção peremptoria, o Juiz, sem
dar vista ás partes, fará assignar immediatamente
em audiencia dei dias para a prova, (c) os quaes
correm independentemente de citação das partes teZ).

§ 231
Se o Juiz achar que a prova é sufficiente para

receber a excepção, effectivamente recebe-a, e man­
da, por seu despacho, contrariaI-a, seguindo-se
então a 'replica e tl'epUca, dilação de pl'ovas, sem
embargo dos dez dias primitivamente assignados,
t'a;::,ões (l'neUJs, etc. (e)

(a)' Ord. L. 3- Til. 20 SI 15-TiI. 50 pI' -Guerr. de Pl'Oc. civ.
e crim. iív. un. Cap. 20 n. 19-P. Bapt. Prat. do Proc. 3' edicç. Si
116-Ram. ~rax, !ll'as. §235-fer. o Souz. not. 310-

(b) Ord. L. 3' Tit. 50 pr.-Til. 87 Si 1·-Mell. Frei!'. L. 4' Tit.
13~ 5·-Silv. a Ord. do L. 3' Tit. 50 pr. fiS. 2 C 3-Ram. cil. Si 235
-Pel'. e Sonz. not. 310. .

(I') On\. L. 3' Til. 20 § '15-Gomes Di s. 3' n. 68 c segs.-Per.
e SOllZ. no!. 3J 2.

(d) Ram. cit. Si 237-P. Bal)l. cito ~ 117-Pcr. o Souz. flOl. ··il.
(/') Oni. L. :]. Til. 20 Si 15-Ram. Pra\. Bras. ~ 237 ..
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S 232

Se, porém, não acha concludente a prova, ou não
a considera legal, assim o pronuncia desprezando
logo a excepção, e condemnando o ex.cipiente nas
custas do retardamento; mas reservando-lhe o direito·
de allegar a mesma materia na contrariedade. (a.)

§233

No caso do § 231. indo ao conhecimento do Juiz
a materia da excepção, depois de discutida, se elle a
acha bastantemente provada, aS$im o julga, consi­
derando a acção perempta eextincta. (b) Se, porem,
acha que ella não foi provada, assim tambem o julga,
mandando que corra seus termos regulares a causa
principal. (e) Nesta uLtima hypothese não se per­
mitte reproduzir a mesma materia da contrarie­
dade. (d)

Se se tiver de produzir testemunhas, pará. a
prova de que trata o § 231, deve ser citada a parte
para as ver jurar. (e)

§235

Se a prova, que o excipiente tiver para offerecer
no praso de que trata o § 231, for toda de docu­
mentos, póde, querendo, renunciar a dilação.

(a) Ord. L. 3' TiL. 20 § 15-Mend. Parlo l' cap. 3' n. 27-ftlor.
Carv. Pra.'" For. § 263-cit. Caroatá Vad. For. § 329-Ram. Prax.
liras. § 237.

(~) 9t. O~·d. L}' Til. 20 SI.i5-Ram. cH. SI 231.
(I) Clt. Ord.-ctL. Ram. § Ctt.
(d) E' o que se deve entender da Ord. ciL.-Valla c. Cons. 117

11. 3-Arollc. de Stat h()rnit~, ado Leg. 25 n. 61.
(e) Ord. L. 3' Til. i' ~ i3-Caroatá Vad. Fur. Si 327.

1I~
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o ,xcepto, para obviar delongas, póde, desde
logo, mandar citar o excipiente para ver correrem os
dez dias. (a)

§ 236

Por praxe tem se admittido receber a excepção
peremptoria por principIO de contrariedade, excepto
quando aquella é prejudicial, que então se deve dis­
putar primeiro; (b) mas esta praxe, ainda que judi­
ciosa, é pouco conforme com a lei. (c)

§ 237

o incidente da excepção faz suspender imme­
diatamente o curso da acção principal; mas, se ella
é desprezada, ou julgada não provada, corre a causa
seus termos regulares, como já dissemos no § 233.

§'238

o Juiz não devp desprezar a excepção perem,pto­
?'ia, sem que lhe assigne os dias da lei para a prova. (d)

§ 239

As excepções devem ser allegadas pelo réo; mas
em muitos casos podem ser suppridas pelo Juiz. (e)

§ 240

Da decisão, que recebe qualquer excepção pe1'e1n-

(a) 1\101'. Carv. noto i67-cit. Caroatá ~ 3'28.
(b) Cordeil'. Dubil. 50 n. 56-l\Iend. pal't. I' L. 3' C. 3. § 4·. n.

14-Cabed. p. 2' Arest. 89-Per. e Sonz. not. 312-Ram. Prax.
Bras. § 237 not. d.

(c) !\Io1'. Carv. Prax For. ~ 'J68.
(d) Per. e Souz. primo linho not. 312-Acc. do Supro Trib. de

Just. de 10 de Agosto de 1852-cit. Caroalá §332.
(e) AllI!. e Souz. 2as. linho noto 313.
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pto1'ia, cabe aggTaVO no auto do processo. (a) Da que
a despreza, ou a julga não provada, tambem cabe ag­
gravo no auto do processo (b) Da que, porem, a jul­
ga. provada compete appellação. (c)

CAPITULO IV

PllOCESSO DAS EXCEPÇÕES NAS CAUSAS COMMERCIAES

A marcha das exéepções nas causas commer­
ciaes differe da das excepções nas causas civeis,
porquanto o Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850
nos arts. 78 e 79 fez profundas alterações no pro­
cesso das mesmas excepções, tanto dilatorias, como
da de cousa julgada. q'ue é peremptofia; alterações
estas de simplificação e economia para o movimento
judiciario das cattsas commerciaes, e que não assen­
tam nas causas civeis. - P. Bapt. Prato do Proc.
3.' edicç. noto 1.' ao § 117.

§ 241

Offerecida em causa commercial qualquer das
excepções mencionadas no 't. 74 do Reg. n. 737 de
25 de Novembro de 1850, &.J dará vista ao autor pOI
cinco dias para impugnai-a, findos os quaes o Juiz a
receberá ou regeitará. (d)

§ 242

Sendo recebida, é posta em prova com uma

(et) Per e SOUZ. noto 3J 2.
(b) Ord. L. 3' Til. 20 ~ i5-Per. e Souz. not. cit.
(c) Ord. cit.-Mol'. Cal'v. Prax. For. § 267-CaJ'oalá Vad. For.

R 333.
a comarcas especiaes, porém, Hão ha esle recUl'SO nas cau­

sas alé 500$000, pejas l'asões qllC jú cxpendemos no nota ao § 2~:~
desta obra.

(ri) Reg. cito n. 737 ar!. 78.
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dilação de dez dias, depois da qua~, conclusos os
autos com as provas produzidas e sem ma.s allega­
ções, o Juiz a julga definitivamente. (a)

§ 243

Sendo, porém, regeitada, é assignado novo ter­
mo ao réo para a contestação. (b)

§ 244

As excepções de litis-pendenlia ou cousa julgada,
para procederem, carecem do reqtúsito de iden­
tidade de cottsa, causa e pessoa, que é regulado pelo
direito civil. (c)

§ 245

Considera-se pendente a acção para induzir litis­
pendentia, quando a citação é accusada em au-
diencia. (cl) .

CAPITULO V

PROCESSO ESPECIAL DA. SUSPEIçÃo. AS CAUSAS CO)D1ERCIAES

246

A excepção de saspelçao nas causas commer­
ciaes deve ser opposta em audiencia e offerecida por
advogado. (e)

Sendo a suspeição uma excepção, e devendo, por
isso, ser opposta perante o Juiz da all u, não I óde

(a) Reg. eit. art. í9.
(li) Reg. cito aM. SO.
(e) Reg. cito art. 92.
(d) Reg. cit. art. 93.
(e) Reg. ciL n. 737 arls. 81, e 70S: 2' parIr.



TRATADO DAS EXCEP ÕES 109

§ 248

ser aUegada no recurso de aggravo, visto como a
summariedade daqueUe recurso, que é um incidente,
o repelle. (a)

A suspeição declarada por qualquer Juiz em uma
causa, não o torna SUSpelto com todas as mesmas
partes sem expressa declaração do mesmo Juiz. (b)

~ 249

Se oJuiz reconhece a suspeição, o escrivão officia
ao substituto de:::larando que lhe compete a decisão
do feito entre partes F..... e F..... por se haver recc­
nhecido suspeito o Juiz F..... (c)

§ 250

Se o Juiz, porem, não reconhece a suspeição, fica
o feito suspenso até a decisão da suspeição, e o
escrivão remette immediatamente os autos á auto­
ridade competente. (cl)

§ 251

Remettidos os autos, e sendo conclusos, decide
o Tribunal, ou o Juiz, preliminarmente se é legitima,
ou não, a suspeição. (e)

S252

Asuspeição é legitima, sendo fundada nos seguin­
tes motivos:

(a) Avis. n. 260 de J2 de Junho de J 65-0rlanclo, no!. 62 ao
Reg. n. 737 de 25 de o"embro de J ;)0

(b) Accord. da ReI. da Corte n. 5;)(j7 de 16 de Fevereiro de
1 55-Orlando cit. no!. 'iI.

(r) R g. 'il. art. 82.
(ri) Heg. iI. ar!. 3.
(I') Bp". ,it. ar!. 8 \.
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1.0 Inimizade capital.
2:0 Amizade intima.
3. o Parentesco por consanguinidade, ou affini­

dade, até o segundo grau, contado segundo o direito
canonico.

4. o Particular interesse na decisão da causa. (a)

§253

r ão sendo legitima a suspeição, é a parte exci­
piente condemnada nas custas em tresdobro, e a
causa prosegue seus termos. (b)

§ 254

Sendo, porém, legitima a suspeição, a autoridade
competente para della conhecer ouve ao Juiz recu­
sado, aprasando-lhe termo rasoave!. (c)

§ 255

Findo () termo de audiencia, cobrados os autos
sendo mister,' segue-se a dilação das provas, que
leve ser de dez dias, e ouvidas as partes no termo
de cinco dias assignados á cada uma dellas, a auto­
ridade competente decide a suspeição definitiva­
mente e sem recurso algum. (d)

§256

Se procede a suspeição, paga o Juiz recusado as
custas, e a causa é devolvida ao que o substitue. (e)

(a) Reg. cil. 31'1. 8n.
(ú) Reg. cit. 3rL.87.
(') lle". cito arl. 88.
\cl) Heg. ci t. 3rt. 89.
(I') Reg. ciL. al·l. 90.



§ 261

TRATADO DAS EXCEPÇÕES 111

§ 257

Não procedendo, porem, a suspelçao, prosegue
a causa seus termos e a parte paga as custas (a)

CAPITULO VI

.JUIZES COMPETENTES PARA CONHECEREM A.' SUSPEIÇÕES NAS
CAUSAS COMllIERCIAES

§ 258

Das Susp81çoes postas aos Juizes de Paz, das
comarcas, tanto geraes, como especiaes, e aos Juizes
Municipaes, conhecem os Juizes de Direito das mes­
mas comarcas (b)

§ 259

Das suspeições postas aos Juizes de Direito das
comarcas especiaes conhece o Presidente da Rela­
ção sem intervenção de adjunctos. (c)

§ 260

Das suspeições postas aos Juizes de Direito das
comarcasgeraes, conhecem os Juizes de Direito das
comarcas mais proximas, reguladas as proximi­
dad.es pelas tabellas orgét.nisadas pelos presidentes
das provincias. (4)

Ainda quando os Juizes substitutos se achem
exercendo plena jurisdicção commercial, não pode-

(a) Reg. cH. art. 91.
(b) Lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871 arts.5· SI 2' e 24

§ 3·-Reg. n. 4821~ de 22 de Noyembro de '1871 art . 13 s 7 e 6G ~ 4.
• (c) Beg. n. 5618 de 2 de Maio de 187k, 3rt. 149

(li) Lei cito n. 2033 ar!. I1 ~ 2-Reg. cito n. 1\824 3rt. 14 ~ 2.
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rão conhecer das suspeições de que tratam os
arts. H § 2 e 26 da Lei n. 2033 de 20 de Setembro de
de 187'1, se houverem sido postas a Juizes effec­
tivos. (a)

o processo das suspelçoes postas aos Desem­
bargadores nas caosas commerciaes, e o conheci­
mento deltas, regula-se pelo mesmo modo estabe­
lecido para as suspeições nas causas civeis pelo
Decr. n. 5618 de 2 de Maio de 1874, nos arts. 135 e
seguintes. (o)

PROCESSO DAS SUSPEIÇÕES DOS JUIZES DE PAZ

§ 263

As suspelçoes dos Juizes de Paz, assim das
comarcas especiaes, como das comarcas geraes,
são oppostas em audiencia, verbalmente ou por
escripto, (e)

§264

Se o Juiz dePaz não se reconhece suspeito, depo­
sitada a caução (cl) no cofre da municipalidade, na
forma que já indicamos no § 47, sobe o processo
com a resposta do Juiz recusado á conclusão do
Juiz de Direito, que, ouvindo verbalmente e de plano
as testemunhas offerecidas pela parte recusante, e
pelo Juiz recusado, citadas umas e outras previa­
mente para depôrem, decide a suspeição (e).

(a) Reg. eH. n. 4824 art. 4' § .1..
(b) "id. o Si IH e segs. de ta obra.
(c) Reg. u. 4824 de 22 de Novembro de .J 87 J, art. !i3 § 10
(d) E la caução parece que deve er a de '12$000 marcada no

art. ~50 do Reg. de 3 Lde Janeiro de 1842, lima vez que não se de­
tel'ffi1l1011 o eu valo]'.

(c) Be rr • Gil. n. 482!t a1't. 63 § 10.
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§ 265

Esta decisão do Juiz de Direito é peremptoria;
pelo que não admitte recurso alglUn (a)

§ 266

Se, porem, o Juiz de Paz reconhece a suspeição,
pas8a o feito ao Juiz immedia to do mesmo modo que
se dá quanto aos demais Juizes.

CAPITULO VIII

PROCESSO DAS SUSPEIÇÕES DOS JUIZES ~fUNICIPAE.

§ .267

As suspeições postas aos Juizes Municipaes Nas
causas de valor de 100$000 á 5003000 são processadas
do mesmo modo estabelecido nos §§ precedentes
acerca das dos Juizes de Paz (b).

CAPITULO IX

PROCESSO DA.S SUSPEIÇÕES DOS JUIZES DE DIREI'l'O DAS

COMARCA.S ESPECIAES

§ 268

O processo das suspeições postas aos Juizes de
Direito das comarcas especiaes é o mesmo estabe­
lecido desde o § 247 até o § 258 do presente Tra­
tado (e).

(a) Reg. cil. arl. e ~ ciLs.
(b) Reg. cit. art. 65 § 3.'
(c) Decr. n.· 5618 de 2 de ~faio do 1874,arl. J49.-Vide o §79

ele la dbl'a.

15
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CAPITULO X

PROCESSO DAS SUSPEIÇÕES DOS JUIZES DE DffiEITO DAS
COMARCAS GERAES

§ 269

Com quanto a lei não tenha estabelecido clara­
mente a marcha que se deve seguir quando se qui­
zer arguir de suspeito um Juiz de Direito de comarca
geral em causa que lhe pertença julgar, todavia a
que nos parece mais consentanea com as disposições
das leis antigas de combinação com a lei da reforma
judiciaria, que conferio a taes juizes o julgamento
das causas de valor excedente a 300$000, é a se.­
guinte.

§ 210

.Depois de preparado o feito perante o Juiz Muni­
cipal, que, na forma do art. 23 § 1° da lei n. 2033 de 20
de Setembro de 1871, e do art. 64 do Reg. n. 4824 de
22 de Novembro do mesmo anno, é o competente
para tal preparo, e antes de subirem os autos á con­
clusão do Juiz de Direito, a parte deve ir á audien­
cia do Juiz Municipal e declarar que averba de sus­
peito o mesmo Juiz de Direito, dando logo as rasões
e o motivo que a levão a assim proceder, e reque­
rendo que seja levada a recusação ao seu conheci­
mento para declarar se reconhece-se, ou não, por
suspeito. (a)

E' o que nos parece mais curial; porquanto, ainda que a Ord.
1.' 3: Til. 24 Si 4.' diga qnn « qULtndo alguma par'te tiver suspeição
no Juiz deve logo intentar-lh'u pOl' pala'l}ra n'audiencia, declarando
a causa dell(b, e não declarando logo il'á oJuiz com o feito p01' diante
etc., todavia compreheudemos perfeitamente que era necessario
harmonisar esta dispo com aquell'outra desse Dlesmo Tit. 31 que
diz »-quC1'endo o reo da1' de suspeito o Juiz, o (leve fazC'r logo antes
de pmtica1' acto algum sobre a demanda prinàpal que par'eça consen­
tir no Juiz « porque sendo antigamente o Juiz, perante o qual se­
preparava o feito, o mesmo que sobre elle proferia o julgamento,
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§ 271

1'15

Subindo os autos á conclusão do Julz de Direito,
este declara se reconhece, ou não, a suspeição.

§ 272

Não reconhecendo o Juiz de Direito a suspeição.
assim o declara por seu despacho nos autos, e a
parte recusante n'audiencia, que se seguir, deve in­
tentaI-a por meio d' artigos assignados por advogado
com declaração das testemunhas, que hão de jurar,
não podendo ao depois augmentar o numero dellas,
nem substitLül-as por outras (a)

§ 273

Antes disto, deve caucionar o Juizo na forma in­
dicada no § 47 deste Tratado (b) salvo o caso de extre­
ma pobreza, que seja notoria ou provada por teste­
munhas (c)

mister se fazia, para se não dar o consentimento, que logo e logo
se pozesse a suspeição áfim de que elle não désse mais um pas-
o sendo suspeito; mas hoje que, nas comarcas geraes, e em cau­

sas de valor maior de 5008000, o respectivo preparo se faz perante
o Juiz flfunicipal. competindo tão somente ao Juiz de Direito pro­
ferir a sentença, parece-nos que deve ser esta a praxe a estabele­
cer- e, isto é, averbar-se de suspeito o Juiz, quando o feito tiver de
subir para o julgamento, porque o facto de não se o averbai' logo
no começo da causa não importa consentir nelle, desde que, como
simples julgador, nenhum passo tenha eUe dado.

As Órds. cits. estão em pleno vigor e em nada foram alteradas
pela reforma judiciaria, tanto mais porque, se o motivo da sus­
peição recáe sobre o preparador do feito. que é o Juiz Municipal,
anles que este dê qualquer passo, a parle põe-lhe a suspeição j se
ella recáe, porem, sobre o julgador. que é o juiz de Direilo. a pat:te,
pondo a e te a uspeição na occasião em que o feito tiver de subll' á
ua conelu ão, mostra que não quer consentir n'elle, ficando assim

observado o l'igoroso principio' cc não deve praticar acto algum que
pm'eça consenti/o no fui::. » .

(a) Ord. cit. § k.· -Ass. de 25 de Agosto de 1606.
(b) Reg. n. 4824 de 22 de Novembro de 1871, arl. 69.
(c) Ord. L. 3. Tit. 22 § 2.' e Alv. de 1.1, de Setembro de 181/~ ~ 2.
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§ 274

Feito o que acima seacha indicado, o Juiz Muni­
cipal manda remetter immediatamente o feito ao
Juiz competente para conhecer da suspeição, o qual
manda que o Juiz recusado deponha de seu officio
sobre a materia da mesma suspeição no praso de
trez dias (a)

§ 275

Se o Juiz recusado não depõe, é havido por con­
fesso (b)

§ 276

Se, porem, o Juiz recusado depõe n' ac{uelle prazo,
o Juiz, que tem de conhecer da suspeição, manda
dar vista ao recusante, á quem, no caso de se não
conformar com o depoimento, aS:::iÍgna-se o termo de
trez dias para a prova, e segue-se a decisão final, que,
ou julga a suspeição improcedente, não admittindo
recurso algum e mandando que os autos subão á
conclusão do Juiz recusado para julgar a questão
principal, ou a julga procedente, não havendo tam­
bem, n'este caso, recurso algum, e passa a causa ao
Juiz a quem competir o julgamento respectivo.

CAPITULO XI

PROCE 80 DA SU8PElÇÕE. PO TA .-\.0. DE 1mBARGADORE'

~ 277

O processo das suspeições postas aos Desembar­
gadores é o mesmo que já se acha estabelecido ne.:5te
Tratado desde. o §64 até o § 76 (c)

(a) Ord, L. 3.' Til. 21 § .í.· e II.
(h) Ord. cito § 11.
(C) Vide Reg. n' 5618 de 2 tI' ~Iaio UO lRn, al'l . I 5 e eguin­

te .
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PARTE QUARTA

H7

~ 270

Pequeno forluulario das excepções Jlllli C01ll1ll11l1S
no nosso IÔl'O

C \.PITULO T

V.S.CRl'ÇÕES DTLATORIAR

ARTIGO I

E.J:cepçiio de snspeiçün

§ 278

A excepção de su~peiç.ão, como já dis emos no
§ 28 do presente Tratado, deve St r opposta ante. de
qualquer outra, ainda mesmo da cleclinatol'ia {ol'i ;
porque praticando a parte qualquer a0to perante o
Juiz suspeito tem consentido n'eLle, e jamais apode
dar de suspeito, salvo se a suspeição sobrevier de
novo (a

Quando uma parte <Iuizer averbar de su peito o
Juiz, deve pessoalmente, on por seu procurador, ir
a audiencia que o mesmo Juiz fizer (OtL á aucl'iencicL
do Jui:::: Municipal no caso elo § 270) e, declarando que
o averba de suspeito (ou auel'ba clesuspeito ao Jui:::: de
Di1'eito da coma1'ca) por taes e taes motivos, requer
que, no caso de não ser reconhecida a suspeição,
seja marcada a seguinte audiencia para o offereci­
menta dos artigos (b)

(Il) Orrl. L. :3.' Til. :21 [lrl II l:. c . ':!-C:JI'OUlil Vali. for. :WU.
(b) Cil. Cal'oalLÍ ~ 2!);2.



§ 281

E. S. N.

118 TRÂTÂDO DÂS nxcEPçúE

§ 280

Se o Juiz não se reconhecer suspeito deve orde­
nar que a parte recusante venha á i" com os artigos,
seguro o juizo (a)

A parte recusante leva ao cófre da municipali­
dade a quantia da caução para segurança do juizo,
e o procurador da camara entrega-lhe o respectivo'
conhecimento (b)

§ 282

Feito o deposito, e recebido pela parte o conheci­
mento, esta,na primeira audiencia seguinte, offerece
os artigos, aos quaes junta o mesmo conhecimento,
e requer que, recebidos, siga o feito os seus ter­
mos (c)

Os artigos são, mais oumenos,concebidos nos se­
guintes termos:

Por artigos de suspeição, diz:
Como 'j'ecusante

F,

Contr'a

o JllÍz recusado F.
. .... .
por esta ou melhor forma de direito,
o seguinte:

P.-que o Juiz recusado não póde ser imparcial na
decisão da presente causa em relação ao direito
do recusante' porquanto

(a) CiL Cal'oatá Si 293.
(b) Reg. n.· 482í de 22 de Novembro de 187 J) aI'L, 69.
(c) Cito Caroalá Si 295.
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P.-que o referido Juiz é parente do Autor (amigo,
inimigo, ou outra q'ualquel' cil'cumstancia que mo­
tive legalmente a suspeição, tanto com 1'elação ao
Auto?', como com ?'elação ao Reo) de modo a não
poder, em vista da lei, julgar a presente questão,
em que elle é parte.

(Formulam-se tantos artigos q1tantos sejam necessa­
rios pampt'ova?' a s1tspeição)

Em taes termos:

P.-que, nos melhores de direito, devem os presen­
tes artigos ser recebidos para que, provados,
se julgue o Juiz recusado por suspeito na pre­
sente causa, ficando de nenhum effeito o pro­
cessado que se fez perante e11e, e sendo por isso
condemnado nas cnstas e mais pronunciações
de direito

F. P.

c.

oActuor/fldo

F.
Testemunhas

F.
F.
F.
F.

S283

Somente advogados poderão assignar estes arti­
gos, á menos que se verüique o caso de o poderem
fazer as proprias partes, ou seus procuradores' e de­
vem e11es trazer o roL das testemunhas, que, como
dissemos no § 272, não podem ser substituidas por
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outras, nem augmentadas, ainda mesmo jurando-se
que vieram ele nOVQ (a)

§284

Se a suspeição for convenientemente provada
por documento , é dispensavel a prova por meio de
testemlmhas (b)

§ 285

Se ainda o JLÜZ, depois de offerecidos os artigos,
e ii vista delles, entender que não deve reconhecer a
suspeição, deverá dar o seguinte:

DESPACHO

« Hei por offerecidos os artigos: re­
« mettam-seos autos ao Juiz com­
« petente para conhecer a suspei­
« ção. (Data)

§ 286

Se a suspeição não é convenientemente provada,
ou porque os documentos offerecidos não são proce­
dentes, ou porque a prova testemunhal não é suffi­
ciente, o Juiz, que tem de conhecer a mesma sus­
peição, dará, n'este caso, o seguinte

DESPACHO

« Não procede a suspeição, po1'­
« que o recusante não provou sa­
« tisfactoriamente o deduzido em
« seus artigos: portanto, hei os

(a) Orri. L. :l.' Tit. ~l !~. ·-As. do 25 de Agosto de 1606
-Cit. Cal'oalú ~ 296.

(11) Cil. Cal'oalú S il.
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§ 287

§ 289

« mesmos artigos por não prova­
« dos e conden1JJo O recusante a
« perder a caução, e bem assim a
« pagar as CLlstas. (Dctla)

(,lssignatttra)

Desta decisão, CJue é peremptoria, não ha re­
clIrso de embargos d qualquer natmeza que sejam,
num o de appellação on agg-ravo (a)

~ 288

Mas, se os documen tos ou testemunhas, produ­
sidas pelo recusante; provarem convenientemente
os artig-o " o Juiz dará o seguinte:

DESPACHO
« Procede a suspeição: deponha o
« Juizrecllsado sobre os artigos ele
« L .. no pra,sQ ela lei, depois do
« que d 'o-se vista á parte recusante
( para dizer ele seu direito. (Deüa)

(As. '?:gnalw'a)

Logo que o escrivão r ceb os auto, põe nelles
11m lermo de claln, se o despacho é publicado no car­
torio (on de pnblicctçi/o, se é pnblicaclo em emcliencia) ; dá
vista aoJuizr cu. ado, eeste, no praso de3 dias, dá
nos autos as razões porqu ~ não :e reconb ce su ­
peito (b)

(o) Ord. L. 3: Ti\. 21 ~§ 8 . e a. ·-Ass. de 10 de Janeiro de
1!l1U.-CiL. Caronti! ~ 300.

(Ii) Os Juizes deverão Ler sempre intenlo, quanLo o dir iLo o
purll1illir, a lião pl'ocerlerclll as suspeições. Ord. L. 3.' TiL. 21 n.·
-(;u<:'l'r. du Recusa\. L. 1.' Cap. L·-rala·c. AIIeg. gfi n.· 31.

. ln
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Na falta dessas razões, a suspeição é considerada
legitima, e logo havida por confessada (a)

§ 290

Com o depoimento do Juiz faz o escrivão os autos
com vista á parte recusante. Se houverem teste­
munhas a inquirir, o Juiz por seu despacho mar­
cará a hora para a inquirição, com intimação por
carta ao Juiz recusado (b)

§ 291

Para produzir a prova tem o recusante o praso
de trez dias, se tiver de ser dada no mesmo logar;
não se lhe concedendo mais de vinte dias, se a prova
houver de ser dada f6ra do logar em que se esta tra­
tando da suspeição (c)

§ 29~

Findaa inquirição, e unida esta aos autos, o .Juiz
manda o recusante dizer em 24 horas (d)

A allegação do recusante é junta, e, em seguida,
são os autos conclusos ao Juiz.

Se a suspeição não procede, dá o Juiz a seguinte:
SENTENÇA

« Vistos estes autos, artigos de f­
« depoimento, inquirição e docu­
« mentosjuntos por parte do recu­
« sante, se não mostra, quanto em

(a) Ord. L. 3.' Tit. 2'1 §§ 4.' e H -Gom. l\lan. Prato Part. l.
Cap. 22 n.· 'J 6-Vid. ~ 275' (teste Trai.

\b) Cito Caroatá § 303.
(c) Ord. L. 3.' Tit. 21 Si 4-cil. Caroatá §304-l\ior. Cal'v. Prax.

For. noto 17k.-No foro commercial o prazo é de dez dias, havendo
necessidade de prova. Reg. n.· 737 de 25 de Novembro de 1850,
3rt. 89.

(d) Cil. Caroalá § 305,
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(Assígnat'l.t1'a)
§ 293

« direito basta, para que se julgue
« suspeito o Juiz recusado na
« causa de que se tracta; por­
« quanto, alem de se não provar a
« materia deduzida nos artigos, não
« mostra-se tambem (deveexpo1' ou­
« t1'as 7'azões em quese fandepara as­
« sim decidir); pelo que, julgo não
« provada asuspeição,devendo cor­
« reI' a causa em questão perante
« o Juiz recusado, e condemno o
« recusante a perder a caução de­
« positada, e bem assim nas cus­
« tas. (Data)

Se, porem, procede a suspeição J a sentença é,
mais ou menos, a seguinte

« Vistos estes autos, artigos do re­
« cusante, depoimento do recu­
« sado, testemunhas inquiridas,
« mostra-se que o Juiz recusado é
« (aqui descreve-se a 1'azão, ou ra­
« zões que legalm,ente motivão a sus­
« 17eição); pelo que, julgo valida e
« procedente a suspeição posta ao
« mesmo Juiz, tanto, quanto em
« direito me é permittido. emando
« que a decisão da causa passe ao
« substituto legitimo, pagas as cus­
« tas pelo recusan te em que o con­
« demno ex-causa. (Data)

(Assignatura)
~ 294

Em virtude desta sentença o Juiz recusado não
póde despachar no feito em que foi averbado uesus-
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§ 290

§ 298

§ 299

peito, sob pena de nnUidade, e as demai. em que
incorrer. (a)

§ 293

oprocessado da suspeição deve estar definitiva­
mente terminado dentro de -15 dias continuos e pe­
remptorios, O' ql1aes são contados de momento a
momento (b)

!lar via de 1'osl'il/(içüo concedem-se mais quinze
dias aos menores, (o) e aos presos (ll)

§ 297

Não achando-se concluido o processo da sus­
peição dentro do termo legal, o Juiz recusa lo COIl­
tinúa na causa, como se tal suspeição não houvesse
sido posta (e)

Os autos devem ser conclusos ao Juiz designado
pela lei, embóra tenha este contra si motivo de SllS­
peü;ão (f')

Quando é occulto o motivo da suspeif,;ilo Jo.·

(n) Ol·d. L. 3.. Til. 75 priDC.
(b) Ord. Liv. 3.' Til. 2'J §§ 22 e 23.-Peg a Ord. L. 1.' Til. 1.'

~ IAo, Glos 07 ns. 2 e 3-l\Iend. Pal'l. 2. L. 2.' Cap. 7.' 11.' 1.1.­
Carta Reg. ele 25 de Julho de -J 605-As8. de !) de Julho de Lri /li e
de lk de Julho de '1(1113.

rol' essa rf\7.ão deve o cscriviío declarai' a hora em que faz a
auloac:ão; e. J1ÜO declarando, conta-se ria ultima hora do dia. I'l'g".
a Ord. L. 1.' Til. 33 ~8.· D.· 720-Cil. Ass.de J!~ de Julho Lle lfiliH.

(c) CiL 01'(1. § 'ii.
(ri) Lobão sego Iinhs. nol. 280.
(I') Ord. cil. R21.
(n Avi. de i~ rie Junho lle 18G2-Jui7. compadre da pal'ln é

su peito. ACt:. da H.el. da Curie de 2' de Maio Lle 18-'::1. - Cil. Ca­
1'0alá § cil.
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Juizes é preciso juramento; declarado, porem, o
moliYo porque elles se suspeitão, então não é de
absoluta necessidaue o jtlramento (rG)

S30J

Opposta aSllspeic;:ão a um Juiz, se elle a acceita
ou a confessa, não induz Jlul\Ldade a falta de jma­
mento determinado pela Grd. L. 3.° Til. 2'1 S'18-(b)

ARTIGO II

E.J;cepçüo de incolnpel.enchG

S301
A excepção de incompetencia d j LLizo OLG lleclina­

tOl'in (OJ"i deve ser allegada antes de outra gllal­
quer, por isso mesmo que nenbum Juiz deve deferir
sem conbecerdesuajnrisclicçro, comomelbormenLe
Sp acha expendielo em Pereira e Souza noto 200, ex­
cepto da de suspeição, que, como jú dissemos, per­
ceele a todas as mais (C)

§ 302
. ús artigos da e,'cepção ele incompetencia elevem

Ser concebidos, mais ou menos, nos seguintes ter­
mos:

Por excepção de incornpetencia ele
j111Z0, ou Lleclinalol'ia {ol'i, diz como
excipiente F. .

Cortlm
o excepto F. .. .
por esta ou melllOI' forma de di­
reito.

E. S. N.

(a) Acc. da HeI. da Curte de lI. ele Agosto de IlHO.-Cil. Ca­
roatil Si 310.

(ú) Acc. da Bel. da Curte de 2!l ele JUllho de 1855.-Cíl. Ca­
l'oaLá . 3~0.

(I') Vide o ~ 28 de ·te TI·al.
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P.-que O excipiente foi citado para responder aos
termos d um 1 bello civel, em que o pxcepto
lhe pede a quantia de Rs. .
proveniente de.

P.-que, sendo o e:x.cipiente negociante matriculado,
e sendo de mais a mais o objecto pelo qual foi
a divida contrahida puramente mercantil, é,
sem duvida alguma, pelo juizo commercial que
deve correr a presente acção, segundo odisposto
no art.11 do Reg. D. 737 de 25 de ovembro de
'L850:

Assim, pois,

P.-ql1etl1do o que se está fazendo por este juizo é
nuHo e não póde produzir effeito algum, por isso
que este juizo não é o co.!:npetente, seglmdo a
ordem judiciaria estabelecida no paiz.

estes termos,

P.-q].le nos melhores de direitc, a presente excep-
ão de' e er recebi1a e julgada provada para o

fim de se reconhecer estej uizo incompetente, de­
vendo ser remmettida a acção para o juizo do
eommercio paga as custa pelo excepto

F. P.

C.

(A ignatu,/'a elo adt'ogado)

~ 303

oprincipio de que o réo deve ser demandado
no foro de seu dol.llicilio não póde ser in ocado para
annullar- e um pl'oce '0 jáem termo de er juluado
á finéll em face da doutrina da Ord. L. 3° Tit. 49 ' 2 e
do que diz MoI'. Carv. Pra.-. For. not. 110.: e n to
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que a excepção declinatol'ia (ori não foi apresentada
no logar competente (a)

S304

Quando as excepções de incomr etencia ou sus­
peição são oppostas em causas summarias d'alçada
dos Juizes de Paz, ou n'aquellas de 100$000 até 500$
cujo julgamento r.ompete aos Jlúzes Municipaes, sus­
pendem o curso da causa até sua decisão final. (u)

§ 303

As demais excepções constituem n' essas mes­
mas causas materia de contrariedade, e só são apre­
ciadas na sentença definitiva (c)

§300

A ex.cepção de incompetencia nas sobreditas
causas é opposta pOI' escripto, OH verbalmente em
audiencia j e, do despacho proferido, 1Ller o Juiz se
julgue competente, quer não, a parte poderá aggra­
vaI' de petição, se quizer, para o Juiz de Direito, de­
vendo o aggravo seguir nos proprios autos ~rl)

ARTIGO III:

Excepção ele litis-penclentia

§ 307

Para que se de a litis-pendentia é necessatio que
concorram, como dissemos no § 88, as identidades

(a) Acc. da ReI. da CurIe dc ti ue Março ac 1855, -Cil. C-a
roatá § 312.

(b) Beg. Jl • '..s2/~ de 22 ete Novcmbro de J87 j , arl. fi:'.
(c) Reg. cil. arl. e Si cil5.
(cD Beg. cil. art. ci!. § U.
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de COII,'CL, de (JalL.~(L e (te pes.~rja.c;. como se acha expen­
dido nas Jas. linhas n%~~ 2tH.

Esta excepção é concebirla nos seguintes tet­
mos:

Por excepção de titi '-penrlenlia, diz
como excipiente F.

Gantm

o excepto F.
por esta ou melhor forma de di­
reito.

E. S. N.

P.-qne o excepto j~l intentoll contra o excipiente
olltra acção da mesma natnrezaque esta, em
que exigio a mesma qllantia (on amesnUL eOtLS L)

perante este jllizo ( ou qtLalq'tLel' out?·o juizo)

( iJodercÍ, cLllegar em ontro.c; art'igos o mais qlLe tive/'
lJam liI'/na/' a e.l'eepçiio, jnntanclo os clocwnento qtLe lí­
ue I' PCt?'(L p1'O UCL )

Nestes termos,

P.-que, conforme a direito, ét lJresente ex.cel çào
deve ser recebida e logo j11lgada provada para
effeito de fLcar a presente acção dilatada e
nllUa, condemnado o excepto nas CllStaS em do­
bl'Ç), por pedir o que jú uma. vez pedio, e nas
elemais pl'onllnciaçlles de direito.

fi'. P.

c.

(J .Irlmo,/rlo
F.
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.ARTIGO IV

Excepção de falta de ifenia

§ 30S

'129

Quando o filho intenta alguma acção contra o
pai, ou a mãi, seu tutor ou curador; o liberto contra o
patrono, ou quaesquer das pessoas mencionadas no
S 95 do presente Tratado, não tendo, para isto, impe­
trado venia, tem logar esta excepção, que se concebe
nos seguintes termos:

Por excepção de fcilta de venia, diz
como excipiente F.

Cont'ra

o ex.cepto F.
por esta ou por outra meU10r for­
ma de direito.

E. S. N

P.-e consta da petil;â.O a f-, que, sendo o excepto
filho do excipienté, o fez citar sem que previa­
mente impetrasse alvará de venia para o poder
fazer, na forma da lei·

Nestes termos,

P.-que, conforme a direito, a presente excepção
deve ser recebida e julgada logo provada para
effeito de ser nulla a preô5ente acção, por seme­
1l1ant iUeaalidade de direito, condemnac1o o ex­
ceI Lo nas cu:::;tas e mais pronunciações.

F. P.
C.

o Adt'Ogarlo

F.
17
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.ARTIGO V

Excepção· ele falta de .tutm' ou c'l.O'ador

§309

Quando for citado qualquer menor, ou quando
este fizer citar a outrem sem intervenção de seu tu­
tor ou curador, (ia•. tinhas noto 286) pode ter logar
esta excepção, que deve ser concebida, mais ou
menos, nos seguintes terme>s:

Por excepção dilatoria, diz, como
excipiente F.

Contm

o excepto F.. .
por esta ou melhor forma de di­
reito

E. S. W.

P.-que o excepto intentou contra o excipiente a
presente acção sem ter f~~to citar o seu tutor ou
curador, sendo elle menor de 21 annos de idade,
como prova a certidão junta (ou vice-ver'sa, con­
fm"me a qualidade do auto/' ou, do r·éo. )

Nestes termos,

P.-que, segundo os de direito, a presente excepção
deve ser recebida para effeito de, sendo logo
julgada provada, ficar mula a presente acção,
condemnado o excepto nas custas e devidas
pronunciações de direito

F. P.
C.

oAd'cogado
F.
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A.RTIGOVI

Excepção contm o falso Og illegitirn@ p?,oCU?'aclO1'

§ 310

Convem, como dissemos no § 98, não confundir
o falso com o illegitimo procurador; e, para isso,
quando se houver de oppôr esta excepção, veja-se
a differença no mesmo § estabelecida para proce­
der-se regularmente, e fazer:-se nos artigos a devida
applicação.

Exemplifiquemos o caso de ser offerecida a ex­
cepção, quando o procurador é falso, a qual deve
ser concebida nos seguintes termos:

Pur excepção dilatoria,de falso pro­
curador, diz, como excipiente F....

Contl'CL

o excepto F. . . . . .
por esta (')u melhor forma de di­
reito

E. S. N.

P.-que o' procurador constituido na procuração de
f- é falso e illegal; porquanto,

P.-que o excepto já fez nova procuração, revogando
outra qualquer, antecedente, pelo que foramcas­
sados os poderes conferidos a F. . . . que
representa n' esta causa, sendo ella por conse­
quencia nuHa· e todo o seu procedimento.

Assim, pois,

P .-que, nos melhores term03 de direito, deve a pre­
sente excepção ser recebida e julgada provada
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para effeito de, sendo considerado fetlso o pro­
curador que representa n'esta causa, ficar ella
nuHa, e conÇiemnado o excepto nas custas e nas
demais pronun ciações de direiLo

F. P.

C.

o Atll'o{Jado
F.

(mutcLti , mutancli::;, qnando (01' megiUmo o PI'OCU­
mdol')

ARTIGO VJI

Excepção inepli libelli

§ 31'1

Quando o libello do autor não fôr articulado em
forma, não pedir cousa ou quantia certa, ou quando
a elle faltar alguma solemnidade integrante ou sllb '­
tancial, poderá o réo offerecer sua excepção, que,
mais ou menos, deverá ser concebida nos seguin­
tes termos:

Por excepção dilatoria inepti libel li,
diz, como excipiente F

Contm

o excepto F. .. .
por esta ou melhor forma de di­
reito

E. S. N.

P.-que o excepto, em seu libello a f-, não pede
cousa certa, quantia ou rendimento certo; pelo
que impossivel se torna contrariar e muito me­
nos julgar a presente acção' porquanto,
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P.-que,pedindo o excepto (talou tal cousa), não de­
clara em seu libello se a quer reivindicar, nem
quanto exige por ella, e nem tào ponco deli va­
lor estimalivo á pr sente can"a

(F'nl'-se- II ão ontl'Os nrli,go.'i IJ ne {o1'em neces Mio.';

Isto posto,

P.-que o libello, em que seftlllda a presenle aC(.ião~

é inepto na forma da Ord. L. 3° Tit. 20 § '16.

Nestes termos,

P.-qne. nos melhores de direilo, a presente excep­
ção deve ser recebida e jlllgada provada pára ef­
feito de ser julgada nnlla a presente a <::80, con­
demnado o excepto na,' custas, omo" (1 jus­
ti 'a

,." ] .

(~.

() ,·1 cI ro{fnd(}

F.

.ARTIGO VIII

Excepção contra o que pede ,<; )' pagu nntes do
tempo

§ 312

Aquelle que fõr provocado pOi' meio de acç:ão ju­
dicial para pagar ou entregar alguma cousa antes
do tempo certo e e ·tipulado, pod rú oppôr-se a
pretenção do autor com e 'ta excepção que, pOIl o
mai ou menos, 1e. ser concebida no.' .-eguinles
termo.' :
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Por excepção dilatoria, ou corno
em direito melhor nome tenha, diz,
corno excipiente F.

Contm

o excepto F, . ., .
I' por esta ou melhor forma de di­

reito
E. S. N.

P. - que o excipiente fez com o excepto um con­
tracto por meio do qual obrigou-se á pa~ar-Ihe

{ ou da?'-lhe tal cousa} em tal tempo, antes do
qual nenhuma obrigação tem de o fazer.

Ainda,

P. - que, em face dos documentos juntos, o exci­
piente não está na obrigação de entregar ao ex­
cepto a quan tia devida (Ott cousa) para o que
falta tcmto tempo.

Em taes termos, e nos me­
lhores de direito,

P. - que a presente excepção deve ser recebida e
logo julgada provada para o fim de ficar dila­
tada a presente acção, sendo comdemnado o
excepto nas custas em dobro e mais pronun­
ciações de direito.

F.P.

C.

o Advogado
F.
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ARTIGO IX

Excepção de falta ele implemento elo contracto

§ 313

Quando o autor citar o réo sem ter de sua parLe
cumprindo o que prometteu no contracto, pode o
reo oppôr-se com esta excepção, que, mais ou
menos, é concebida nos termos seguintes:

Por excepção dilatori~, ou como
em direito melhor dizer se possa,
diz, como excipiente F.

Contm

o excepto F.
110r esta ou melhor forma

E. S . • -.

P. - que, com quanto o excipiente effectivamenLe
se obrigasse a pagar (ou a ent''t'egal') tal cousa
ao excepto,como allega este na presente acção,
todavia, com o documento junto, prova o exci­
piente que tal entrega não podia fazer, e nem a
ella era obrigados, em qne o exceplo primeiro
cumprisse a obrigação á que sujeitou-se pelo
contracto; porquanto

P. - que o excepto, obrigando-se para com o exci­
piente a fazer tal C01Lsa, até o presente ainda o
não fez, e assim não pode exigir a entrega da
cousa comprada, em qnanto não cumprir tam­
bem a dita otY'jgaC'.ão

Nestes termos,
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P. - que, nos melhores ele direito, a presente ex.­
cepção deve ser recebida e.i lllgada provada pará.
effeito de ficar dilatada a presente acção, con­
dernnando-se o excepto nas custas e mais pro­
nunciações ue direito.

F.P.

c:.
o Adcugado

F.

.A.RTIGO X

E.~cepr;(7a ele e.~GlIsslio

§ 3'14

Se o fiador, que se nüo obriguu como lrincipal
pagador, for citado sem que primeil'o o tenha sido o
principal devedor, estando este pre ente e tefldo
bens sufficientes para pagamento da divida;
e quizer oppôr-se a acção, a fim de primeiramdnte
serem excutidos os bens do mesmo principal deve­
dor, pode fazeI-o por meio desta excepção, que deve
ser conc bida n'estes termos:

Por excepção dilatoria, diz, como
excipiente F .

Cont;'(l

o excepto F. ..
por esta, ou melhor forma de di­
reito, o segninte:

E.'. ~Y.
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.~ que, com quanto o excipientese houvesse obri­
gado por F. . . . á pagar ao excepto
a quantia por este exigida, comtudo devia-se
ter feiLo citar primeiramente a seu afiançado,
como princip~l pagador e orIginaria devedor,
afim de que, depois de esgotados os bens deste,
e não chegando para o pagamento da divida, se
podesse proseguir nos bens do excipiente: alem
de que

P. - qn o principal devedor, alem de seacharpre­
. ente n'este termo, de mais a mais, possue bens
qn.'8 podem ser executado.

Nestes termos, e segundo
os melhores de direito,

P. - que a presente excepção deve ser recebida e
julgada provada para o fim de ficar a acção di­
Jatada, até que o excepto ciLe ao principal deve­
dor, para, depois de condemnado e esgotados
todos os bens deste, pro eguir- e contra o exci­
piente, condemnado o e.:cepto nas custas e
mais pronunciações de direi to

F. P.

C.
o Advogado

F.

§ 3-15

Todas as excepções até aqui clescriptas são da
cla.sse das dilatarias, as ques tem simplesmente por
fim dilatar a demanda, e cujo processo é o que já
se acha anteriormente estabelecido n'este Tratado.
Adiante vamos nos accnpar das excepções perem­
ptorias.

18
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CAPITULO II

EXCEPÇÕES PEREllPTOnIA.·

ARTIGO I

Excepção 1'ei jt~dicat~

§ 316

Quando o autor citar o réo pedindo em seu li­
belio a mesma quantia ou cousa que ja tenha pedido
por outra acção igual, já Julgada por sentença, po­
derá o réo oppôr-se com esta excepção, seguindo
o que se deduz nas 1.as linhas noto 298, a qual deve
ser concebida nos seguintes termos:

Por excepção rei fudícatm,diz,como
excipiente F.

Contm

o excepto F. . . . . . . .
por esta ou melhor via de direito.

E. S. N.

P. - e consta do libello a f. . . . pedir o excepto
ao excipiente a quantia de Rs. . . . . . . (ou
tc~l cot~sa) acêrca do que ja houve acção em
jllizo, que foi definitavamente julgada.

Ainda mais

P. - e consta do documento junto que o excepto
moveu contra o excipiente tal acção em tal tempo
e perante este juizo (ou qt~alque1' outro juizo) pe­
dindo a mesma quantia ( ou a mesma cousa) que
ora pede; e, fazendo semelhante acção litigiosa,
dena decahio, tendo sido o excipiente absolvido
do pedido,e condemnado o excepto nas custas.
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P, - ( o q'ue to'/' ainda pl'eciso a?·ticulal')

P. -que,ernregra de direito expresso,ninguem deve
mover segunda acção sobre o mesmo objecto,
tendo decahido da primeira; e este principio
tem sido religiosamente observado pe19s Tri­
bunaes do Paiz, considerando nuHas as acções
a que obste caso julgado.

Nestes termos e nos melhores de direito,
p, - que a presente excepção deve ser recebida e

logo julgada provada, para que fique perempta
e extincta a acção, ora intentada contra o exci­
piente, sendo o excepto condemnado nas cus­
tas em dobro pelo dolo e malicia com que veio
a juizo de novo provocar o excipiente, e nas de-
mais pronunciações de direito .

F. P.

C,
OAdvogado

F. ,
§ 3'17

Para provar a excepção 1'ei jt~dicatCE, de que aca­
bamos de tratar, basta que o excipiente á ella junte
uma certidão extrahida do processo identico, sobre
cujo julgado firme a mesma excepção (a)

ARTIGO II

Excepção de tl'ans(~cção

§ 318

Quando alguem tiver cedido seu direito a ou­
trem, sobre tal quantia ou cousa, tendo recebido-

(a) olau. Cogito 70 o,' 9-Caroalá Vad.Fol'. § 335-Ram_
Pl'ax. Bras, § 232 noto (d)
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deste seu valor, e mover acção contra o devedor ou
contra o cedido; tanto um, como outro, tem direito
de oppor esta excepção, sobre a' qual, entretanto,
não será ouvido o excepto sem que primeiro tenha
consignado em juizo a quantia recebida (a)

Os termos desta ex.cepção devem ser, pouco
mais ou menos, os' seguintes:

Por excepção de tmnsacção, ou
como melhor se possa dizer, diz,
como excipiente F.

Cont'ra

o excepto F.
o seguinte

E. S. R.

P.-que o excepto transferi.o a F.
a mesma quantia (Ot~ a mesma cou. a) que pela
presente acção exige do excipiente;

P.-que, debitando-se o excipiente para com o ex­
cepto em dita quantia,de que lhe passou lettras
(ou obfigaçâo) este recebeu de F. . . . . .
seu valor, ou lhe cedeu ditas lettras (Ot~ obt'iga­
ção). ficando, por isso, o excipiente obrigado
para com o ceclido,e por conseguinte exonerado
para com o excepto..

P.-que o cedido F.. . .. .
já fez ajuizar ao excipiente pela importancia de
taeslettras (ou detal obt'igação) ;peloquenãopóde
este pagaI-as duas vezes a differentes pessoas.

(a) },.' IinlJas noto 299.
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(Esta e.xcepção sendo opposta pelo cedido Ot~ tmspas­
sado deve se1' articulcGda no sentido de seL~ direito, de­
vendo-se fazer mais algum cwtigo se fdr necessario pam
cla'reza e pTova do facto.)

Nestes termos,

P.-que, segundo os melhores de direito, a presente
excepl,}ão deve ser recedida e logo julgada pro­
vada para effeito de ficar perempta a presente
acção, e completamente extincta condemnado o
ex.cepto nas custas em dobro, e mais pronun­
ciações de direito

F. P.

P. R. C. J.

PI:. NN.

C.

oAdL'ogadu

F.

ARTIGO III

Excepção ele j LGmmento

S 319

Se alguem chamar a outrem 1cLra lhe pagar tal
quantia, pela qual este já fosse absolvido por acção
de juramento d'alma, juramento que em direito é
chamado decisorio, poderá 0PP '-se á acção com
esta excepção, que, mais ou menos, pode ser con­
cebida nos 'eguintes termos:

Por ex epção dejuramento, ou co­
mo em direito melhor nome tenha,
diz, como excipiente F.

Contra

o xcepto F.
o ~eguinte

E. S. lY.
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P.- que o excipiente já foi citado pelo excepto para
jurar ou ver jurar, se lhe era ou não devedor
de ta mesma quantia, que de nôvo exige pelo
libello a f-.

P,-e consta do documento juncto, que em audiencia
de. . . .. .., tendo sido accusada
dita acção, compareceu o excipiente e jurou
nada dever ao excepto, pelo que foi o excipi­
ente absolvido do pedido, e o excepto condem­
nado nas custas.

P.-que O excipiente nenhuma divida contrahio de
novo para com o excepto, afim de que este o
possa tambem de novo citar.

P.-que, em regra de direito, toda a decisão tomada
por semelhante j Llramento não se retrac ta, nem
mesmo por meio de novas provas

Nestes termos

P.-que, nos melhores de direito, deve a presente
excepção ser recebida e logo julgada provada
para effeito de ficar perempta e extincta a pre­
sente acção, condemnado o excepto nas custas
em dobro e mais pronunciações de direito

F. P.
P.R. C.l.

P.P. N.N.
F.

C.

o Advo(Jctdo

§ 320

Para provar esta excepção basta o excipiente,
como na de 'rei judicatm, junctar uma certidão extra­
hida dos autos em que tev~ logar o juramento, cujo
facto firma a mesma excepção.
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.ARTIGO IV

Exceprtão de pl'esc?'ipção

§ 321

Quando o autor intentar acção contra o réo, es­
tando esta prescripta de direito (Vide § 155 s se­
,guintes d este Tratado) poderá o mesmo réo oppo1'-se
por meio da excepção de p1'escripção, que, pouco
mais ou menos, pode ser concebida nos seguintes
termos:

Por excepção de pj'escripção, diz,
como excipiente F.

Contra

o excepto F. .
por esta, ou melhor fórma de di­
reito

E. S. N.

P.-que nenhum direito assiste mais ao excepto
para exigir do excipiente a quantia (01t cousa)
indicada em seu libello a f-; porquanLo

P.-qlle a obrigação, cujo cumprimento ora se pede
fóra contrah:da em . de-
vendo ser exigida em .
pelo que

P.-que, na fórma de direito, semelhante divida se
acha prcscripta, desde que durante o lapso de
tempo decorrido da daLa do vencimento até
hoje não houve internlpção alguma

. (Far-se-hao ?1'/,ais alguns al'tigos, se forem necessa-
r~os) .

Nestes termos, e nos melhores de direito,
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P.-que a presente excepção deve ser recebida e
logo julgada pp:rvada para effeito de ficar pe­
rempta e de todo extincta a acção contra o ex­
cipiente intentada, condemnando-se o excepto
nas custas e mais pronunciações.

F. P.

P. R. C. J.

P. P. N. N.

F.

~ 322

c.

o A.dL'ogado

lIa inj u' tiça notaria na senLen ça que, clesaLten­
dendo ao objecto principal da acção (aunullação de
escr'Í,ptum pOl' (l'atbdMlenteb e simulada) julga a pres­
cripção fundada na mesma escriptnra, e só por eUa,
sem entrar no exame de sua validade, ondição aliás
indispen avel ao titulo.para tran ferir a posse e do­
minio (a)

.ARTIGO V

Recepçào de inclebito

§ 323

Quando alguem pede em .i nizo mais do que se
lhe deve, ou agui110 de que já se al.'.11a pago, com­
pete ao réo propôr esta excepção, que deve ser con­
cebida, mais ou menos, nos seguintes termos:

Por excepção de inclebito, ou como
em direito melhor dizer se possa,
diz, como excipiente F.

(a) Acc, do Supro Trib. de Just. de 30 de Dezembro de 1852.
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Contra

o excepto F.
o seguinte:

E. S. N.

P.-que, em regra de direito claro e expresso, nin­
guem póde e nem deve exigir mais do que se
lhe deve, e muito menos aquillo que já em si tem,
circumstancias estas em que está o excepto
para com o excipiente; porquanto

P.-e consta do documento juncto, que o excipiente
apenas deve ao excepto a quantia de. . "
pois que já lhe pagou. . . . . . . fazendo
a somma d'estas nuas parcellas a quantia exi­
gida pelo excepto

(Se já estiver paga toda a divida, far-se-hão os arti­
gos necessarios n'esse sentido, juntando-se o documento
que p1'ove o allegado)

Nestes termos,

P .-que, nos melhores de direito, deve a presente ex­
cepção ser recebida e julgada provada para o
fim de ficar perempta a acção proposta, e con­
demnado o excepto nas custas em dóbro, e tam­
bem no dobro da quantia exigida, por pedir o
que já em si tem, e nas demais pronunciações
de direito

F. P.

P. R. C. J.

P. P. N. N.

F.

C.

oAdvogado
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ARTIGO VI

Excepção de dólo

§324

Aquelle que dolosamente se faz credór de ou­
trem por contracto ou por venda ficticia de alguma
cousa, estando esta empenhada ou hypothecada a
outrem, ou por qualquer fraude ajuizar alguem, este
poderá oppór-se com esta excepção, que a baseará
no sentido do direito que tiver, como v. g.

Por excepção peremptoria, diz,
como excipiente F.

Cont'ra

o excepto F. . . . . .
por esta, ou melhor forma de di­
reito

E. S. N.

P.-que o excepto pela presente acção exige do ex­
cipiente (tal cousa ou tal quantia proveniente de
tal objecto) a qual, sem ter posse legal, dolo­
samente vendeu.

P.-que tendo oexcepto em seu poder (tal cousa) per­
tencente a F. . . . . . . ... a vendeu ao ex­
cipiente pela quantia de. . . . . . . . . . . . .

P.-que, em consequencia d'esta venda, estando o
excipiente de posse da dita cousa em boa fé,
eis que appareceu o referido F. . . . . .
e a embargou a titulo de lhe pertencer; pelo
que o excipiente protesta por acção criminal
contra o excepto, depois da final decisão do re­
ferido embargo.

Nestes termos,
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P.-que, segundo os melhores de direito, a presente
excepção deve ser recebida e julgada provada,
para que, considerando-se perempta e para
sempre extincta a presente acção, seja o exci­
piente absolvido da instancia e condemnado o
excepto nas custas, e mais pronunciações de di­
reito

P. R. C. J.

P. P. N. N.

F.

ARTIGO VJ:I

Excepção de mêdo

§ 325

F. P.

C-.

o .4 áfJo(Jado

Esta excepção tem logar contra aquelle que
ameaçou a outrem para lhe pagar o que lhe não devia
licitamente, o qual se viu obrigado por mêdo, áfim de
não soffrer alguma injuria ou prejuízo, á passar
alguma clareza ou a assignar algum papel.

N'estas condições póde o réo oppôr-se á acção,
formulando sua excepção nos seguintes termos:

Por excepção peremptoria, diz o
excipiente F.

Contra

o excepto F. . . . . . . .
por esta, ou melhor forma e via. de
direito, o seguinte:

E. S. N.
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P.-que, não sendo o excipiente devedor ao excepto
da quantia exigida, via-se na collisão de passar­
lhe a lettra, (obrigação ou clareza) a f-r por­
quanto

P.-que o excepto, na falsa convicção de que o exci­
piente lhe era devedór da quantia (ou cousa)
constante de semelhante (lettra, obrigação ou cla­
reza,) apezar d'este lhe fazer vêr o contrario, o
ameaçou em tal parte, e de tal modo (aqui se clit'á­
a qualidade e circumstancias das ameaças que p01'
mêdo ob1'igat'am oexcipiente a passa?' a lettra, obt'i­
gação ou cla1'eza, fa::-endo-se os artigos que f01'em
necessarios para prolJa da verdade)

Nestes ter-mos,

P.-que, conforme os melhores de direito, a pre­
sente excepção se deve receber e julgar-se pro­
vada para o fim de ficar a acção perempta e
completamente extincta, condemnando-se o
excepto nas custas e devidas pronunciações,
como é

P. R. C..J.

P. P. N. N.

F.

.A.B.TLGO VIII

F. P.

C.

oAllvogado

Excepção de non n'ttmerat:e pecunire

§ 326

Quando alguem citar a outrem para entregar a
cousa proveniente da quantia que este declarou ter
recebido, ou por escriptura publica ou particular, ou
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por lettra, e o réo tiver direito para se oppôr com a
excepção de -non numeratre pecunire- o poderá fa­
zer atê 60 dias, que correrão do tempo do contracto.
1.as linho noto 306

Esta excepção deve ser concebida, pouco mais
ou menos, nos seguintes termos:

Por excepção peremptoria, diz,
como excipiente F.

Contl'a

o excepto F.
por esta, ou melhcr forma de di­
reito

E. S. N.

P.-que o excepto nenhum direito tem para exigir
do excipiente a cousa comprada e tomar posse
d' ella, sem que primeiro o indemnize de seu va­
101'; porquanto

P.-que, comquanto o excipiente tleclarasse no do­
cumento a f- ter recebido a quantia por que o
excepto comprou a cousa constante do mesmo
documento, comtudo nãLl recebeu semelhante
quantia.

P.-que, depois que o excipiente assignou dito do­
cumento, jamais o excepto lhe entregou dita
quantia, que o exeipiente em muito bôa fé con­
fessou ter recebido, e cujo recebimento se não
realisou.

P.-que, não obstante haver o Tabellião declarado
no dito documento, sob a fé de seu officio, ter o
excipiente confessado o recebimento, comtudo
foi tambem essa declaracão feita na .nesma bôa
fé, certo o excipiente de-que o excepto não dei­
xaria de entregar-lhe a respectiva quantia
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(Se a questão Ve1'Sa1' sobre outro objecto, fM·se-hão
os a1·tigos no sentido preciso) ,

Em taes termos, e nos melhores de direito,

P .-que a presente excepção deve ser recebida e
julgada logo provada, para se considerar pe­
rempta a acção, condemnando· se o excepto nas
custas e mais pronunciações de direito

F. P.

P. R. C. J.

P. P. N. N.

F.

C.

oAdvogado

.ARTIGO IX

Excepção de Senatus-consulto Macedonianno

§ 327

Quando o credôr do filho-famílias citar a este,
a seu pai ou a seu fiadôr para pagar tal quantia, ou
cousa, emprestada ao mesmo filho sem ordem ou
consentimento do mesmo pai; não só este, como o
filho e até o fiador, qualquer d'elles, pode oppôr-se
com esta excepção, que, mais ou menos, deve ser
concebida nos seguintes termos:

Por excepção peremptoria, ou co­
mo em direito melhor dizer se
possa, diz como excipiente F .

Cont'ra

o excepto F.
o seguinte;

E. S. N.
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P.-que, quando o excepto fez o emprestimo da
quantia exigida ao filho do excipiente, este era
filho-familias, e por isso achava-se debaixo do
patrio poder.

Alem d'isto,

P.-que o referido emprestimo foi feito sem ordem
ou consentimento do excipiente, e mesmo sem
que este fosse sabedor; pelo que

P.-que, em regra de direito, não é elle excipiente
responsavel pelo respectivo pagamento, ou en­
trega, da quantia, ou cousa, emprestada

Nestes termos,
P.-que a presente excepção deve ser recebida e

desde logo julgada provada para o effeito de
ficar perempta a acção, condemnado o excepto
nas custas e em todas as mais pronunciações
de direito

P, R. C. J.

P. P. N. N.

F.

F. P.

C.

o Advogado

(Quando fôr o p?'oprio filho a qttem se fez o empres­
timo, seu fiador ou tut01', que allega?' a excepção, far-se­
hão os artigos com as precisas alterações)

ARTIGO X

Excepção de Senatus-consulto Velleianno

§ 328

Quando qualquer mulher fôr citada para entre­
gar alguma cousa, ou pagar certa quantia a que se
obrigou por alguma pessôa, como fiadôra, poder-se-
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ha oppõr com esta excepção, (ou seu mat'iclo se fo?'
ella casada) salvo nos casos em que por direito está
obrigada (a)

Esta excepção deve ser concebida, mais ou me­
nos, nos seguintes termos:

Por excepção peremptoria, diz co­
mo excipiente F.

Contra

o excepto F.
por esta, ou melhor fárma de di­
reito, o seguinte:

E. S. N.

P.-que, em regra de direito, mulher alguma deve
prejudicar seus bens, obrigando-se por outrem,
em cujas circumstancias está a excipiente; por
quanto

P.-que a excipiente (ou. a mulhe1' do excipiente) mal
e indevidamente assignou a fiança a f- em que
se obrigou a pagar ao excepto por F..
por isso mesmo que a fiança não foi sobre
cousa que lhe pertencesse.

P.-que, n'estes termos e nos melhores de direito, a
presente excepção deve ser recebida e julgada
provada para effeito de ficar extincta e pe­
rempta a presente acção, condemnando-se o
excepto nas custas e mais pronunciações de
direito

P. R. C. J.

P.P. N.N.
F.

(II) Las JinhasuoL 3D!).

F. P.

C.
o Advogado
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Despacho não recebendo a excepção.

« Sem embargo da excepção, que
« não recebo por sua materia, con­
« trarie o réo á primeira, e na con­
« trariedade se poderá valer da ma­
« teria da excepção: pague as cus­
« tas em que o condemno. (Data)

(Assignatura)

Despacho ,;'ecebendo a excepção

« Recebo a excepção de f-; a parte
« a contrarie no termo da lei.
(Data)

Sentença desprezando afinal a excepção

« A excepção de f-, recebida a
« f-, julgo áfinal não provada;
« porquanto (dirá as mzões em que
« se funda) ; pelo que mando que o
« réo excipiente contrarie a causa
« principal, e pague as custas do
« retardamento. (Data)

(Assignatura)

Sentença 1'ecebendo afinal a excepção

« A excepção de f-, recebida a
« f-, julgo afinal provada dos au­
« tos, dos quaes se mostra (dará
« as mzões porq'ue julga a excepção
« lJrovada); portanto, mando que
« se ponha perpetuo silencio nesta
« causa, e pague o excepto as cus­
« tas em Jue o condemno. (Data)

(A ssignatum)
20
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CAPlTULO III

EXCEPÇÕES COMMERCIAES

§ 329

Quando em qualquer causa commercial vão os
autos com vista ao advogado do réo para a contes­
tação, este deve vêr se tem alguma das excepções
admissiveis nas causas commerciaes para oppôr, e
então deverá fazêl-o n'essa occasião, pois que, em
regra de direito, todas as excepções são op1)ostas
antes da contestação, e isto mesmo deprehende-se
da letra do art. 80 do Reg. n. 737 de 25 de Novembro
de 1850, que manda, no caso de ser despresada a
excepção, assignar nôvo termo para a contestação.

Em primeiro logar trataremos da excepção de
suspeição do juiz por ser a que deve preceder a to­
das as outras.

ARTIGO I

Excepção de suspeição

§ 330

Deve esta excepção ser opposta em audiencia, e
offerecida por advogado (a)

(a) Reg. n.· 737 de 25 de Novembro de 1850 art. 81
Cumpre notar que, com quanto o art. cito tenha estabelecido

que a excepção tleve ser o{ferccida por advo~ado, lá está tambem
no mesmo Reg. a dispo do art. 703, que permllte às partes o com­
parecimento por si ou por seus procuradores judiciaes, afim de re­
quererem o que fôr a bem de sellS direitos, donde claramente se
infere que tanto ao advogado, como ao procurador judicial, ou mes­
mo à propria parte, é licito ir a audiencia e ofi'erecer os artigos de
suspeição, com tanto quP. sejam elles assignados por advogado,
como deteI'mina a 2.' pal't1: do mesmo artigo 703, não se verificando
o final d'essa 2.' parte.
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§ 331

Na primeira audiencia que se seguir á continua­
ção dos autos com vista para contestar\, e dentro do
termo assignado, irá o advogado do réo, seu procu­
rador, ou mesmo o proprio réo, á audiencia, e ahi
fará o seguinte requerimento verbal:

(Se (Ôt' o advogado, O'1.fJ o pl'ocw'adol')

« Por parte de meu constituinte F. ,..
« averbo de suspeito a V. S, (Ott ao St'. Dr.
« F. . . . . Juiz de Dit'eito elo Commercio
« d'esta cidade, ou villa, o q1tal tem de ser jul­
« gadm') na causa que ao mesmo meu consti­
« tuinte move F. . .. ., achando-se
« os motivos da suspeição relatados na excep­
« ção que offereço; pelo que requeiro que, no
« caso de se não querer V. S. (ou o mesmo Dr.
« Juiz ele Dit'eito) reconhecer suspeito, se haja
« a excepção por offerecida, seguindo-se os
« devidos termos»

(Se (ôr a propl'ia parte)

«Na causa que move contra mim n'este juizo
« F. . , . averbo de suspeito a V. S. (ou ao
« St'. Df'. J'Lti:: ele Dit'eito do Commercio d'esta ci­
« dade, ou villa, F. . . . ,que tem de julga?'
« a mesma causa) achando-se os motivos da sus­
« peição relatados na excepção que offereço;
« pelo que requeiro que, no caso de se não
« querer V. S. (ou o mesmo DI'. htiz de Direito)
« reconhecer suspeito, se haja a excepção jJor
« offerecida, seguindo-se os devidos termos. »

Feito o requerimento acima, o advogado (procu­
mdO/', ou a parte) entregará ao escrivão a excepção
de suspeição, que, pouco mais ou menos, deve ser
concebida nos seguintes termo'S :
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Por excepção de suspeição, diz
F.

Contm

oDr. F.. .....
Juiz do commercio d'esta cidade
( ou villa) o seguinte:

E. S.N.

P.-que o Dr. F. . . . . . . . Juiz do com­
mercio d' esta cidade (ou villa) é inimigo capi­
tal do excipiente; por que (aqui se patentearão
os factos que provam a inimizade)

P.-(ded'ttzi1'-se-hão tantos outl'OS a1'tigos, quantos se­
jam precisos para a prova da s'ttspeição que se
fundar em qualquer dos motivos emtmerados no
art. 86 do Reg. n. 737 de 25 de Novembro de
18501

Nestes termos,

P.-que, nos melhores de direito, a presente excep­
ção deve ser recebida para effeito de, sendo jul­
gada provada, ser declarado oJuiz do commercio
d' esta cidade (ou villa) suspeito ao excipiente,
e condemnado nas custas, devolvendo-se a
causa ao respectivo substituto.

P. R. C. J.

P. P. N. N.

Testemunhas

F.
F.
F.

F.

C.

oAdvogado
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Se o Juiz reconhecer a suspeição, assim o de la­
rará verbalmente {O'LL se fó?' o Jui;:, de Di?'eito o (Má
PO?' escl'ipto) e mandará, que o escrivão officie ao
substituto, declarando que lhe compete a decisão
do felto, por se haver elJe Juiz reconhecido suspeito.

O escrivão, tomando a competente nota em seu
protocollo, lavra depoIs o seguinte

REQUERDIENTO E~ AUDIENCIA

De q'LLcmdo por pa?'te do do se
averba de suspeito o Juiz, e se of­
ferece a excepção de suspeição.

« Aos tantos dias do mez de . ...
« de mil oito centos e . . n'esta cidade
« (ou villa) de . . . . . . em audiencia
« publica que aos feitos e partes fazia o Dr. Juiz
« do commercio F. foi dito ahi pejo
« advogado F. que, por parte de
« seu constituinte F. . . . . . averbava de
« suspeito ao mesmo Juiz, sendo os motivos da
« suspeição os que se achavam relatados na
« excepção que offerecia; e requereu que, no
« caso de se não querer o Juiz reconhecer por
« su"speito, se houvesse a e 'cepção por offere­
« cida, e se seguissem os devidos termos. O
« que sendo ouvido pelo dito Juiz, declarou ste
« que reconhecia a suspeição, e mandou que eu
« escrivão officiasse ao substituto, a quem deve
« competir a decisão do· feito em virtude de
« se haver elle reconhecido suspeito. Do que,
« para constar, lavro o presente termo, ex.Lra­
« hido do protocollo das audiencias, e a elle
« juncto a excepção de suspeição que se segue.
« Eu, F. . escrivão o e:crevi.

Em cumprimento á determinação do .Tlliz, e por
força da disposição do art. 82 do R g. n. 737 de 2~

de Novembro de 1850, o escrivão fará ao Juiz subs­
tituto o seguinte



Deus guarde a V. S.

Cidade (o lL villa) de (Data)

Illm. Sr.. (dirige-se a q~tem c01npetir a deci-
são da causa)
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OFFICIO
Illm. S,I'.

« Competindo a V. S. a decisão da causa com­
« mercial entre partes F. ... . _ e
« F. . . . . . por se haver reconhecido
« suspeito o Sr. Dr. F. . . . , em cumpri­
« mento da determinação d' este, e em virtude
« da lei, assim o communico a V. S., como me
« cumpre.

o ESCI'ívào

F.

A parte que tiver interesse no andamento da
causa deverá fazer a seguinte

PETIÇÃO

IUm. Sr'. htiz do Commercio Supplente

«Diz F. . . . . . . que, tendo-se reco­
« nhecido suspeito o Dr. F. ... Juiz
« commercial n'esta cidade (ou villct) para pe­
« rante elle correr a causa em que contende
« o Supplicante com F. .. ., compete
« a V. S. despachar na mesma causa; e, por isso,
« vem o Supplicante requerer a V. S. que se
« digne de mandar citar o Supplicado para vêr
« correr o feito n' este juizo

Assim,

P. a V. S. deferimento, declarando
o dia e hora de suas audiencias.

E. R. lIi[.ce

(Assignatum)
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o Juiz dará n'esta petição o seguinte

DESPACHO

'150

{< Cite-se; e marco os dias taes e taes ás tantas
« hOl'4s, para terem logar as minhas audiencias.
« Cidade (ou villa) de. . (Data)

(R't~bricct )

Depois de feita a citação, o escrivão une aos au­
tos por termo de juntada a respectiva petição, e
corre a cansa perante o nôvo Juiz, do mesmo modo
que correria perante o Juiz suspeito.

Se, porem, o Juiz não se reconhecer suspeito,
assim o declarara verbalmente em audiencia, man­
dando que o escrivão remetta os autos á autori­
dade competente. N'este caso, o termo d'alldien­
cia deve ser concluido do seguinte modo: o que ou­
vido pelo mesmo juiz, declaro'tt. este que. não 1'econhecia
a suspeição, e q'ue, havendo por oft'erecida'a excepção,
se 1'emettessem os autos á autoridade competente; do
que, pam constar, faço este termo, e j'wncto a excepção
de suspeição, que adiante se ve.

Em seguida, fará o escrivão remessa dos autos,
lavrando o seguinte:

TERMO DE REMESSA

« Aos. dias do mez de ..
« de mil oito centos e . . n'e 'ta ci-
« dade (ou villa) de . em meu car-
« torio, remetto estes autos ao . . . .
« (deolam-se o juiz a quem, são 1'emettidos). E
« para constar faço este termo. Eu F.
« escrivão o escrevi.

Recebidos os autos, si perante o Juiz (lue tem de
conhecer a suspeição servir mais de um escrivão,
de modo a ser necessaria a distribuição, o mesmo
Juiz dará o seguinte:
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DESPACHO

« D. Venham á conclusão.
« .

Cidade (ou uilla) de
(Data)

(Rttbrica)

Feita a distribuição, e entregues os autos ao escri­
vão a quem' forem distribuidos, deverá este fazeI-os
concluzos ao juiz, que examinará se a suspeição é
legitima.

Se a suspeição não se fundar nos motivos de que
trata o art. 86 do Reg. n. 737 de 25 de Novembro de
1850, não é legitima, e portanto o Juiz deve proferir
a seguinte

SENTE ÇA

«Julgo não legitima a suspeição opposta a f­
« por não ser fundada em nenhum dos motivos
« de que tra ta o art. 86 do Reg. n. 737 de 25 de
« Novembro de 1850: mando que a causa pro­
« siga seus termos, e condemno a parte recu­
« sanle nas custas em tres-dobro. Cidade (Ott
« 'villa) de. . . . . . .. (Data)

(NOl1W inteiro do Juiz)

Recebendo o escrivão os autos com a sentença,
e lavrando o termo de publicação (se é publicada em
attdiencia) fará o mesmo escrivão a remessa delles
aojujzo d'ondeforam, lavrando o seguinte:

TERMO DE REMESSA

« Aos.. dias do mez de. . . . de
« mil oito centos e . . n' esta. cidade (ou
« villa) de. . . . . , em meu cartorio,
« remetto estes autos ao juizo do commercio
« da cidade (01t 'Uilla) de . . . afim de
« serem entl'ealleS ao escrivão F.
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« ou a quem suas vezes fizer. E para constar
« faço este termo. Eu, F.
« escrivão o escrevi.

Sendo então recebidos os autos pelo escrivão da
causa, este lavrará n' elles o seguinte:

TERMO DE RECEBIMENTO

«Aos . dias do mez de .
« de mil oito centos e . n' esta
« cidade {ot~ viUa} de . em meu
« cartorio, recebi estes autos, que me foram re­
«mettidos pelo escrivão do.. . com
« a sentença a f-. E para constar faço o pre­
« sente termo. Eu, F.
« escrivão o escrevi.

Entretanto, se o juiz, que tem de conhecer da
suspeição, entender que eUa é legitima, ouvirá o
juiz recusado, marcando-lhe um prazo, na forma do
art. 88 do Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850
para dar a sua resposta, devendo, para isto, proferir
o seguinte:

DESPACHO

« Diga o juiz recusado no termo de
« dias. Cidade (ou villa) de. . . (Data)

(Rubrica)

Em virtude d'este despacho, o escrivão, depois
de lavrar o termo de publicação (ou de data) conti­
núa em seguida os autos com vista ao juiz recusado,
para o que fará o seguinte termo de

VISTA

« Aos.
«de mil oito centos e

dias do mez de. .
n' esta cidade

21
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« (OU villa) de. . . . . em meu cartorio,
« faço estes autos com vista ao Dr. juiz recu­
« sado F. ... para dizer sobre sua re­
« cusação no praso de. . . . dias. E para
« constar faço o presente termo. Eu, F.
« escrivão o escrevi.

Vista ao juiz recusado por .
dias

Entregues ao escrivão os autos com a respectiva
resposta, (ou sem. ella) lavrará o mesmo escrivão o
termo de data, e os fará conclusos ao juiz, que de­
verá dar o seguinte:

DESPACHO

« Em prova com a dilação de dez dias. Cidade
«(ou villa) de. (Data)

(Rubrica)

D'este despacho lavra o escrivão termo de pu­
blicação (ou de data); e na mesma audiencia em que

.for elie publicado (se o não fÔ'r em mão ou no ca?'torio)
ou na seguinte (se o fôr) o procurador do excipiente,
ou do excepto, fará o seguinte requerimento verbal:

«Por parte de meu constituinte F. . .
« ponho em prova com a dilação de 10 dias a
« excepção de suspeição opposta na causa en­
« tre partes o mesmo meu constituinte e F. .;
« e requeiro que, debaixo de pregão, fique a
« dilação assignada, correndo desde já.

Esta dilação corre independente de qualquer ci­
tação (a)

(a) Reg. ll.· 737 de 25 de Novemhro de -1850 alt. -127.
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o Juiz, ouvido o requerimento, o defirirá; e o
escrivão, tomando-o no protocollo, lavrará o se­
guinte

TERMO DE AUDIENCIA

« De quando se põe em prova a
« excepção de suspeição, e se as­
« signa a dilação de i O dias.

« Aos. dias do mez de. . de
« mil oito centos e. n'esta cidade
« (ou villa) de. . .. em audiencia pu-
« blica que aos feitos e partes fazia o (declam-se
« o Juiz e O nome) ahi pelo advogado (on solici­
« tado1') F. . . . . procurador de F. . .
« foi dito que por parte de seu constituinte pu­
« nha em prova com a dilação de 10 dias a ex­
(C cepção de suspeição opposta na causa entre
cc partes seu dito constituinte E. F. . . . . .
cc requerendo que, sob pregão, ficasse assignada
cc a. dilação, para correr desde logo. O que ou­
« vido pelo dito juiz, sendo este informado dos
cc termos dos autos, deferio na forma requerida.
« E para constar faço o presente termo. Eu,
« F. escrivão o escrevi.

Para ver jI'rar as testemunhas do excipiente,
deverá ser cita o por carta o Juiz recusado, ou seu
procurador, com designação do dia e hora, e bem
assim do logar, se não fôr o do costume.

O excipiente, para isso, fará a seguinte

PETIÇÃO

lllm. 81'. Jui::. do Commercio, etc.

cc Diz F. .. que, tendo de produzir tes­
cc temunbas para prova da t'xcepção de suspei­
C( ção que oppoz na causa que lhe move F.
« pelo juizo commercial desta cidade (ou villal,
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« para as ver jurar, quer fazer citar o Juiz recu­
" sado Dr. F. ou seu procurador;
« e por isso

P. a V. S. que se digne de marcar
dia, hora e lagar para a inquirição,
e mandar fazer a citação requerida.

E. R. M.ce

F.

Apresentada esta petição ao juiz, nella dará este
o seguinte

DESPACHO

« Cite-se; e marco o dia.
« as. . . horas, em.
« (ou VillCL) de.

de.
Cidade

(DcLta)

(R'l-Lbrica)

(Rubrica)

Alguns juizes commettem ao escrivão a de igna­
ção do dia e hora (a), e neste caso o despacho é
o 8eguinte:

« Cite-se: o escrivão designe dia e hora para
« ter lagar a inquirição. Cidade (ou villa) de
« . (Data)

Citado o juiz recusado, ou seu procurador, pro­
cede-se, no dia e hora designados, a inquirição
das testemunhas, do mesmo modo que se procede
quanto ás testemunhas da causa principal.

(a) Julgamos acerlada esta pralica, pela razão ele que é o c ­
crivão quem deve esLar mai a par dos trabalhos exi Lenles no cal'·
torio, e á fim de que não se dê a necessülade de reformarem-se
os de pachos de designação de dia e hora por afLluencia c incom­
patibilidade elo mesmos trabalhos.
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Finda a dilação probatoria, o procurador do exci­
piente fará na audiencia, que se seguir, o seguinte

REQUERIMENTO EM AUDIENClA

« Por parte de meu constituinte F.. .
« na causa de. que por este juizo
« lhe move F.. ,reqneiro que, sob
« pregão, se haja por finda a dilação de '10 dias
« assignada para prova da excepção de suspei­
« ção com que, na mesma causa, se 0ppoz o
« dito meu constituinte, e que sigam-se os de­
« mais termos.

Depois de haver o juiz deferido este requeri­
mento, o escrivão tomE.rá delle nota no sen pro to­
collo de andiencias, e depois lavrará nos autos o
seguint~

TERMO DE AUDIENCIA

« 1)e quando se det~ pOl' finda a eli­
« lação de i O dias assig·nada lJara
«pl'ova ela excepção de s'l.~speição, e
« se 1nando'l.~ segui?' os dem,ais te)'I1WS.

« Aos tantos dias do mez de .
« de mil oito centos e . n' esta cidade
« (ou villa) de . . . . . . em audiencia
« publica que aos feitos e partes fazia o (aqt~i se
« diz qual o jui::; e o nom,e); ahi pelo procurador
« do. foi dito que por parte de seu
« constituinte F. . .. requeri::l que,
« sob pregão, se houvesse por finda a dilação
« de dez dias assignada para prova da excepção
« de suspeição pelo seu constitninte opposta na
« causa de. . . . que lhe move F. .
« e que se seguissem os demais termos. O que,
« ouvido pGlo jniz, e sendo est!3 informado do
« termos dos antas, foi deferido na forma requc­
« rida. E para constar faço e 'te termo. En,
« F. escrivão o escrevi.
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Em seguida o escrivão dara vista dos autos ao
advogado do excipiente por cinco dias, e para isto<
fará o seguinte

TERMO DE VISTA.

« Aos. dias do mez de.
« de mil oito centos e. n' esta cidade-
« (ou villa) de. .., em meu caftorio
« faço estes autos com vista ao Dr. F. .
« advogado do excipiente. E para constar faço­
« este termo. Eu, F. escrivão o escrevi.

,
Recebidos os autos com razões, ou sem ellas r

fará o escrivão o seguinte

TERMO DE DA.TA-

« Aos.. dias do mez de'.. de-
« mil oito centos e . . n'esta cidade (ou
« villa) de . ,. em :meu cartorio r
« por parte do 1)1'. F. .., advogado
« do excipiente, me foram entregues estes autos
« com as razões finaes que se seguem: (ou se11'1:
« mzões finaes.). E para constar fia o este ter-
« mo. Eu, F. escrivão O' escrevi.

Em seguida, depois de junctas as razões do exci­
piente aos autos, continuará o escrivão os mesmos
autos com vista ao juiz recusado, parai o que fará Ü"

seguinte
TERMO DE VISTA

« Aos. dias do mez df? . .
« de mil oito centos e . . fi'e ta ci-
« dade (Ott villa) de . .. em meu car-
« torio faço estes autos com vista ao juiz recu­
« sado Dr. F. . para dizer sobre a
« excepção de suspeição que lhe foi po ta. E
« para constar faço este termo. EU r F.
« escrivão o screv.i,
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Do mesmo modo, como acima, recebidos os au­
tos com razões (@u sem ellas) o escrivão fará o se­
.glünte

TER1tfO DE DATA

« Aos. dias do mez de.
« de mil oitGcentos e. n'esta cidade
« (ou villa) de. . em meu cartorio
« por parte do juiz recusado Dr. F. . .
.«me foram entregues estes autos com as razões
« finaes que se seguem (ou se1/?, mzões finaes).
« E para constar faço este termo. En, F. . .
«.escrivão o escrevi.

Feito tudo o que acima vai indicado, o escrivão,
-depois de preparados e sellados os autos, os sub­
mette á conclusão do juiz, que tem de conhecer e
~lulgar definitivamente a suspeição, para o que fará
,() seguinte

TERMO DE CONCLUZÃO

« Aos. dias do mez de.
.« de mil oito centos e. . n'esta cidade
0« (m~ villa) de. em meu cartorio
« faço estes .autos concluzos ao Dr. F.
{< (Juiz de tal). E para constar faço este termo.
« Eu, F. escrivão o escrevi.

(Concl'uzos)

O juiz, depois de apreciar devidamente as provas
da suspeição, entendendo que ella procede, dará a
:seguinte

SENTENÇA

«Vistos estes autos, etc. Julgo procedente a
« excepção de suspeição a f-; por quanto (d.a?·d
« as ?'c~::;ões em qt~e se f'unda, motivando preczsa­
« mente o set~ julgado). Portanto. devolva-se a
« causa ao juiz que, na forma da lei, deve subs-
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« tituir O recusado, pagando este as custas em
« que o condemno. Oidade (OLL villa) de.
« (Data)

Desta sentença lavra o escrivão o competente
termo de publicação (ou de data), e depois remette
os autos ao juizo competente, fazendo para isso
um termo de remessa semelhante ao que ja se acha
acima indicado.

Mas, se o juiz, que tem de decidir da suspeição,
entender que ella não procede, dará a seguinte

SENTENÇA

« Vistos estes autos, etc. Julgo improcedente
« a excepção de suspeição a f-; porquanto
« (dará as razões em que se fwnda, motivanelo pre­
« cisamente o seL~ julgado). Portanto, prosiga a
« causa seus termos perante o mesmo juiz a
« quem foi posta a suspeição, e pague o exci­
« piente as custas em que o condemno. Cidade
« (ou villa) de. (Data)

(Nome intei?'o do Juiz)

Do mesmo modo acima indicado, o escrivão,
depois de lavrar o respectivo termo de publicação
(Ot~ de data) fará remessa dos autos ao juizo com­
petente.

§ 332

o Juiz, que julgar a suspeição, poderá impôr a
multa de 50$ até 100$ ti parte que, com manifesta
má fé e calumniosamente a propozeI'. (a)

(a) Reg. n,' 737 de 25 de ovembro de 1850. al'L. 1L
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ARTIGO II

Excepção. de incompetencia

§ 333

'169

Decidida a excepção de suspeição (O'l.t não tendo
sido ella opposta) verá o advogado do réo se o juiz é
competente para funccionar na causa: se não fôr,
cabe propor a excepção de incompetencia de juizo,
que, na occasião em que vão os autos com vista
para a contestaçào da acção, é offerecida, pouco
mais ou menos, nos seguintes termos:

Por excepção de incompetencia
de juizo, diz o excipiente F.

Contra

o excepto F.
o seguinte:

E. S.N.

P.-e vê-se da petição inicial a f- e da fé de citação
a f- ter sido o excipiente citado para ver pro­
pôr-se-Ihe a presente acção, na qual o excepto
lhe exige o pagamento da quantia de

Mas,

P .-que o e. ~ipiente não é, nem nunca foi, commer­
ciante, e jamais comprou ao excepto mercado­
rias para revender, ou alugar o seu uso, o que
somente poderia determinar a competencia da
jurisdicção commercial; pelo que

P.-que a compra e venda dos ge~eros constantes
da conta de f- não p6de ser considerada mer­
cantil, e assim, incon testavelmente, não é o juizo

22
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commercial competente para nelle correr a
presente acção.

Em taes termos, e nos melhores de
direito

P.-que ii presente excepção deve ser recebida e
julgada provada para o fim de se haver por in­
competente este juizo, devolvendo-se a causa
ao fôro commum, e condemnando-se o excepto
nas custas.

P. R. C. J.

P.P.N.N.

F.

C.

oAdvogado

Recebidos pelo esvrivão os autos com a excep­
ção acima, lavrará este o respectivo termo de data,
e os fará conclusos ao juiz, o qual dará o seguinte.

DESPACHO

« Vista ao autor por cinco dias. Cidade (ou'
«villa) de . (Data)

(Rubrica)

Depois do termo de publlcação (Ott de data), que o
escrivão deve lavrar do despacho acima, fará em
seguida os autos com vista ao advogado do autor,
fazendo, para isso, o competente termo.

O advogado do aulor fará sua impugnação em
forma de allegação, e remetterá os autos para o car­
torio; e o escrivão, recebendo-os com a impugna­
ção (ou sem ellal, fará o termo de data e depois o de
concluzão ao juiz pela maneira ja indicada.

Entendendo o juiz que não deve ser recebida a
excepção, dará a seguinte
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SENTENÇA

« Rejeito a excepção de f-, vista a improce­
« dencia de sua materia e disposições de di­
« reito: assigne-se novo termo áO Réo para a
« contestação, e pague o mesmo Réo as custas
« em que o condemno pelo retardamento. Ci­
« dade (ou villa) de. . . . . (Data)

(Nome inteiro do Juiz)

O escrivão, depois de lavrar o competente termo
de publicação, (ou de data) se a sentença não tiver
sido publicada em audiencia, ou se á ella não esti­
veram presentes as partes ou seus procuradores,
a intimará ás mesmas partes ou procuradores, la­
vrando depois a seguinte

CERTIDÃ.O

« Certifico que intimei a sentença retro {ou
« supra) a F. . . . e F. . . . . {ou a
« seus procuradores) os quaes se deram por in­
« timados. O referido é verdade, e dou fé.
« Cidade (ou villa) de . . (Data)

o Escrivão

F.

Entendendo, porém, o juiz que deve ser rece­
bida a excepção, dará o seguinte

DESPA.CHO

«Recebo a excepção de f-; fique a mesma em
« prova com a dilação de dez dias. Cidade (011,
« villa) de . . . . . . (Data)

(Rubrica)
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Depois de lavrado o termo de publicação (ou de
data) o escrivão intima este despacho ás partes, ou a
seus procuradores, pela maneira que já indicámos,
se o despacho não for publicado em audiencia, ou
se á publicação não estiverem presentes as mes­
mas partes ou procuradores.

Na audiencia seguinte á intimação, o procura­
dor do excipiente, ou do excepto, fará o seguinte

REQUERIMENTO VERBAL

(~ Por parte ele meu constituinte F.
« assigno a dilação de dez dias para prova da
« excepção de incompetencia, offerecida na
« causa em que contende o dito meu constl­
« tuinte com F. .. .. e requeiro que,
« sob pregão, fique assignada a dilação e cor­
« rendo desde já.

Este requerimento é deferido pelo juiz, e o escri­
vão, tomando-o no protocoUo d'audiencias, lavrará
depois nos autos o seguinte

TERMO DE AUDIENCIA

« De quando se assignou a dilação
« de elez elias para prova ela excep­
« ção.

« Aos tantos dias do mez de . .
« de mil oito centos e . n' esta cidade
« (ou villct) de . . . '. em audiencia
« publica que aos feitos e partes fazia o Dr.
« F. . . . (.Tui:::. de tal), ahi pelo solicitador
« F. procurador do excipiente (ouelo excepto)
« foi dito que, por parte ele seu constituinte,
« assignava a dilação de dez dias para prova
« da excepção de incompetencia com que veio
« á acção de. que lhe move F.
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« (ou com q'l,w veio F. . . á acção em que con­
« tende sen constittLinte com F. . .) e requeria
« que, sob pregão, ficasse a dilação assignaàa e
« correndo desde logo. O lue ouvido pelo dito
« juiz, sendo este informado dos termos da
« causa, deferio na forma requerida. E para
« r.onstar faço o pre ente termo. Eu, F.
« escrivão o escrevi.

Se alguma das partes tiver testemunhas á pro­
duzir, requererá que seja citada a outra para a.
ver jurar, com designação do dia. hora e logar da
inquirição, seguindo-se as formalidades que se ob­
servam na inquirição das testemunhas da causa
principal.

Terminada a dilação das provas, fará o solicitador
em audiencia o requerimento verbal de lançamento,
e o escrivão o termo de audiencia, semelhantes mu­
tatis mutandis aos que já vão exemplificados para o
caso de se haver por finda a dilação para a prova da
excepção de suspeição.

Com as provas produzidas, e sem mais allega­
ções. o escrivão fará os autos concluzas, e o juiz
julgará definitivamente a excepção.

Reconhecendo o juiz, pelo exame dos autos, que
a excepção está provada, proferirá a seguin te

SENTENÇA

« A excepção recebida a f- julgo afinal pro­
« vada, vi tos os autos e disposi ões de direito:
« devolva-se o conhecimento da causa ao foro
« commum, citadas as partes, e pague o excepto
« as custas em que o condemno. Cidade (ou
« villa) de. (Data)

(Nome intei?'o do J'LLi::.)
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o escrivão, depois de lavrar o competente ter­
mo de publicação (ou de data), intimará as partes,
como já dissemos.

Depois, o Autor fará a seguinte

PETIÇÃO

lllm. Sr. Dr. Juiz do Comme?'cio.

«Diz F.. . que havendo-se este juizo
«julgado incompetente para conhecer da causa
« intentada contra F. . . . . e havendo a
« sentença, que assim julgou, passado em jul­
« gado, o supplicante requer a V. S. se digne
« de mandar citar o supplicado para ver fazer-se
« a remessa dos autos ao novo juizo.

P. a V. S. que mande fazer a cita­
ção requerida, e que, feita esta,
juncte-se a prezente aos autos.

E. R. M.ce

(Assignatura)

O juiz dará n' esta petição o seguinte

DESPACHO

« Como requer. Cidade (ou villa) de. . (Data)

(Rubrica)

Feita a citação, e jancta a petição aos autos, o
escrivão fará delles remessa ao juizo competente,
lavrando o respectivo termo pelo modo que já
indicámos.

Reconhecendo, porém, o juiz pelo exame dos
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autos que a excepção não foi provada, proferirá a
seguinte

SENTENÇA

( A excepção, recebida a f-, julgo áfinal não
« provada dos autos; porquanto (da'rá as razões
« em que se funda, motivando com precisão o seu
«julgado). Portanto, corra a causa no mesmo
« juizo, que julgo competente; assigne-se novo
( termo ao réo para a contestação, e pague o
( mesmo réo as custas do retardamento. Cida-
« de (ou villa) de. (Data)

(Nome inteit'o do Juiz)

Proferidá esta ,sentença e publicada, faz o es­
crivão nos autos o respectivo termo de publicação
(Ou, de data, se forem publicados em mão) e ÍlIltima a
sentença, como já dissemos.

§334
Segundo já vai dito em outra parte dpste Trata­

do, cape aggravo de petição, ou de instrumento, da
decisão sobre materia de competencia, quér o juiz
se julgue competente, quér não. (a)

§335

Das decisões sobre materia de competencia pro­
feridas pelos juizes de paz, ou pelos juizes Munici­
paes nas causas de valor até 500tOoo, ha aggravo
de petição para o juiz de direito respectivo, (b)
sendo a forma do processo a mesma estabelecida
pelo Decr. de 15 de Março de 1842, em tanto, quan­
to for applicavel.

(a) Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, arL. 669 § 1.'­
Reg. de.15.deMarço.de 4842, art.15Si1.·-Ol'd. L, 1.' Tit. 6.' Si 9.­
- L. 3. Tlt. 20 Si 9.

(b) Reg. n.· !~824 de 22 de Novembro de 1871, U1tS. 63 Si 9.' e
65 Si 3.'
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§ 336

Das decisões, porém, sobre materia de compe­
tencia, proferidas pelos juizes municipaes, nas cau­
sas de valor excedente a 500$000, ha aggravo de
petição, ou de instrumento, interposto para a Rela­
ção do districto, (a) observando-se o mesmo pro­
cesso.

§ 337

Qualquer das partes, que se sentir prejudicada
com a decisão do juiz sobre a excepção de incom­
petencia póde interpor o seu aggravo firmado nas
disposições dos regulamentos citados, devendo, para
conhecer·a marcha do respectivo processo, recorrer
ao Manual do ProcessoCommercial do Dr. Joaquim
José Pereira da Silva Ramos, onde, ás pags. 236 e se­
guintes da 2.' edicção, elLe se acha estabelecido com
toda clareza.

§ 338

As demais excepções, que tem logar nas causas
commerciaes, devem ser oppostas conjunctamente
com a contestação no termo assignado, e não po­
dem ser admittidas depois della, ou do lançamento
respectivo. (b)

Estas excepções formam-se do mesmo modo, mu,._
tcttis mutandis, e o seu processo é o mesmo que act
ma indicámos para a excepção de incompetencia

§ 340
Todas as outras excepções, ou sejam dilatorias,

ou peremptorias, são allegadas na contestação por­
que constituem materia de defeza. (c)

(a) Heg. n. 5167 de 12 de Novembro de J873-arL. 3. § 3. n. 3.
(b) Reg. D.· 737 de 25 de ovembro de 1850, al'l. 77.
(c) Reg. cito n.· 737 de 25 de Novembro de J850, arL. 7 .
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